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— Tem dias em que me dá uma crise de ansiedade. Eu 
venho trabalhar, mas sinto uma angústia enorme. Tento enten-
der o motivo, mas nada específico me vem à mente. Só sei que 
não estou bem — desabafou uma professora, num canto silen-
cioso da sala de professores, logo após uma palestra que minis-
trei em sua escola. 

Havia uma pausa no ar. Não era incômoda, mas necessá-
ria. Do tipo que respeita a dor e permite que o silêncio seja tam-
bém uma forma de escuta. 

— A pressão vem de todos os lados, sabe? Temos que pre-
parar aula em casa, planejar atividades, organizar material, cor-
rigir provas. Mas isso tudo eu tiro de letra. É o que mais gosto 
de fazer. O difícil são as cobranças externas, como se a escola 
tivesse que resolver tudo — completou outra professora, com 
um suspiro cansado e um olhar que parecia buscar fôlego. 

Mais uma colega se aproximou e, com um misto de indig-
nação e tristeza, acrescentou: 
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— Você acredita que, na escola onde uma amiga trabalha, 
uma família acusou injustamente uma professora de molestar 
um aluno? A comunidade ficou sabendo e tentou invadir a es-
cola. Alguns pais, que conheciam o trabalho dela, a defende-
ram. Depois, descobriram que o verdadeiro agressor era um pa-
rente da própria criança. Mas e o estrago emocional? Como se 
recompõe isso? Como se conserta algo assim na cabeça de uma 
professora? 

Esses relatos, tão reais e dolorosos, não são exceção. São 
uma constante em um cotidiano que, embora silencioso para 
quem está de fora, grita por dentro das salas de aula. É nesse 
contexto que escrevo este prefácio. Não com a intenção de ro-
mantizar a profissão ou vitimizar o professor. Mas para dizer, 
com clareza e leveza: precisamos conversar. 

A série "Adolescência" (2025) uma produção inglesa que 
gerou debates intensos nas redes sociais, trouxe à tona uma dis-
cussão necessária. Apesar do cenário britânico, os temas são sur-
preendentemente (ou nem tanto) universais: bullying, precon-
ceito, a busca por pertencimento, os silêncios entre pais e filhos, 
a violência emocional entre os próprios colegas. Tudo isso tam-
bém está nas nossas escolas, nos nossos lares, nos corredores das 
instituições brasileiras. A diferença? Lá, as delegacias oferecem 
cereal no café da manhã. Aqui, muitas vezes, falta o básico: aco-
lhimento, estrutura, apoio. E digo isso, agora, não me referindo 
apenas às delegacias. 

Vivemos tempos em que a adolescência se tornou um ter-
reno repleto de enigmas e contradições. Os pais, muitas vezes, 
sentem-se perdidos. Tentam se aproximar, mas esbarram em có-
digos e linguagens que não compreendem. Muitos sequer 
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sabem que seus filhos têm uma forma específica de se comuni-
car entre si, com sinais, gírias e símbolos que escapam ao voca-
bulário tradicional. 

E os adolescentes, por sua vez, também tentam se encon-
trar. Fazem escolhas contraditórias, copiam comportamentos 
sem entender suas consequências. São filhos, irmãos, netos... 
mas, acima de tudo, são seres humanos em construção. E como 
todo ser humano, precisam de escuta, diálogo e cuidado. 

Nesse cenário, a escola, quase sempre, é o palco onde 
tudo se desenrola — e também o bode expiatório preferido 
quando algo dá errado. A mídia corre para perguntar como era 
o aluno em sala. Os especialistas questionam o currículo, os mé-
todos, a formação. Poucos se lembram que, antes de ser aluno, 
ele é filho. Que, antes de ser estudante, ele é alguém em forma-
ção, influenciado por sua casa, seu bairro, sua história. 

É fácil apontar o dedo. Difícil é construir soluções. E é 
exatamente disso que trata este livro: de caminhos possíveis, 
mesmo que não sejam fáceis. Caminhos que passam pelo reco-
nhecimento da complexidade da educação. Porque ensinar é 
muito mais do que transmitir conteúdo. É acolher, entender, se 
adaptar, se refazer. É ser ponte e, às vezes, também muro de con-
tenção — para proteger, segurar o impacto ou não deixar des-
moronar. 

Quando algo dá errado na sociedade, a primeira sugestão 
costuma ser: "isso devia ser ensinado na escola". Se o clima está 
mudando, a escola deve ensinar sobre sustentabilidade. Se há 
intolerância religiosa, preconceito racial, violência doméstica, 
desinformação... tudo vira responsabilidade da escola. E é claro 
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que a educação deve tocar esses temas. Mas será que ela pode 
carregar tudo sozinha? 

Onde estão o Estado, a família, as igrejas, os clubes, as em-
presas, os meios de comunicação? Onde estão os espaços de for-
mação além da sala de aula? Todos parecem apontar para a es-
cola como única solução (ou culpada). E isso, sejamos sinceros, 
é injusto. Os professores enfrentam realidades duras: falta de es-
trutura, ausência de apoio emocional, salários baixos, e ainda 
assim, são cobrados como se tivessem em mãos todas as ferra-
mentas e poderes do mundo. 

E mesmo com tudo isso, muitos seguem. Porque acredi-
tam. Porque sabem que a educação transforma, ainda que a pas-
sos lentos, ainda que às vezes não se veja de imediato. Mas essa 
transformação precisa ser compartilhada. Precisa ser assumida 
por todos. Nenhuma escola será alegre se os professores estive-
rem tristes, como nos alertou Paulo Freire. 

Este livro, “Em Caminhar Em Conversa: Diálogos sobre 
a Educação”, nasce como um convite. Um convite ao diálogo, à 
escuta, à troca verdadeira. Aqui, discutimos temas urgentes, 
sem perder a ternura (“jamais”). Falamos da inclusão, não ape-
nas dos alunos com deficiência, mas também dos professores, 
que tantas vezes são esquecidos, silenciados, descartados. Fala-
mos do uso de tecnologias, mas sem esquecer da afetividade. Fa-
lamos das bibliotecas como espaços vivos e da importância do 
silêncio que acolhe, não do silêncio que exclui. 

Também abordamos a saúde mental dos professores, um 
tema que precisa sair das entrelinhas e ocupar o centro da pauta 
educacional. Não é possível ensinar bem se a alma está esgotada, 
se o coração está pesado. Educação é presença, é vínculo. E 



9 

vínculo só se estabelece com inteireza, com um mínimo de 
bem-estar. 

O livro percorre muitos caminhos: o lugar da família na 
educação, o papel da escola diante das violências do mundo, o 
impacto da tecnologia, as tensões com o uso dos celulares em 
sala de aula, o respeito às mulheres, o desafio da escuta, a cons-
trução de uma escola mais justa e humana. Não traz respostas 
prontas — e isso é proposital. Porque talvez o que mais falte 
hoje seja a coragem de fazer boas perguntas. 

Que tipo de escola queremos construir? Que adultos 
queremos formar? Que professores estamos perdendo por falta 
de cuidado? Em que momento perdermos as crianças? 

Sei que o caminho é longo. Mas é possível caminhar — e 
caminhar em conversa, como diz o título. Porque quando ca-
minhamos juntos, mesmo os passos mais pesados se tornam 
mais leves. 

Há muitos educadores que vieram antes de nós, que abri-
ram trilhas onde só havia mato alto. Pessoas que ousaram ensi-
nar quando o mundo parecia desabar, que plantaram esperança 
em terrenos duros. A eles, nossa gratidão. E a nós, a responsabi-
lidade de seguir. 

Não quero olhar para o professor com romantismo, mas 
com respeito. A frase do poeta mineiro Vander Lee ecoa forte 
aqui: “A vida não são flores, baby. A vida são dores também.”  E 
se o mundo insiste em cobrar nosso sorriso, que ele saiba tam-
bém reconhecer o quanto nos custa mantê-lo. E o quanto pre-
cisamos de braços que nos sustentem quando ele vacila. 
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Paulo Freire nos ensinou que a alegria é um ato revoluci-
onário. Que escola triste adoece. Que escola viva pulsa, trans-
forma, acolhe. 

Que este livro seja, então, um convite à conversa, um lem-
brete de que vale a pena acreditar nas pessoas que constroem a 
nossa educação todos os dias, com coragem (apesar das dúvidas 
e medos), conhecimento, afeto e disposição para caminhar. 
Juntos. 

 

Tio Flávio1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
1 Relações Públicas, Jornalista, Professor há mais de 25 anos. Colunista da Rádio 
CDL FM, do jornal Hoje em Dia. Apresentador do programa Multiprosa, na TV 
Promove. Escritor e criador do movimento voluntário Tio Flávio Cultural 



 
 
 
Juliana S. Tòfani 
O diálogo aberto entre escola, família e sociedade: Pilar para a 
formação de cidadãos críticos e autônomos .............................. 13 
 
Ariane Rolim 
Saúde emocional na docência: Um olhar sobre a saúde mental do  
professor na contemporaneidade ............................................... 27 
 
Agripina Vieira 
Leitura como Esperança: Sonhos e desafios de uma biblioteca 
comunitária ................................................................................. 42 
 
Roberta Diniz Orzil 
Educação inclusiva: Uma reflexão tão urgente quanto revolucionária
 ..................................................................................................... 55 
 
Liliane Cristina Marques 
Estamos preparados para Incluir? .............................................. 64 
 
Tânia Dias Queiroz 
Os desafios do gestor escolar  nas relações interpessoais: Um olhar 
psicanalítico ................................................................................ 76 
 
Alice da Silva Cornelio Magalhães 
Alfabetizar online: Novas possibilidades de atuação docente no 
período pandêmico e pós pandêmico ........................................ 96 
 
 



12 

 
Claudia Maria Bomfim 
Os desafios da Coordenação Pedagógica na Educação Infantil: O 
antes, o durante e pós pandemia  da Covid-19 no município de Belo 
Horizonte. ................................................................................. 103 
 
Nara Lúcia Ferreira 
Docência Inclusiva: Quem pode “ganhar” com isso? ............. 114 
 
Ana Carolina Souza Gabrich 
Do ensino à luta: O papel da educação na construção e defesa dos 
direitos das mulheres ................................................................ 123 
 
Monique Ferreira Monteiro Beltrão 
Análise reflexiva sobre a atuação e desafios do professor e a proibição 
do celular na sala de aula. Uma ação pedagógica. .................... 132 
 
Ana Claudia Bitencourt Marcondes 
Como as técnicas e habilidades do mediador podem ser usadas pelo 
professor na prevenção e gestão de conflitos no ambiente escolar148 
 
Ariane Rolim e Juliana S. Tófani 
Nossas escolas precisam ser atraentes e inovadoras ................. 159 
 
Posfácio ..................................................................................... 171 
As organizadoras ....................................................................... 175 
 
 



13 

 

Juliana S. TÓFANI 1 

 

 

RESUMO 

Este capítulo aborda a necessidade de uma atu-
ação integrada entre escola, família, comuni-
dade e demais instituições sociais na construção 
de uma educação de qualidade. Destaca-se a re-
levância do diálogo intersetorial e da escuta 
ativa como fundamentos para o desenvolvi-
mento de práticas pedagógicas inclusivas e con-
textualizadas. Outro ponto é a participação co-
letiva na elaboração do Projeto Político-Peda-
gógico, que possibilita uma escola comprome-
tida com a equidade, com a valorização das tra-
jetórias dos estudantes e com a formação de ci-
dadãos conscientes, críticos e autônomos, 

 
1 Pedagoga (UFMG). Mestra em Educação e Formação Humana (UEMG). Psicope-
dagoga (FaE-SL/RP). Especialista em Educação Infantil (CEPEMG) e em Educação 
Empreendedora (UFSJ). Professora aposentada da Rede Municipal de Educação de 
Belo Horizonte. Autora e organizadora de livros nas áreas de educação e psicopeda-
gogia Assessora Psicopedagógica pela Em Caminhar Assessoria Psicopedagógica. E-
mail: em.caminhar@emcaminhar.com 

mailto:em.caminhar@emcaminhar.com
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capazes de transformar suas realidades e contri-
buir para uma sociedade mais justa e democrá-
tica. 

 

INTRODUÇÃO 

A educação, enquanto direito constitucional e processo 
social, exige a participação efetiva de diversos segmentos da so-
ciedade, atendendo às necessidades individuais e coletivas dos 
sujeitos em formação, por meio de um diálogo constante entre 
a escola, a saúde, a família, políticas públicas e a comunidade. A 
interação entre esses atores é essencial para a formação de sujei-
tos críticos e autônomos, para a garantia dos direitos educacio-
nais e para a elevação da qualidade do ensino. 

No Currículo Referência de Minas Gerais (CRMG, 
2019, p.19), encontra-se:  

 

A comunidade ao redor da escola, tanto no que tange 
ao seu aspecto territorial, quanto às pessoas que fazem 
parte, é um ethos importante no processo de ensino e 
aprendizagem e, portanto, na definição do currículo. 
Os estudantes, ao mesmo tempo que aprendem à cir-
cular por um determinado território, a partir das pers-
pectivas sociais e culturais deste, também dão novos sig-
nificados aos tempos e espaços daquele ambiente. É por 
meio do entendimento da relação dos sujeitos da comu-
nidade escolar com seus territórios que se compreende 
também a realidade socioespacial da escola. Além disso, 
e partindo da perspectiva da intersetorialidade, pensar 
o território nos permite identificar suas potencialidades 
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e incluí-lo como espaços educativos, de modo a que a 
escola compartilhe o processo educacional com demais 
grupos e instituições. 

 

Nesse contexto, a escola deve consolidar-se como espaço 
aberto ao diálogo, estabelecendo vínculos com as comunidades, 
compreendendo os estudantes a partir de suas histórias e pro-
movendo a participação ativa de todos os segmentos na cons-
trução do seu Projeto Político-Pedagógico. 

 

EDUCAÇÃO E SAÚDE  

Ressalta-se, nesse movimento dialógico, a relação entre a 
educação e a saúde que é de fundamental importância para o 
desenvolvimento integral dos sujeitos, especialmente no que 
diz respeito à formação de crianças e adolescentes. Essa articu-
lação deve ser compreendida de forma ampliada, ao considerar 
a saúde como muito mais que a ausência de doenças. O con-
ceito de ser saudável é compreendido como um estado de com-
pleto bem-estar físico, mental, emocional e social, conforme de-
finido pela Organização Mundial da Saúde (OMS)2. Nesse sen-
tido, a escola configura-se como um dos espaços privilegiados 
para a promoção da saúde, atuando preventivamente e contri-
buindo para a formação de hábitos saudáveis desde a infância. 

Estabelecer um vínculo sólido entre as políticas educaci-
onais e as políticas de saúde favorece a construção de uma cul-
tura de cuidado no ambiente escolar. A presença de ações 

 
2 Disponível em https://www.who.int/world-health-day/world-health-day-
2019/fact-sheets/details/primary-health-care acesso em 02 de abril de 2025. 

https://www.who.int/world-health-day/world-health-day-2019/fact-sheets/details/primary-health-care
https://www.who.int/world-health-day/world-health-day-2019/fact-sheets/details/primary-health-care
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intersetoriais, como campanhas de vacinação, acompanha-
mento nutricional, educação sexual, prevenção ao uso de dro-
gas e promoção da saúde mental, são estratégias que contri-
buem significativamente para a melhoria da qualidade de vida 
dos estudantes e da comunidade escolar como um todo. Assim, 
a escola, em parceria com Postos de Saúde e Unidades Básicas 
de Pronto Atendimento, pode adequar seus projetos pedagógi-
cos, que já trazem o ensino de conteúdos acadêmicos, à forma-
ção ética e à cidadania.   

Para mais, ao integrar saúde e educação, se fortalece a no-
ção de corresponsabilidade entre os diversos atores sociais – fa-
mílias, profissionais da saúde, gestores e educadores – na garan-
tia dos direitos fundamentais das crianças e adolescentes. De 
acordo com o Programa Saúde na Escola (PSE), Decreto nº 
6.2863, de 5 de dezembro de 2007, política intersetorial da Sa-
úde e da Educação, implementado pelo Governo Federal, essa 
parceria visa: 

 

[...] garantia da atenção integral à saúde dos estudantes 
e formação integral, por meio de ações de prevenção, 
promoção e atenção à saúde. Essencialmente consiste 
na formalização dessas secretarias na pactuação a cada 
dois anos das ações do Programa a serem desenvolvidas 
nas comunidades escolas do território. 

 

 
3 Disponível em https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/ 2007/de-
creto/d6286.htm Institui o Programa Saúde na Escola - PSE, e dá outras providên-
cias. Acesso em 04 de abril de 2025. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.286-2007?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.286-2007?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/%202007/decreto/d6286.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/%202007/decreto/d6286.htm
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Portanto, a relação entre escola e saúde deve ser contínua, 
planejada e orientada por princípios éticos, de equidade e inclu-
são. Tal articulação fortalece o processo de aprendizagem, o que 
contribui para condições mais adequadas para o desenvolvi-
mento dos estudantes, reafirmando o compromisso da escola 
com a cidadania, a dignidade e o bem-estar de todos. 

 

RELAÇÃO FAMÍLIA E ESCOLA  

Isto posto, é importante uma outra discussão: o grande 
desafio da relação dialógica entre escola e família, que é apon-
tado por professores e por diversos estudiosos como, Libâneo 
(2000), Silva (2003), Piaget (2010), Pereira (1995), Gadotti 
(2004), como fator determinante para o sucesso escolar. Para 
Piaget (2010, p. 50):  

 

Uma ligação estreita e continuada entre os professores 
e os pais leva, pois a muita coisa que a uma informação 
mútua: este intercâmbio acaba resultando em ajuda re-
cíproca e, frequentemente, em aperfeiçoamento real 
dos métodos. Ao aproximar a escola da vida ou das pre-
ocupações profissionais dos pais, e ao proporcionar, re-
ciprocamente, aos pais um interesse pelas coisas da es-
cola chega-se até mesmo a uma divisão de responsabili-
dades [...].  

 

Isso reforça a necessidade de mecanismos que possibili-
tem a comunicação contínua entre esses segmentos, uma vez 
que, de acordo com Libâneo (2000, p. 9), “Não dizemos mais 
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que a escola é a mola das transformações sociais. Não é sozinha. 
As tarefas de construção de uma democracia econômica e polí-
tica pertencem a várias esferas de atuação da sociedade, e a es-
cola é apenas uma delas”. Essa perspectiva evidencia a impor-
tância de um ensino baseado na interação entre os diversos 
agentes sociais, incluindo aqui, as famílias. A escola deve atuar 
de maneira articulada, em cooperação com a família e outros 
setores da sociedade, garantindo que os educandos se tornem 
protagonistas de sua aprendizagem. 

Por conseguinte, destaca-se que o papel da escola é in-
substituível, e Libâneo (2000), confirma a afirmação enfati-
zando que as instituições escolares tratam da “preparação das 
novas gerações para enfrentamento das exigências postas pela 
sociedade moderna ou pós-industrial [...], e para o autor, é no 
diálogo e no debate entre escola e as esferas sociais que se dá “o 
fortalecimento das lutas sociais, a conquista da cidadania,” am-
pliando assim, cada vez mais, uma sucessão de cidadãos dispos-
tos “a participar das decisões primordiais que dizem respeito 
aos seus interesses” (LIBÂNEO, 2000, p. 9). 

Em segunda análise, para que ocorra um bom anda-
mento no processo de ensino-aprendizagem dos estudantes, e 
uma relação saudável deles em ambas instituições, sabe-se que 
entre a escola e a família também deve-se haver tempo e espaço 
de qualidade e condições de convivência harmoniosa. Pereira 
(1995), observa que para uma promissora parceria entre família 
e escola, o Estado é intimado a não ignorar as constantes trans-
formações que a família vem sofrendo ao longo da história. Pe-
reira diz: 
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O objetivo da participação dos Estados [...] no processo 
de valorização da família deve, portanto, ser de incenti-
var a solidariedade familiar e a proteção primária que só 
a família pode oferecer — não importa a configuração 
que tenha assumido —, mas preservando sempre a 
margem de manobra e o desenvolvimento pessoal de 
todos os seus membros para poder competir em pé de 
igualdade no novo cenário mundial ora em evidência 
(PEREIRA, 1995. p.112). 

 

No entanto, mesmo diante de uma postura política aco-
lhedora por parte do Estado, não se pode atribuir exclusiva-
mente à família a responsabilidade pelo sucesso escolar do estu-
dante. Caso contrário, a escola e a sociedade estariam assu-
mindo que apenas os alunos que já possuem uma boa estrutura 
familiar em casa — e que a mantém ao longo de toda a educação 
básica — são capazes de aprender, o que desconsidera a comple-
xidade do processo educativo e as responsabilidades comparti-
lhadas entre todos os envolvidos. De acordo com Piaget (2007, 
p.34) “[...] assegurar o direito da pessoa humana à educação, é 
uma pesada responsabilidade que vai além das possibilidades de 
escrita, leitura e cálculos. Teixeira (2010, não paginado) conclui 
“[...] a família é a primeira escola e o professor, o primeiro edu-
cador.” 

Convém destacar que o formato dialógico possibilita a 
incorporação das demandas da comunidade no planejamento 
escolar, contribuindo para um ensino mais contextualizado e 
significativo. Nesse sentido, uma educação de qualidade é 
aquela que reconhece e respeita as especificidades locais, pro-
movendo a integração entre o conhecimento formal e os saberes 
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construídos no âmbito comunitário. Como afirma Freire 
(1996, p. 68), “ensinar exige respeito aos saberes dos educan-
dos”, o que implica considerar as vivências e experiências sociais 
dos estudantes como parte essencial do processo educativo. 

 

GESTÃO DEMOCRÁTICA  

Para que o diálogo entre escola, família e sociedade seja 
efetivo, é necessário estabelecer práticas democráticas de parti-
cipação. Conselhos escolares, reuniões pedagógicas abertas e 
atividades comunitárias são exemplos de estratégias que fortale-
cem esse vínculo e promovem a corresponsabilidade na educa-
ção. Para Lück et al. (2002, p. 54-55): 

 

A democracia, como processo e não como ideário esta-
belecido a priori, aparece e se desenvolve incessante-
mente (re)construída, mediante o dinamismo especí-
fico da estrutura e funcionamento organizacional da 
comunidade escolar/educacional que se efetiva a partir 
das pessoas e do espírito humano da cultura organiza-
cional da comunidade, mobilizando-os e sendo por es-
tes elementos mobilizada.  

 

Lück (2006), afirma que democracia e participação são 
conceitos interdependentes, de modo que um remete necessa-
riamente ao outro. No entanto, essa relação nem sempre se con-
cretiza na prática. Embora não seja possível efetivar a democra-
cia sem a participação, ainda é comum observar, no contexto 
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escolar, formas de participação que não se sustentam em prin-
cípios verdadeiramente democráticos (LÜCK, 2006). 

Na mesma linha de raciocínio, temos as ideias de Demo 
(1999), que aponta similaridades entre democracia e participa-
ção, afirmando que a participação é exercício democrático. 
Sendo assim, o autor refere-se ao exercício da democracia, des-
tacando que: 

 

[...] através dela aprendemos a eleger, a deseleger, a esta-
belecer rodízio de poder, a exigir prestação de contas, a 
desburocratizar, a forçar os mandantes a servirem à co-
munidade, e assim por diante. Sobretudo, aprendemos 
que é tarefa de extrema criatividade formar autênticos 
representantes da comunidade e mantê-los como tais 
(BOBBIO apud DEMO, 1999, p. 71). 

 

Ademais, a participação se caracteriza por uma mobiliza-
ção individual que busca superar atitudes de comodismo e in-
dividualismo, incentivando o trabalho coletivo e colaborativo. 
No entanto, em muitas escolas, essa prática ainda é vista como 
dispensável, seja por influências culturais, seja pela tendência 
cotidiana de aceitar passivamente aquilo que já vem pronto e 
legitimado. Nesse contexto, torna-se evidente que a participa-
ção não é um ponto de partida, mas sim uma conquista contí-
nua e processual. Como afirma Demo (1999, p. 18),  

 

“[...] dizemos que participação é conquista para signifi-
car que é um processo, no sentido legítimo do termo: 
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infindável, em constante vir-a-ser, sempre se fazendo. 
[...] Não existe participação suficiente, nem acabada.” 

 

Nesse contexto, a manutenção do diálogo aberto entre 
escola, família e sociedade é fundamental para garantir uma 
educação de qualidade, a formação de cidadãos críticos e autô-
nomos e a promoção dos direitos de todos os indivíduos. A 
construção de uma sociedade mais justa passa, necessariamente, 
pelo fortalecimento desses vínculos, consolidando a escola 
como um espaço democrático e, portanto, dialógico e partici-
pativo.  

 

ESCOLA E PROFESSORES  

Elemento central do diálogo, tem-se os professores, que 
convidados, a partir dos desafios da contemporaneidade, viven-
ciam um processo de constante mudança do seu fazer pedagó-
gico. Para tal, necessitam do apoio da escola, porque ela é um 
elemento estratégico na construção e manutenção de uma cul-
tura.  

Nas palavras de Gadotti (2004, p.46): 

 

Embora no processo de conhecimento haja uma di-
mensão individual, essa dimensão não é suficiente para 
explicar todo o processo de conhecimento. Precisamos 
do outro para conhecer. Conhecer é um processo so-
cial, e o diálogo é justamente o cimento desse processo.  
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Compreendendo tal contexto, as escolas são espaços co-
laborativos para o desenvolvimento integral de seus estudantes, 
além do aprimoramento das técnicas utilizadas pelos professo-
res, que são os responsáveis pela formação de crianças, adoles-
centes e jovens na busca pelo conhecimento. 

Assim, evidencia-se a importância das escolas e da socie-
dade, em dispor de educadores bem preparados e atualizados, 
para promoverem questionamentos sobre o mundo e suas rápi-
das e profundas mudanças e para construírem, junto com os es-
tudantes, um leque de soluções a partir de diferentes pontos de 
vista.  

A implementação da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) (2018), traz a necessidade desse profissional mais atu-
alizado, dominando conhecimentos específicos e amplos, me-
todologias ativas e contextualizadas, que mediam a aprendiza-
gem de conteúdos e desenvolvimento de competências pauta-
das pela Base, como as socioemocionais, o desenvolvimento in-
tegral do sujeito e o projeto de vida dos estudantes. 

Trata-se de um profissional que, ao se manter atualizado, 
vai conhecer, em sua totalidade, o currículo com o qual vai tra-
balhar, ter formação cultural, conhecimentos históricos, antro-
pológicos, linguísticos, sociológicos, políticos e habilidades de 
planejamento, executando-o com ótima coordenação, fazendo 
o seu acompanhamento e avaliando todo o processo. Assim, te-
rão possibilidades reais e concretas de criar os ambientes de 
aprendizagem propícios para os alunos que recebem. 

Esta é a proposta da educação emancipadora que se con-
figura como libertadora, afetuosa, humanizadora, oportuni-
zando condições, tanto para os educandos quanto para os 
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educadores. Segundo Freire (2002), esse conceito de educação 
aparece como condicionamento ético, no que chama de “ética 
universal do ser humano” (FREIRE, 2002, p. 16). 

 

BREVE CONCLUSÃO 

Com base nas reflexões apresentadas ao longo deste capí-
tulo, reafirma-se a importância de uma atuação conjunta entre 
escola, família e sociedade na construção de uma educação ver-
dadeiramente transformadora. Ao promover a aprendizagem 
colaborativa, o diálogo intercultural e a gestão democrática, a 
escola amplia seu potencial formativo, contribuindo para o de-
senvolvimento de cidadãos críticos, conscientes e comprometi-
dos com a justiça social. No entanto, esse papel não se concre-
tiza de forma isolada: a presença ativa das famílias e o engaja-
mento da sociedade são elementos fundamentais para que o 
processo educativo se torne mais significativo, inclusivo e eman-
cipador. 

Dessa forma, compreende-se que a relação entre esses três 
pilares: escola, família e sociedade, constitui um triângulo for-
mativo indissociável, no qual cada vértice fortalece os demais. A 
escola é o espaço privilegiado da convivência, da escuta e do co-
nhecimento, mas é por meio da articulação com os demais 
agentes educativos que ela pode oferecer aos estudantes as con-
dições necessárias para a construção de um futuro mais justo e 
igualitário. Portanto, investir em parcerias sólidas e dialógicas 
entre esses atores sociais é essencial para garantir uma educação 
de qualidade, pautada nos princípios da equidade, da participa-
ção e do bem comum. 
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Ariane ROLIM4 

 

“Quando cuidamos de quem educa, 
estamos semeando um futuro mais humano, 

 inclusivo e harmonioso para todos.” 
Ariane Rolim 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

A saúde mental dos docentes é um tema urgente no ce-
nário educacional contemporâneo, uma vez que professores en-
frentam diariamente desafios que vão além da construção e me-
diação do conhecimento — pressões institucionais, conflitos 
em sala de aula, cobranças sociais e a necessidade de constante 
adaptação à novas metodologias.  

Este capítulo, fundamentado na psicopedagogia, neuro-
ciência e psicologia, busca refletir sobre como o desgaste 

 
4 Psicóloga, CRP-MG:04/19144. Mestre em ciências da educação. Psicopedagoga. 
Especialista em Psicologia Médica. Neuropsicopedagoga. Palestrante e Assessora 
Psicopedagógica pela Em Caminhar Assessoria Psicopedagógica. Autora de artigos 
e livros na área da educação e psicologia.  
E-mail: em.caminhar@emcaminhar.com 
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psíquico do professor pode impactar diretamente na sua prática 
pedagógica e, consequentemente, na qualidade do ensino, no 
clima escolar, no desenvolvimento e aprendizado dos alunos e 
no contexto educacional, influenciando a comunidade. Tam-
bém propõe possíveis estratégias para promover um equilíbrio 
saudável entre as demandas profissionais e os desafios da docên-
cia. 

 

UM OLHAR SOBRE O FAZER DO PROFESSOR  

A atuação docente é essencial para o fortalecimento da 
democracia, sendo a escola um espaço de construção de valores 
como respeito, diversidade e pensamento crítico. Sem o empe-
nho e atuação dos docentes, as dificuldades seriam ainda maio-
res para superar desafios históricos, como o analfabetismo e a 
evasão escolar. 

Contudo, mesmo diante de sua relevância, os professores 
brasileiros enfrentam inúmeros obstáculos, como a desvaloriza-
ção profissional, salários baixos e condições precárias de traba-
lho. Esses fatores impactam diretamente na permanência de 
bons profissionais na carreira docente. Estudos e pesquisas re-
centes, a exemplo da realizada por Tostes; Albuquerque; Silva; 
Petterle (2018, não paginado) destacam: 

 

A literatura demonstra fartamente que a acentuação da 
exploração e precariedade das condições de trabalho 
tem resultado em grave prejuízo à saúde de professores 
e demais trabalhadores. Porém, observa-se um cres-
cente adoecimento entre os docentes nas últimas 
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décadas, e um grande número de pesquisas aponta para 
o sofrimento mental como uma das formas mais preva-
lentes deste adoecimento, ligado às novas condições de 
trabalho. 

 

Como consequência direta disso, Gasparini, (2006 
p.2679-2691), afirma que: 

 

[...] cerca de 30 a 40% dos trabalhadores ocupados no 
mundo apresentam algum tipo de transtorno mental. 
No Brasil, segundo as estatísticas do Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS), de 2001, os distúrbios psíqui-
cos ocupam o terceiro lugar entre as causas de conces-
são de benefício previdenciário, com afastamento do 
trabalho em tempo superior a 15 dias e de auxílio do-
ença por invalidez.   

 

Investir na valorização e saúde mental dos professores é 
imprescindível para que a educação brasileira avance e traga im-
pactos positivos para a sociedade, impulsionando o desenvolvi-
mento do país a longo prazo.  

 

A SAÚDE MENTAL DOCENTE E SEUS IMPACTOS NO  
PROCESSO EDUCATIVO 

Professores com sobrecarga de trabalho e condições ina-
dequadas de ensino impactam negativamente o ambiente esco-
lar, reduzindo a motivação, a criatividade e a capacidade da 
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mediação pedagógica saudável, afetando diretamente a quali-
dade do processo ensino-aprendizagem.  

Para Souza (2007, p. 38): 

 

[...] a escola tem o papel de formar indivíduos para se-
rem seres humanos autônomos, críticos e capazes de 
atuar na sociedade para torná-la melhor, para, desta ma-
neira, também melhorar sua qualidade de vida. No en-
tanto, as mudanças no contexto social e econômico al-
teraram significativamente o papel do professor e as exi-
gências pessoais e do meio em relação à eficácia de sua 
atividade. 

 

Quando os docentes não recebem o suporte necessário, a 
relação com os alunos e o desempenho educacional são com-
prometidos, sendo a saúde do professor não apenas uma ques-
tão individual, mas evidencia-se a necessidade de políticas pú-
blicas voltadas para a promoção da saúde mental dos profissio-
nais da educação.  

Escolas que não priorizam o bem-estar de seus professo-
res tendem a reproduzir um ciclo de desgaste, no qual a insatis-
fação profissional se traduz em ambientes menos acolhedores e 
estimulantes para os alunos.  

O exercício da docência está intrinsecamente ligado a me-
diar conteúdos e relações humanas. Quando o educador está 
emocionalmente esgotado, sua capacidade de ensinar, encantar 
e inspirar é significativamente reduzida.  
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Tostes; Albuquerque; Silva; Petterle, (2018) destacam a 
dualidade do trabalho como algo que produz satisfação ou 
como fonte de alienação e adoecimento, dependendo das con-
dições em que é realizado e da relação entre o trabalhador e o 
processo de produção. Os autores pontuam: 

 

A redução da importância do trabalho do professor na 
transmissão do conhecimento e a acentuação de seu pa-
pel na reprodução de uma força de trabalho flexível - 
apenas voltada à empregabilidade - esvaziam de signifi-
cado o trabalho docente, influenciando negativamente 
sua saúde (TOSTES et al., 2018, não paginado). 

 

O estresse crônico pode prejudicar funções cognitivas es-
senciais para o ensino, como memória, atenção e criatividade. 
Um professor sobrecarregado tende a adotar posturas mais rígi-
das ou desmotivadas, o que pode desencadear conflitos em sala 
de aula e reduzir a eficácia pedagógica. 

Portanto, investir em estratégias de prevenção e cuidado, 
como acompanhamento psicológico, capacitação em gestão 
emocional e melhoria das condições de trabalho, é essencial 
para garantir uma educação de qualidade.  

 

FATORES QUE INFLUENCIAM A SAÚDE MENTAL  
DOS EDUCADORES 

Diversos elementos contribuem para o desgaste psicoló-
gico dos professores, dentre eles destacam-se a falta de autono-
mia e o excesso de burocracia que limitam a capacidade do 
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docente de atuar com satisfação, contribuindo para um ambi-
ente de cobrança excessiva, quadros de ansiedade e esgotamento 
profissional. 

Libâneo (2004, p. 90) cita que: 

 

É difícil aos professores assumirem os requisitos profis-
sionais e éticos da profissão com os baixos salários, com 
a preparação profissional deficiente, com a baixa autoe-
stima que vai tomando conta de sua personalidade. 
Além disso, estão ausentes programas de formação con-
tinuada em serviço e, quando existem, não se traduzem 
em mudanças na sala de aula. Esse quadro se reflete no 
exercício profissional dos professores. Cai seu interesse 
pela autoformação, pela busca de cultura geral (que não 
é realimentada por falta de dinheiro, falta de tempo, 
falta de motivação), rebaixa seu nível de expectativa em 
relação aos aspectos de desenvolvimento pessoal e pro-
fissional. As escolas não conseguem se organizar para 
assegurar um ambiente de trabalho formativo. 

 

As relações interpessoais no ambiente escolar também 
desempenham um papel importante no bem-estar docente. 
Conflitos com gestores, indisciplina dos alunos e a falta de 
apoio da família e da comunidade escolar, intensificam o senti-
mento de frustração e o isolamento. Lidar com alunos desmo-
tivados, pais exigentes e conflitos entre colegas de trabalho exige 
habilidades socioemocionais que nem sempre são desenvolvi-
das na formação inicial.  
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Aspectos individuais, como estratégias de enfrentamento 
e características de personalidade, também influenciam a ma-
neira como os professores lidam com as adversidades da profis-
são. No entanto, é essencial ressaltar que a responsabilidade 
pela saúde mental docente não deve recair exclusivamente sobre 
o indivíduo, mas sobre políticas institucionais que garantam 
condições dignas de trabalho. Investir em programas de forma-
ção continuada, assistência psicológica e redução da carga bu-
rocrática são medidas urgentes para preservar o bem-estar dos 
educadores e, consequentemente, o sucesso da educação. 

 

CONSEQUÊNCIAS DA SAÚDE MENTAL FRAGILIZADA NO  
AMBIENTE ESCOLAR E NO PROCESSO DE APRENDIZADO  

Como afirma Freire (1999), “A educação é um ato de 
amor, por isso, um ato de coragem” e ainda o mesmo autor 
(1996) “Ensinar exige rigorosidade metódica, mas também 
amorosidade, e quando o professor perde essa dimensão afetiva, 
a educação se torna mecânica e infrutífera." 

A saúde mental fragilizada dos professores que enfren-
tam estresse crônico, ansiedade ou esgotamento profissional 
tende a comprometer o engajamento pedagógico, reduzindo 
sua capacidade de mediação didática e inovação em sala de aula. 
Essa desmotivação reflete-se no clima escolar, podendo dimi-
nuir a participação ativa dos alunos, comprometendo seu inte-
resse pelo conhecimento, prejudicando o desenvolvimento cog-
nitivo e socioemocional dos estudantes.  

De acordo com observações de FREIRE e AUGUSTO 
(2022), "Quando o professor está emocionalmente esgotado, a 
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sala de aula perde seu potencial transformador, tornando-se um 
espaço de reprodução mecânica de conteúdos, em vez de um 
ambiente de construção crítica do saber.” 

O crescimento de conflitos e indisciplina também é ob-
servado em espaços com professores com saúde mental fragili-
zada, considerando que, esses enfrentam mais dificuldade para 
criar relações positivas e lidar com os comportamentos desafia-
dores.  

Ambientes emocionalmente desgastantes se tornam ten-
sos e aumentam os casos de bullying e desrespeito, prejudi-
cando o clima escolar. A instabilidade do professor pode causar 
insegurança e desorganização em sala de aula, formando um ci-
clo vicioso: quanto mais estressado o docente, menos eficiente 
é sua gestão da turma, e quanto mais caótico o ambiente, mais 
se torna esgotado o docente. 

Libâneo em “Adeus professor, Adeus professora” (2004, 
p.10) alega que: 

 

É preciso resgatar a profissionalidade do professor, re-
configurar as características de sua profissão na busca 
da identidade profissional. É preciso fortalecer as lutas 
sindicais por salários dignos e condições de trabalho. É 
preciso, junto com isso, ampliar o leque de ação dos sin-
dicatos envolvendo também a luta por uma formação 
de qualidade, de modo que a profissão ganhe mais cre-
dibilidade e dignidade profissional. Faz-se necessário, 
também, o intercâmbio entre formação inicial e forma-
ção continuada, de maneira que a formação dos futuros 
professores se nutra das demandas da prática e que os 
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professores em exercício frequentem a universidade 
para discussão e análise de problemas concretos da prá-
tica. 

 

Educadores com desgaste psicológico tendem a adotar 
métodos convencionais e passivos, devido à carência de energia 
emocional para elaborar propostas pedagógicas inovadoras. 
Essa rigidez metodológica pode excluir alunos com diferentes 
estilos de aprendizagem, aprofundando as desigualdades edu-
cacionais.  

Escolas com altos índices de adoecimento docente apre-
sentam maior evasão e repetência. A rotatividade de professo-
res, devido a licenças médicas ou abandono da profissão, gera 
descontinuidade no processo educativo, prejudicando a adap-
tação e o progresso dos estudantes. Evidenciando que o bem-
estar do professor é um determinante social do sucesso escolar. 

A saúde mental dos educadores também influencia a for-
mação de valores e atitudes dos alunos. Professores resilientes 
atuam com modelos de gestão emocional e empatia, enquanto 
aqueles em sofrimento podem transmitir involuntariamente 
frustração e desesperança. Políticas de promoção da saúde men-
tal docente, como acompanhamento psicológico e formação 
em inteligência emocional, são, portanto, investimentos essen-
ciais não apenas no profissional, mas no futuro dos estudantes.  

Uma escola que cuida de seus professores está, indireta-
mente, cuidando da aprendizagem e do desenvolvimento dos 
seus alunos. 
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ESTRATÉGIAS PARA PROMOVER O EQUILÍBRIO ENTRE  
DEMANDA PROFISSIONAL E AUTOCUIDADO 

• Apoio institucionais   
• Desenvolvimento de habilidades socioemocionais 
• Práticas de autocuidado e resiliência 
• Rede de apoio entre pares 

O cenário educacional contemporâneo, demanda dos 
educadores criatividade, metodologias inovadoras e eficientes 
para equilibrar com as exigências da profissão, sem afetar a qua-
lidade do ensino. Como, por exemplo, adotar um planeja-
mento didático factível5, outra possibilidade seria o uso de 
recursos tecnológicos digitais e IA (inteligência artificial), que 
agilizariam tarefas e permitiriam dedicar-se mais horas ao plane-
jamento de aulas inovadoras e projetos. O planejamento do 
educador deve ser uma ferramenta de autonomia, não pode se 
tornar um peso, capaz de aliar produtividade em sala de aula 
com qualidade de vida. 

Outra estratégia fundamental é o estabelecimento de li-
mites nítidos entre trabalho e vida pessoal e para combater 
essa tendência, é essencial criar rotinas de "desconexão progra-
mada", reservando momentos específicos para descanso e lazer, 
bem como negociar com a escola prazos viáveis para entrega de 
resultados, sem abrir mão do direito ao repouso. 

A formação continuada em inteligência emocional e 
gestão do estresse também se mostra uma ferramenta eficaz, 

 
5 Um plano de ensino que seja viável na prática, levando em conta as condições con-
cretas da escola, dos alunos e do professor. Isso significa que o planejamento precisa 
ser aplicável, adequado aos recursos disponíveis, ao tempo disponível, ao contexto 
sociocultural e às demandas dos estudantes. 



37 

desde que adaptada à realidade das redes pública e privada do 
Brasil. Oficinas práticas de Comunicação Não-Violenta, ofere-
cidas pelas secretarias de educação, podem auxiliar os professo-
res com recursos para lidar com pressões cotidianas. Essas for-
mações devem ser, preferencialmente em horários remunera-
dos, para evitar que se tornem mais uma fonte de cobrança. 

Segundo Vale (2009, p. 130),  

 

“a educação socioemocional deve ser integrada ao cur-
rículo escolar, não apenas como um conjunto de con-
teúdos a serem ensinados, mas como um processo con-
tínuo que envolve a construção de relações interpesso-
ais saudáveis”.  

 

Essa perspectiva ressalta que a educação socioemocional 
não deve ser vista como um elemento isolado, mas sim como 
parte essencial do processo educacional. 

Um exemplo de programa educacional que integra habi-
lidades socioemocionais é o Projeto Professor Diretor de 
Turma (PPDT). Morais (2024, p. 3075) afirma que  

 

“o PPDT atua como uma ferramenta fundamental 
para o desenvolvimento socioemocional, pois promove 
a formação contínua dos professores e estimula práticas 
que favorecem a empatia e o acolhimento nas salas de 
aula”. 
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Outra possibilidade de intervenção é a construção de 
redes de apoio, como a integração do psicólogo ao ambiente 
escolar. A atuação do psicólogo escolar não deve resumir-se em 
“apagar incêndios” e “contornar problemas”, mas sim prevenir 
e promover saúde, com diálogo e interlocução aberta com os 
professores e dirigentes da escola, que também estão engessados 
em um sistema adoecido e vicioso.  

Nesse sentido, a psicologia poderá ser a porta de entrada 
para a escuta qualificada aos profissionais, mediando situações 
que englobam a saúde do trabalhador, por meio de um trabalho 
que envolve técnicas, metodologias, abordagem teórica e, tam-
bém, criatividade (KAEFFER, 2022, p. 30). 

Grupos de escuta qualificada, mentorias entre professo-
res experientes e iniciantes, ou mesmo espaços informais de 
compartilhamento de experiências fortalecem a resiliência do-
cente. Essas redes podem ser fomentadas pelas escolas, por meio 
de reuniões pedagógicas que incluam momentos de acolhi-
mento emocional.  

Ao transformar o sofrimento individual em ação cole-
tiva, os professores preservam sua saúde mental, e usam a sua 
voz como agentes de transformação educacional. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A saúde mental dos educadores é um pilar fundamental 
para um ensino de excelência. Quando o professor está emoci-
onalmente saudável, sua capacidade de mediar conhecimentos 
e relações se amplia, beneficiando toda a comunidade escolar.  
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É urgente que instituições de ensino, políticas públicas e 
a sociedade reconheçam a importância desse cuidado, inves-
tindo em ações que promovam bem-estar e resiliência docente.  

Cuidar de quem educa não é um privilégio, é uma neces-
sidade para que a educação cumpra seu papel transformador. 
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Agripina VIEIRA6 
 

 

Biblioteca Corrente do Bem 

Num espaço pequeno, 

mais que livros se abriga: gente. 

 

Acariciar cada livro, 

percorrer as estantes com a ponta dos dedos, 

é um afago que massageia a alma. 

 

A biblioteca é descoberta, 

uma escola sem paredes, 

 
6 Natural de Nova União. Pedagoga e professora aposentada. Fundadora e mante-
nedora do Centro Cultural/ Biblioteca Comunitária Corrente do Bem. Mediadora 
e Leitura e Contadora de História. Membro da Academia Luziense de Letras e Artes, 
representante da Literatura no Conselho Municipal de Políticas Públicas Culturais 
de Santa Luzia/MG. Coloca o Livro para circular em eventos e vários espaços bus-
cando incentivar o prazer pela Leitura. Defensora e protagonista na defesa e preser-
vação do meio ambiente e sua bandeira para garantir o " Direito Humano à Litera-
tura ", através da democratização do acesso ao livro. 
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onde se encontra um novo jeito de existir, 

mudando vidas, 

uma página de cada vez, 

com emoção e afeto. 

 

Ali, os livros se transformam em anjos, 

distribuídos em páginas, 

pois a magia da literatura vai além das palavras: 

espalha-se pelas casas, 

toca famílias, 

e une a comunidade. 

 

Biblioteca comunitária: 

um fenômeno construído 

por amor, resistência e coragem. 

 

Agripina Vieira 

 

 

Era final de ano. As luzes de Natal já começavam a piscar 
aqui e ali, anunciando a chegada de um tempo especial. Mas, 
antes do Natal, sempre havia a tradicional novena. Foram nove 
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dias de partilha de experiências religiosas, de reflexão sobre a Pa-
lavra de Deus e de preparativos para celebrar o grande dia. 

Minha casa, como de costume, estava de portas abertas 
para acolher esses encontros. Quando enfim chegou o tão espe-
rado momento, o tema da celebração surpreendeu a todos: um 
convite à reflexão sobre os cuidados com a natureza e, sobre-
tudo, com o ser humano. 

O debate foi intenso — e até um pouco polêmico — es-
pecialmente quando se falou sobre a importância de ajudar o 
próximo. Foi então que surgiu o desafio: realizar uma ação con-
creta. E a resposta estava bem diante de nós.  

Do outro lado da rua, Guilherme — nosso amigo — es-
perava silenciosamente por uma chance de frequentar a escola 
da APAE. O que o impedia? Apenas o transporte. 

Então alguém sugeriu: “Gente, vamos dar um jeito de ar-
recadar recursos para garantir o transporte!”. Foi aí que nasceu 
a ideia: iniciar uma campanha de coleta seletiva. O valor obtido 
com a venda dos materiais recicláveis seria destinado a custear o 
transporte do Guilherme. E assim foi. 

Já no dia seguinte, todos estavam envolvidos. A ação foi 
rapidamente abraçada por uma das integrantes do grupo, a que-
rida e saudosa Alzira. Ela se entusiasmou de tal forma que deu 
início ao trabalho com dedicação incansável — um verdadeiro 
trabalho de formiguinha. De casa em casa, ia explicando a im-
portância da coleta seletiva e já recolhendo o que podia. 

Foi assim que tudo começou. Os materiais passaram a 
chegar em grande quantidade e começaram a ser armazenados 
em um espaço cedido pelo marido da Alzira, uma loja que se 
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transformou em ponto de coleta. Chegava de tudo: papel, plás-
tico, metal... e, no meio de tantas doações, começaram a apare-
cer também livros, jornais, revistas, enciclopédias. 

“Ah!”, pensou alto a professora Agripina, que já sonhava 
em montar uma biblioteca para compartilhar seus próprios li-
vros e os da filha com a comunidade — uma comunidade tão 
carente de acesso à cultura. 

Desejos, necessidades, entusiasmo e disposição se mistu-
raram. E, ali mesmo, no chão da loja, os livros começaram a se 
espalhar, formando pequenos montes. Aos poucos, foram 
sendo organizados. Um sobre o outro, começaram a ganhar 
forma. Já se parecia com uma biblioteca, ainda que recém-nas-
cida. 

Alzira, com um caderno e uma caneta na mão, registrava 
tudo com emoção. Anotou o livro número 1 — e assim, um a 
um, todos os livros que chegavam eram cuidadosamente cata-
logados. Com menos de um ano, já havia mais de 2.000 títulos 
registrados, todos anotados à mão, com carinho e atenção. 

A inauguração da biblioteca foi marcada por um mo-
mento que ninguém esqueceria. O olhar brilhante e as mãos trê-
mulas da primeira leitora diziam tudo. Ela apertava o livro con-
tra o peito como quem segura um tesouro raro. Seus olhos per-
corriam as páginas com pressa, enquanto as mãos hesitavam, 
como se temessem que aquele instante fosse um sonho prestes 
a se desfazer. 

Com a voz embargada pela emoção, sussurrou: 

— Posso mesmo levar pra casa? 
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A resposta veio em forma de um sorriso e um aceno afir-
mativo. E então, os olhos se encheram de lágrimas. Nunca em 
sua vida ela havia segurado um livro que fosse só dela — nem 
mesmo por empréstimo. Sempre admirou de longe, das vitrines 
das livrarias, sonhando com histórias que pareciam inalcançá-
veis. Mas agora... agora aquele livro era seu, ainda que apenas 
por um tempo. 

Ao sair da biblioteca, segurava-o com delicadeza, como 
quem carrega algo sagrado. Cruzou a rua e desapareceu na loji-
nha da família. Naquela noite, a luz do seu quarto ficou acesa 
por horas. A cada página virada, um novo universo se revelava. 

No dia seguinte, antes mesmo do sol nascer completa-
mente, a jovem já estava de pé, saboreando as últimas páginas. 
Voltou à biblioteca com o mesmo brilho no olhar da véspera, o 
livro nas mãos, já lido, e uma pergunta nos lábios: 

— Tem mais? 

Ela, a leitora número um, jamais imaginaria que, anos de-
pois, milhares de leitores passariam por aquela mesma porta, 
com os mesmos olhos iluminados, as mesmas mãos trêmulas de 
emoção, diante de tantos livros à espera de serem descobertos. 

Ali nascia o verdadeiro milagre daquela biblioteca: um 
lugar cheio de livros, sim, mas também cheio de sonhos. Um 
espaço onde as pessoas descobriam que podiam mais — po-
diam ser mais. Onde a leitura dava asas e fazia brotar possibili-
dades. 

Histórias incríveis começaram a acontecer. A primeira a 
ser profundamente tocada foi Alzira, uma das fundadoras. 
Apaixonou-se pelos livros de tal forma que abriu mão de tudo. 
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Dedicava seus dias com alegria, comovida, às vezes até chorava 
— de felicidade. 

Seus discursos, sem cerimônias, sempre representavam, 
com perfeição a essência de uma biblioteca comunitária: um es-
paço encantador, acessível, silenciosamente revolucionário, ca-
paz de transformar vidas. 

O milagre da biblioteca não ficou restrito àquela jovem 
leitora. Ele se espalhou, alcançou toda a comunidade. Alzira se 
transformou e foi transformando também os outros ao seu re-
dor. Criou laços, envolveu vizinhos, construiu com paixão um 
sonho coletivo — um sonho que se entrelaçava com os ideais de 
Agripina e Isabel. 

Alzira percorria as estantes improvisadas com as pontas 
dos dedos, como quem acaricia uma história viva. Antes, os li-
vros eram apenas papeis empilhados... Mas ali, naquele espaço 
que ajudou a construir, os livros tinham se tornado parte de sua 
alma. 

Ela sentou-se na cadeira de madeira gasta, o coração ace-
lerado. Olhou para Agripina e para Bel, que a observavam com 
atenção. Respirou fundo e, sem conseguir segurar as lágrimas, 
disse com a voz embargada: 

— Gente, isto aqui… isto aqui é a minha vida! Eu me 
transformei depois desta biblioteca. 

Silêncio. Um silêncio carregado de significado. Bel levou 
a mão ao rosto para secar as lágrimas discretas. Agripina sentiu 
um nó na garganta. Elas sabiam do esforço de Alzira, do quanto 
aquela mulher havia se doado, mas ouvir aquilo, assim, tão 
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escancarado, às atingiu de um jeito inesperado. Era a paixão que 
movia as vidas que rodeavam por ali. 

Alzira prosseguiu: 

— Sempre fui mulher de luta. Daquelas que não param, 
que correm atrás do básico, do necessário. Nunca tive tempo 
pra projetos sociais, pra nada além do trabalho e da sobrevivên-
cia. Mas quando essa biblioteca nasceu, eu descobri que a gente 
não se alimenta só com comida. Livro também nutre. E como! 

Riu entre as lágrimas. Bel apertou sua mão com carinho. 

— A senhora sempre foi uma guerreira, Alzira… 

— E agora sou uma guerreira que lê! — respondeu com 
um sorriso rasgado. — E, olha, cada página que eu viro, eu des-
cubro mais de mim. Nunca imaginei que existia tanta coisa 
dentro de um livro... e dentro de mim também. 

Agripina respirou fundo, tentando conter a emoção. A 
biblioteca não era apenas um espaço de empréstimo de livros. 
Era abrigo. Era descoberta. Era escola sem paredes. Era casa para 
almas que, como Alzira, haviam encontrado ali um novo jeito 
de existir. 

Do lado de fora, uma criança espiava pela porta entrea-
berta. Alzira enxugou as lágrimas, levantou-se e abriu um sor-
riso. 

— Vem, menino! Hoje é dia de história. 

E assim, com livros, emoção e afeto, aquela biblioteca se-
guia mudando vidas — uma página de cada vez. 
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Era pequena no espaço, mas gigantesca nos sonhos. Um 
lugar onde vidas se encontravam, desejos se revelavam e desco-
bertas se multiplicavam. Uma biblioteca que, mais do que abri-
gar livros, abrigava gente. E transformava tudo ao seu redor 
com delicadeza e verdade. 

Naquele cantinho apertado, onde os livros disputavam 
espaço nas prateleiras improvisadas, cabiam sonhos infinitos. 
Agripina e Bel haviam sonhado com um lugar de cultura, de 
aprendizado. Mas o que floresceu ali foi muito além disso. Tor-
nou-se refúgio. Tornou-se lar. Tornou-se encontros, descober-
tas, afetos. Tornou-se referência. 

Alzira, que antes mal dava atenção a livros, agora se via 
completamente envolvida por cada história. Sua filha Ana, 
ainda pequena, havia encontrado na leitura um universo onde 
tudo era possível, onde ela podia ser quem quisesse. 

O sonho da biblioteca já morava no brilho nos olhos das 
crianças que chegavam curiosas, nos jovens que folheavam os 
livros como quem descobre portais mágicos, e nos idosos que, 
pouco a pouco, percebiam que nunca era tarde para aprender, 
sonhar e se emocionar de novo. 

Era um espaço miúdo, mas que abrigava desejos imensos. 
Simples, mas profundamente transformador. A cada página vi-
rada, a biblioteca crescia — não em metros quadrados, mas em 
sentido, em potência. 

Ana, com sua energia luminosa, virou guia dos livros. 
Chamava os amigos, lia em voz alta, encantava até os mais céti-
cos. Era como se, ao abrir um livro, abrisse também uma janela 
para mundos desconhecidos. E ninguém queria ficar de fora. 
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Isabel, apaixonada pela ideia, deu identidade ao projeto. 
Criou um logotipo que virou símbolo: estampado em camise-
tas, cartazes, cadernos. A Corrente do Bem ganhava força, e 
com cada elo novo, a biblioteca deixava de ser apenas um espaço 
físico para se tornar um verdadeiro movimento de transforma-
ção. 

E o boteco do Taquinho? Quem imaginaria que, entre 
uma cerveja e uma partida de sinuca, alguém suspiraria ao re-
solver um mistério de Agatha Christie? Ou que o gibi da Turma 
da Mônica rodaria entre mesas, lido com entusiasmo por adul-
tos e crianças, todos ansiosos por sua vez? 

Os professores notaram: algo estava mudando. Alunos 
antes apáticos agora perguntavam mais, escreviam melhor, par-
ticipavam com brilho nos olhos. A curiosidade tinha sido des-
pertada. A biblioteca tinha feito sua mágica. 

E o que viria depois? Que novos capítulos essa biblioteca 
ainda escreveria nas vidas da comunidade? 

A magia da leitura seguia se espalhando, silenciosa e po-
derosa. A rua começou a mudar. Os alunos, tocados pelas his-
tórias, passaram a cuidar do ambiente ao redor, jogando o lixo 
no lugar certo, como se cada pequeno gesto também fosse uma 
lição aprendida nos livros. 

O burburinho que se ouvia já não era o barulho dos car-
ros ou o ruído solto do cotidiano. Era o som das páginas sendo 
viradas, das gargalhadas durante as leituras em voz alta, e do en-
cantamento de quem, mesmo que por instantes, deixava o 
mundo lá fora para mergulhar em outros — cheios de fantasia, 
sabedoria e esperança. 
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Nas escadas da pequena biblioteca, crianças transforma-
vam os degraus em assentos de leitura. Cada uma com um livro 
nas mãos, mergulhavam em histórias como quem descobre no-
vos mundos. A cada página, surgiam sonhos, pensamentos se 
ampliavam, e brotava o respeito pela vida. A magia da literatura 
ia além das palavras — espalhava-se pelas casas, tocava famílias 
e unia a comunidade. 

Naquele espaço simples, mas gigante em afetos, a biblio-
teca escrevia sua história. Contudo o sonho cresceu mais do que 
a estrutura podia sustentar. O que nasceu do amor e da espe-
rança expandiu-se com força, formou leitores, mudou vidas 
— e também revelou limites: o espaço tornou-se pequeno, os 
voluntários escassos, as demandas aumentaram. O tempo das 
pessoas diminuiu, e os elos da corrente do bem se enfraquece-
ram. 

Vieram as dificuldades financeiras, a ausência de apoio 
institucional e, o mais doloroso, a incompreensão de parte da 
sociedade. Críticas desanimaram. Questionaram sua existência. 
O poder público elogiava, mas não investia. O projeto não virou 
política pública, foi sustentado apenas pelo coração — que 
também se cansa. 

Ainda assim, o sonho resistiu. Vieram novas parcerias: es-
colas, a SABIC (Associação dos Amigos das Bibliotecas Comu-
nitárias), a Biblioteca Sempre um Papo, a Rede Sou de Minas 
Uai e a RNBC (Rede Nacional de Bibliotecas Comunitárias), 
que fortaleceram a biblioteca com formação, apoio e visibili-
dade. Com elas, foi possível manter mediadores de leitura e ar-
ticuladores, além de ações de incidência política para garantir o 
direito à leitura e à literatura. 

https://www.google.com/search?q=Rede+Nacional+de+Bibliotecas+Comunit%C3%A1rias&sca_esv=a4e73751e2307eeb&biw=1450&bih=649&sxsrf=AE3TifPzT3VUI0pB9tbO7zGtVnlIWaiPzQ%3A1757188380502&ei=HJG8aI65Hob11sQPpIyb4Aw&ved=2ahUKEwjc6ceS9cSPAxU3qJUCHWBsDNAQgK4QegQIARAB&uact=5&oq=o+que+significa+a+%22sigla%22+RNBC&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiHm8gcXVlIHNpZ25pZmljYSBhICJzaWdsYSIgUk5CQzIGEAAYDRgeMgYQABgNGB4yCBAAGIAEGKIEMgUQABjvBTIIEAAYgAQYogQyCBAAGIAEGKIEMggQABiABBiiBEiynwFQ31tY83BwAXgAkAEAmAGiAaABxAKqAQMwLjK4AQPIAQD4AQL4AQGYAgOgAtYCwgIHECMYsAMYJ8ICCBAAGLADGO8FwgILEAAYsAMYogQYiQXCAgsQABiABBiwAxiiBJgDAIgGAZAGBpIHAzEuMqAH1AqyBwMwLjK4B9ECwgcDMi0zyAcO&sclient=gws-wiz-serp&mstk=AUtExfA52Uo2sLlArtm9eYRyM7kssZYgOaBwBRFNntKEVSVPYpN62z0mTNr0k91Gzqiy0vAxOpR1EwcfK1XBBgJKLUM1z_i6ZF8G4Li3Yrq2B1BJ9tgM1BWa45R3w5hEGK7RmvvPVKmKQ0UCnxFaKp_dSGFJIrhBtfwXOzPCMeNBDD9xmn8dZbgoVgNV4rSxxBewK5Rd24M3MHSD-pP1vF_TCoW5vL6jbQWkALki6m3vGJ6LM0lzgGkb-34xmY3Zx4F4NASZoejN_KHwfPw831morur3UfHoQu0sbaOb5A1N64c-Tg&csui=3
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Desde 2016, a biblioteca tenta construir, com o municí-
pio, o Plano Municipal do Livro, Leitura, Literatura e Biblio-
teca. Não houve avanços concretos, mas o caminho tem sido 
fértil em aprendizados e esperança. Como o seminário realizado 
em 2017, que discutiu o papel das bibliotecas comunitárias na 
formação de leitores — uma ação que reafirmou o valor de con-
tinuar, mesmo em meio aos desafios. 

A chegada de voluntários e estagiários, com brilho nos 
olhos e vontade de doar tempo, trouxe à biblioteca novas cone-
xões e aprendizados. Para os estagiários, foi a chance de viven-
ciar a educação fora da escola. E a bandeira que se levantou com 
orgulho foi clara: "Literatura como direito humano" — tão 
essencial quanto água, comida e abrigo. Um direito que liberta, 
ilumina e dá voz a quem foi silenciado. 

Com essa bandeira, a equipe segue espalhando encanta-
mento: mediações de leitura, contações de histórias, saraus vi-
brantes e a doação constante de livros — sementes lançadas em 
solo fértil. Foram mais de 20 mil pessoas impactadas 
diretamente e 60 mil indiretamente. Crianças apaixonadas 
por livros, jovens que começaram a escrever, idosos que reen-
contraram memórias, professores que redescobriram o prazer 
de ensinar. 

A biblioteca, sustentada por amor e coragem, se tornou 
um farol. Mas nem tudo foi fácil. Em 2018, com a biblioteca 
no auge, a perda de Alzira — voluntária essencial — trouxe 
tristeza e incerteza. Alzira era a alma do espaço. Diante do luto, 
Agripina, apoiada por sua filha Isabel e pela equipe, decidiu 
continuar. Em meio à dor, encontrou propósito. 
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Cristiane Medina assumiu a mediação de leitura, tra-
zendo escuta, acolhimento e sensibilidade. A biblioteca se tor-
nou um espaço de memória, afeto e resistência. Aos poucos, a 
pergunta “e agora?” virou “como continuar, por ela e por to-
dos?”. 

A transformação foi visível: o senhorzinho que pedia 
“mais um capítulo”, a mãe cansada que levou um poema e vol-
tou a ler para o filho, a jovem que aprendeu a costurar, pintar, 
bordar e agora escreve sua própria história. 

Reconhecimentos vieram: a biblioteca foi finalista do 
Prêmio Pro Livro e uma das três mais votadas no Prêmio 
Gentileza Comunitária do Instituto Hermes Pardini. Agri-
pina recebeu homenagens por sua atuação cultural e literária. 
As ações da biblioteca impactam profundamente na educação, 
incentivando a leitura por prazer, desenvolvendo o pensamento 
crítico e a criatividade. 

Hoje, o atendimento é mais que um serviço: é cultura de 
acolhimento. A equipe — com voluntários e os netos de Agri-
pina — realiza cerca de 30 empréstimos diários. O acervo é bem 
cuidado, os leitores são cadastrados, e cada empréstimo é uma 
experiência. 

O quintal e a garagem viraram palco de leitura, conta-
ções, oficinas e encontros. No fim de cada atividade, Cristiane, 
Isabel e os voluntários circulam com livros nas mãos, convi-
dando todos a embarcar em novas histórias. 

Os livros que chegam em "ondas-tsunami", são organiza-
dos com carinho e ocupam cada cantinho. Mas ainda há desa-
fios: falta um espaço mais adequado, recursos para manter 
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um mediador fixo, envolvimento comunitário, sensibili-
dade das famílias e apoio do poder público. 

Apesar disso, a biblioteca segue firme, transformando vi-
das por meio de livros, encontros e afetos. Um espaço de resis-
tência e esperança, onde a leitura é ponte, cura, liberdade e 
empoderamento. Em um mundo de excesso de informação e 
superficialidade, a biblioteca permanece como espaço de pro-
fundidade, escuta e formação crítica. 

De fevereiro a novembro de 2024, a Biblioteca Comuni-
tária Corrente do Bem emprestou 3.146 livros e realizou conta-
ções de histórias para mais de 3.000 crianças, tanto em escolas 
públicas quanto em sua própria sede. Durante esse período, 7 
pontos de leitura foram apoiados nas cidades de Santa Luzia e 
Belo Horizonte, e mais de 5.000 livros foram doados para pon-
tos de leitura também localizados em Nova União, Bom Jesus 
do Galho e Taquaraçu de Minas, ampliando significativamente 
o acesso à literatura em territórios periféricos e comunidades 
com menor oferta de livros. O acervo da biblioteca foi enrique-
cido com obras de abordagem étnico-racial, antirracista e LGB-
TQIAPN+, reafirmando o compromisso com a diversidade, a 
representatividade e a inclusão. A casa de Agripina, fundadora 
do Centro Cultural, passou a ser carinhosamente reconhecida 
como a "casa biblioteca" — um espaço onde, além dos livros, 
moram histórias, afetos e emoções que fortalecem os vínculos 
comunitários. Para além das salas cedidas para as atividades, sua 
residência se transformou em um verdadeiro refúgio literário e 
espaço de acolhimento. 
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RESUMO 

Após quase 16 anos da implementação das Salas de 
Recursos Multifuncionais nas escolas e inserção de 
alunos com deficiência no ensino regular, ainda fa-
zemos a mesma pergunta quando entramos nas sa-
las de aula: e agora? O que fazer com esse aluno? 
Esse texto aborda de forma simples como foi esse 
processo para a escola e como podemos alcançar os 
objetivos estabelecidos na RESOLUÇÃO Nº 4, 
DE 2 DE OUTUBRO DE 2009, a partir de uma 
ótica prática, vivida e aplicada. 

 

 

Após quase 16 anos da publicação da RESOLUÇÃO Nº 
4, DE 2 DE OUTUBRO DE 2009, que implementou o AEE 
(Atendimento Especializado Educacional) nas escolas e regula-
mentou a matrícula dos alunos com deficiência no ensino 
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regular, ainda nos esbarramos com as barreiras, descasos, desin-
formações e, poucos, mas valiosos avanços na educação inclu-
siva. Um desafio longe de atingir a meta. Uma reflexão ainda tão 
urgente quanto revolucionária. 

Como sempre, dentro da educação, existe um abismo 
enorme entre as leis, teorias e estudos e o que realmente se pra-
tica nas instituições escolares. Quantas escolas ainda não refor-
mularam seu regimento interno e Projeto Político-Pedagógico 
para se adequarem as tantas novas matrículas de alunos com de-
ficiência e neurodivergências? Quantas pararam para pensar em 
como o processo de integração dessas pessoas vai muito além da 
sala de aula ou da presença de um profissional de apoio? Quan-
tas tiraram um tempo para pensar na adequação do espaço fí-
sico para atender a todos? Ou, em um currículo que abrace, 
com abrangência e competência efetiva, a cada diferença escan-
carada em salas de aulas? Essas reflexões são urgentes. 

Mesmo com a Resolução publicada há mais de uma dé-
cada, a luta pela educação inclusiva está apenas começando. Pas-
sos lentos, mas que já provocaram, reviraram, e se mantêm vivos 
nos debates acalorados nas salas dos professores. Posições diver-
gentes se misturam. Frases ainda pejorativas, pessimistas e dis-
criminatórias se esbarram em leis claras, profissionais que real-
mente entenderam o processo inclusivo e o acolhem com com-
petência, além das famílias cada vez mais cientes de seus direi-
tos. Isso é revolucionário. 

A escola sempre foi um lugar de diferenças. Em 32 anos 
na educação pública e particular, trabalhando em sala de aula 
do fundamental ou médio, nunca pude repetir uma forma 
única de lecionar. Nunca houve um fichário ou um caderno de 
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esquemas a seguir. Cada ano, cada turma, cada aluno se mos-
trava como um universo único. Às vezes inatingível, outras ex-
trapolando meus conhecimentos. Esse dinamismo é tão má-
gico, quanto cansativo. No entanto, optar pela magia tornou os 
anos mais leves. 

Nesse processo foram tantas diferenças: mãe e filha na 
mesma turma, alunos armados, violência em sala, meninas vio-
ladas, órfãos de pais vivos, revoltas, choros, crises de ansiedade, 
vitórias incríveis, trabalhos fantásticos, perguntas difíceis de 
responder. E vamos nos acostumando a atender a todos. Todos 
com suas histórias e formas únicas de ver o mundo, com suas 
particularidades. Todos especiais. 

De repente, a partir de uma resolução federal, começa-
mos a receber os alunos que antes ficavam isolados da socie-
dade, reclusos em casa ou frequentando apenas escolas especi-
ais, que os tirava do convívio social tanto quanto.  

A escola colapsou... 

Professores se assustaram, se revoltaram, se recusaram a 
aceitar. Outros se formaram, voltaram para as universidades, se 
especializaram para entender o processo. Como sempre, a es-
cola se tornou o primeiro espaço de transformação social. O pri-
meiro lugar de debate, de mudança de olhar, de quebra de resis-
tência. A deficiência chegou à escola regular, se misturou à ro-
tina escolar. Se fez vista. E agora? 

Indiferente a qualquer opinião, esses alunos chegaram 
aonde sempre deveriam estar: à sala de aula regular. Apesar de 
já estarmos há quase 16 anos vivendo essa realidade, a pergunta 
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ainda é a mesma feita nas escolas: e agora? Como atingir esse 
aluno, como compreendê-lo, como tratá-lo, como integrá-lo? 

Em 12 anos de trabalho efetivo na Sala de Recurso Mul-
tifuncional, trabalhando com alunos do 6º ao 9º ano, estu-
dando cada deficiência, cada síndrome, cada aluno, cada caso, 
foi um redescobrir da educação e da clara capacidade de apren-
dizagem de todos nós. Todos somos capazes de aprender, só não 
temos os mesmos recursos físicos, orgânicos e nem teremos to-
das as habilidades. No entanto, todos os alunos têm um grande 
intermediário entre eles e o mundo do conhecimento. Esse é o 
maior trabalho do professor: ser o meio, o caminho, a forma 
para essa mágica acontecer; ser os olhos do aluno que não vê, os 
ouvidos dos que não ouvem, as pernas dos que não andam, o 
cérebro dos que nem sempre entendem em palavras, letras ou 
números. 

Parece romântico ou poético essa maneira de ver a escola, 
mas não falo aqui de teorias ou filosofias da educação. Falo de 
um laboratório vivo, vivido e testado. Falo de possibilidades re-
ais. Situações difíceis, duras, desafiadoras, cansativas, desmoti-
vadoras, mas possíveis. Verdadeiras. Falo de alunos disléxicos 
que eram tratados como deficientes intelectuais e que se desco-
briram inteligentes e capazes a partir de técnicas corretas. De 
alunos com deficiência auditiva que descobriram a Libras e hoje 
são professores. Falo de meninos com Paralisia Cerebral que se 
inspiraram em seus pares de idade para aprenderem a segurar 
uma colher, ou a sorrirem dançando quadrilha. Falo dos ex-alu-
nos que encontro nos mercados trabalhando, dos que recebo 
convite de casamento, dos que foram para a universidade.  
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Não há como negar tudo isso.  Esses alunos são reais. A 
escola é o lugar onde cada um deles se apresenta de forma trans-
parente. E não podemos fingir que não existem. Tirá-los da sala 
de aula com a justificativa cruel de que eles nos atrapalham é 
negar a eles todas as possibilidades. Os passeios educativos, a vi-
sita à biblioteca, a integração no recreio, a aula de Educação Fí-
sica, os projetos, as olimpíadas, as provas externas, os trabalhos 
em grupo também são direitos dos alunos com deficiência. São 
todos parte da escola.  

O profissional que opta pelo negacionismo da inclusão 
acaba sendo engolido pelo cansaço, desmotivação e incompe-
tência. Nos dias de hoje, a informação pode desafogar o profes-
sor, pode auxiliá-lo no processo de entender o aluno. O conhe-
cimento traz a segurança de que estamos no caminho certo. 
Nos orienta. Já existem técnicas, estudos, práticas implementa-
das que podem facilitar nosso trabalho. Pessoas que vieram an-
tes de nós e que por meio de tentativas e erros, foram criando 
estratégias. Cabe-nos um pouco de dedicação. 

Se pensarmos na escola como um todo, vamos descobrir 
que ela nos dá respostas viáveis. Dentro dela encontramos gran-
des parceiros que são capazes de nos ajudar a vencer as barreiras 
e nos ensinar muito.  

A primeira grande parceira é a família. Ela nos aproxima 
da realidade do aluno com deficiência. Nem sempre a família é 
companheira no processo de ensino-aprendizagem, mas sempre 
é uma fonte rica de informações. Nos traz relatos, observações 
e algumas pistas importantes sobre quem é o aluno e como de-
vemos agir com ele.  
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Outra grande descoberta para o professor é o poder de 
uma turma bem-informada e motivada para ser também o par-
ceiro perfeito da integração de todos. Quando os colegas conhe-
cem o seu par com deficiência, quando entendem que ele não é 
culpado por sua condição e que nem sempre terá as mesmas re-
ações e posturas típicas da sua idade, se tornam parte responsá-
vel pelo novo amigo. São nossos grandes aliados. São eles que 
passam maior parte do tempo juntos, que aprendem a observar 
sinais, que se sentam próximos, que compartilham objetos, for-
mam grupos de trabalho. Comunicam-se rapidamente através 
de uma linguagem invisível para nós adultos. Sempre haverá um 
que se disponibilizará a dar um alerta, a chamar atenção 
quando cometemos uma gafe. Estão atentos às nossas falas e 
posturas e avisam, com frequência, os hábitos e estratégias cria-
das e adaptadas para o colega com deficiência. 

Os profissionais da saúde que acompanham o aluno fora 
da escola também nos auxiliam muito a entender as melhores 
formas de abordagem e cuidados. O laudo, para o professor, 
deve ser apenas uma bússola, nunca um rótulo ou um estudo 
de caso. Não nos cabe ir além do pedagógico, do processo de 
ensino-aprendizagem. Conhecer o aluno e suas particularida-
des cognitivas e descobrir a chave para fazê-lo chegar ao conhe-
cimento é nossa meta e ultrapassar essa linha é extremamente 
nocivo. 

Envolver todos os funcionários da escola na história do 
aluno, desde a pessoa que o recebe no portão até os regentes que 
não o acompanham diretamente, é fundamental.  Promover pa-
lestras, ensinar o tratamento correto, as nomenclaturas novas, a 
forma como abordá-los. Trazer ao conhecimento de todos 
quais serão as deficiências que a escola acolherá no ano letivo, 
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que tipo de recursos serão necessários ao longo do ano, o que 
fazer em determinados casos, quais leis amparam os alunos e os 
funcionários. Tudo isso transforma o ambiente escolar em um 
único espaço de integração facilitando o trabalho do regente, 
que muitas vezes se sente sozinho e desamparado. Parceria entre 
parceiros.  

A escola que já olha todo aluno como parte dela, que tra-
balha as diferenças como recursos de crescimento e não como 
obstáculo, que opta pela enturmação heterogênea, que propõe 
avaliações diferenciadas, que flexibiliza o currículo de acordo 
com as competências, que cria alternativas diversas para o 
aprendizado, que capacita seus profissionais, naturalmente já 
motiva a inclusão. Portanto, firmar um Projeto Político-Peda-
gógico e Regimento Interno baseado nos princípios da inclusão 
escolar pode ser o primeiro passo para que todas as estratégias e 
parcerias sejam não só uma ideia, mas uma condição de melho-
ria de trabalho. Quando todos são norteados pelo mesmo prin-
cípio não há desculpas para a incompetência ou para o descaso. 
E nem apenas guerreiros solitários lutando por seu aluno, ou 
por seu trabalho. Há uma escola que caminha junto e que revo-
luciona o ensino com qualidade. 

Imagine organizar um armário bagunçado e cheio de ob-
jetos que não nos servem mais. Precisamos de espaço para as coi-
sas novas e precisamos desfazer dos velhos. Assim é o processo 
de mudança na escola inclusiva. Desvestir velhas formas e 
aprender novos conceitos. Olhar para o processo de ensino-
aprendizagem sem amarras e sem fórmulas. Compreender que 
aprender nem sempre é fazer cumprir todo roteiro. Que há for-
mas diferentes de ler, de somar, de se comunicar. Que existe 
qualidade e competência em pequenas conquistas. Que ser 
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autônomo e ter dignidade é um direito de todos e que isso pode 
ser ensinado, avaliado, ter evidências comprobatórias, ser men-
surado e receber diploma de formação. 

O grande desafio é aceitar que é possível. E isso exige uma 
mudança de atitude. Uma mudança de olhar. Possivelmente 
quem aceita o aluno com deficiência também aceita as diferen-
ças na sociedade. Já aqueles que resistem, provavelmente tam-
bém o fazem fora da escola. Portanto, a Educação Inclusiva co-
loca mais uma vez a escola como agente ativa de mudança social. 
Traz a vivificação de pensadores da educação que foram inspi-
rados pelas diferenças, e pela certeza, de que todos, enquanto 
universos únicos, somos capazes de aprender. E só aí, sairemos 
da reflexão para um ato verdadeiramente urgente e revolucioná-
rio. 
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RESUMO 

Creio que nunca falamos tanto sobre Inclusão. 
Campanhas de publicidade, marketing de influên-
cia, bombardeio de conteúdos nas redes sociais, ví-
deos de boas iniciativas, novos conceitos e novas 
ferramentas. Entretanto, ao mesmo tempo, multi-
plicamos o compartilhamento e recebimento de ví-
deos que mostram claramente desrespeito e viola-
ção aos direitos das pessoas com deficiência 
(PCDs), casos de extrema crueldade contra crian-
ças e adolescentes. Escolas, empresas, políticos e a 
própria sociedade, enfim, jogaram luz em um tema 
antigo que, por si só, já gera muita discussão. Po-
rém, agora, também gera likes, engajamento, com-
partilhamento, palanque e bandeira política. Cada 
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vez mais, famílias, educadores, profissionais, em-
presários e políticos buscam estratégias para falar 
sobre Inclusão e demonstrar a necessidade de saber 
incluir no mundo os “diferentes”. 

 

MAS, DE FATO, O QUE É INCLUSÃO?  

A definição de inclusão, no contexto geral, refere-se à 
ideia de garantir que todas as pessoas, independentemente de 
suas características individuais ou diferenças, tenham o mesmo 
acesso a oportunidades, direitos e reconhecimento, promo-
vendo a participação ativa e igualitária em todos os aspectos da 
vida social. Em outras palavras, inclusão implica reconhecer e 
valorizar as diferenças, criando um ambiente em que todos se 
sintam bem-vindos e possam contribuir de forma significativa.  

 

INCLUSÃO NÃO É FAVOR, É LEI! 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos proclama 
como o ideal a ser atingido por todos os povos e todas as nações, 
com objetivo de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade, 
tendo sempre em mente esta Declaração, se esforce, por meio 
da educação, por promover o respeito a esses direitos e à liber-
dade, e, pela adoção de medidas progressistas de caráter nacio-
nal e internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a sua 
observância universal e efetiva, tanto entre os povos dos pró-
prios Estados-membros, quanto entre os povos dos territórios 
sob sua jurisdição (ONU, 1948). A Constituição Federal 
do Brasil (BRASIL, 1988), que traz em seu bojo a ação e parti-
cipação política apoiada pelos Direitos Humanos Universais 
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(ONU, 1948), também é um dispositivo legal que assegura o 
exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segu-
rança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fraterna pluralista e 
sem preconceitos, fundada na ordem interna e internacional. A 
nossa Constituição assegura que a educação da pessoa com de-
ficiência deverá ocorrer, preferencialmente, na rede regular de 
ensino. Outro dispositivo que fortalece o atual comportamento 
na educação escolar refere-se à Declaração de Jomtien 
(UNESCO, 1990) que recomenda o fim de preconceitos e este-
reótipos de qualquer natureza na educação. Nessa declaração, 
os países lembram que a educação é um direito fundamental de 
todos, mulheres e homens de todas as idades, no mundo globa-
lizado.  

A Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) corrobora 
com essas recomendações e destaca princípios, políticas e práti-
cas voltadas às necessidades educativas especiais. A educação es-
colar deve adaptar-se às especificidades dos alunos, e não o con-
trário. Independente das diferenças individuais, a educação é di-
reito universal.  

Conforme a Lei Brasileira de Inclusão (2015), criada para 
garantir direitos a Pessoas com Deficiência, Estatuto da Pessoa 
com Deficiência | LEI Nº 13.146, DE 06 DE JULHO DE 2015, 
esclarece que: 

 

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pes-
soa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiên-
cia), destinada a assegurar e a promover, em condições 
de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/49550091/artigo-1-da-lei-n-13146-de-06-de-julho-de-2015
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/205855325/lei-13146-15
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/205855325/lei-13146-15
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fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua 
inclusão social e cidadania. 

Esta Lei tem como base a Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Faculta-
tivo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do 
Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008, em 
conformidade com o procedimento previsto no 3º do 
art. 5º da Constituição da República Federativa do Bra-
sil, em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, 
desde 31 de agosto de 2008, e promulgados pelo De-
creto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, data de início 
de sua vigência no plano interno. 

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que 
tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua partici-
pação plena e efetiva na sociedade em igualdade de con-
dições com as demais pessoas. 

 

De acordo com o site Foro Autismo9, a Lei Berenice Pi-
ana, também conhecida como Lei 12.764/2012, 

 

[...] é um marco na defesa dos direitos das pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) no Brasil. Esta 
legislação visa garantir a inclusão social, o atendimento 
especializado e o reconhecimento dos direitos dos au-
tistas e suas famílias. Criada com o apoio de movimen-
tos sociais e familiares de pessoas com autismo, a lei 

 
9 Disponível em https://foroautismo.com/ acesso em 07 de maio de 2025.  

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10641393/paragrafo-3-artigo-5-da-constituicao-federal-de-1988
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10641516/artigo-5-da-constituicao-federal-de-1988
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1503907193/constituicao-federal-constituicao-da-republica-federativa-do-brasil-1988
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1503907193/constituicao-federal-constituicao-da-republica-federativa-do-brasil-1988
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/818741/decreto-6949-09
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/49550087/artigo-2-da-lei-n-13146-de-06-de-julho-de-2015
file:///C:/Users/User/Documents/Editora/2025/PRONTOS/Juliana%20Tófani/o%20site%20Foro%20Autismo
https://foroautismo.com/
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representa um avanço significativo na luta por uma so-
ciedade mais inclusiva. 

 

Ou seja, os alunos autistas também estão amparados por 
diversos dispositivos legais. O que não falta é LEI para ser ob-
servada e para garantir direitos à educação adaptada às necessi-
dades individuais de cada pessoa.  

 

VIDA REAL - 12 ANOS DE EXCLUSÃO  

Sou mãe atípica, meu filho é autista nível 1 de suporte e 
já está com 19 anos. Desde sempre, o que observo ao nosso re-
dor são pessoas e instituições completamente despreparadas 
para lidarem com as diferenças e com as dificuldades de apren-
dizado e de comportamento, características bem marcantes em 
pessoas no Transtorno do Espectro Autista (TEA).  

O comportamento do meu filho sempre foi diferente. Ele 
sempre foi muito falante, agitado, curioso, impaciente, irritado 
e impulsivo, o que lhe trouxe vários problemas de interação so-
cial, desde criança. Já passamos por inúmeras situações cons-
trangedoras e traumatizantes, para ele e para mim, mas sei que 
sempre dei o meu melhor para educá-lo da melhor forma possí-
vel. Entre tantos casos, uma situação ocorrida em uma escola 
particular, onde ele estudou por um ano, na época do Ensino 
Fundamental 1, nos marcou profundamente. E como recente-
mente recebi relatos muito negativos relacionados a essa mesma 
escola, decidi exemplificar meu texto neste livro com essa histó-
ria real. 
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Quando fiz a matrícula, expliquei que ele estava em pro-
cesso de avaliação para o diagnóstico de TDAH (Transtorno de 
Déficit de Atenção e Hiperatividade). A diretora da escola me 
chamava toda semana para resolver problemas relacionados aos 
“comportamentos inadequados”: ele não conseguia ficar sen-
tado dentro de sala de aula, respondia a todos, não obedecia às 
regras, colocava objetos estranhos na boca (parafusos, borra-
chas, chiclete sujo), não terminava as tarefas, queria comer fora 
do horário do recreio, xingava e agredia os colegas, etc. 

Em um determinado dia, quando cheguei à escola para 
buscá-lo, ela me disse a seguinte frase: “A sorte dele é que ele é 
bonito”. Acho que foi uma das frases mais preconceituosas que 
já ouvi em toda a minha vida. Qual seria para ela, então, o signi-
ficado de beleza? E se ele fosse um garoto “feio”? Qual seria a 
reação da escola em cada situação de desafio de aprendizado, 
comportamento inadequado ou desregulação emocional 
(crise)? 

Naquele dia eu voltei para casa muito pensativa e triste, 
não acreditando no que tinha ouvido de uma educadora infan-
til. Será que só o meu filho dava trabalho naquela escola? Será 
que só o meu filho tinha aquela “sorte”. Como era a relação das 
professoras com as outras crianças? Será que as outras mães 
também eram recebidas da mesma forma? 

Durante o tempo em que ele ficou nessa escola, foram 
inúmeros casos de bullying, preconceito e despreparo de toda a 
equipe. Isso aconteceu em 2012. No final desse ano, transferi o 
meu filho para outra escola e não falei mais sobre isso. Posteri-
ormente, recebemos o diagnóstico de TDAH e TEA (Trans-
torno do Espectro Autista).  
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Em 2024, participei com o meu filho de um projeto de 
culinária para crianças autistas, dentro de uma faculdade em 
Belo Horizonte. Conversando com as outras famílias atípicas, 
uma pessoa começou a me relatar os problemas que estava en-
frentando com a sua sobrinha autista na escola. Ela me relatou 
várias situações negativas relacionadas ao preconceito por parte 
da escola. Em determinado momento da conversa, citou o 
nome da escola onde a sobrinha estudava. Para minha surpresa, 
era a mesma que meu filho havia estudado em 2012.  Naquele 
momento, voltei ao passado com um gosto amargo na boca. 
Memórias dos dias difíceis que passamos.  

Resumindo a história, doze anos se passaram e essa escola 
(particular e referência na cidade) não se preparou para receber 
e lidar com alunos autistas. Pelo que pude perceber, o despre-
paro e a falta de empatia permaneceram. Mas esta história não 
se encerra por aqui.  

Em janeiro de 2025, fui dar uma palestra sobre Inclusão 
em uma escola municipal de Santa Luzia. Quando relatei essa 
experiência negativa, uma mãe atípica e professora se levantou 
e disse: “Tenho certeza de que isso aconteceu na escola X, mi-
nha filha sofreu bullying durante anos. Agora, abri um pro-
cesso contra essa escola e tirei minha filha de lá.” 

Confesso que meu coração disparou ouvindo os relatos 
dessa mãe. Eu sempre conto as minhas experiências positivas e 
negativas com o meu filho, porém, nunca cito pessoas ou insti-
tuições. Pelo visto, a imagem de uma escola exclusiva e precon-
ceituosa já foi formada pela própria instituição. 

Agora, lanço a pergunta: até quando ouviremos relatos 
de preconceito, bullying e exclusão de crianças com algum tipo 
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de deficiência? Até quando essa escola marcará a vida de inúme-
ras crianças de forma negativa? A Inclusão, de fato, não é tarefa 
fácil. É necessário capacitação dos professores, acolhimento dos 
alunos, parceria com a família, políticas públicas e muito mais. 
Mas, acima de tudo, é preciso amor e empatia.  

 

BOA PRÁTICA DE INCLUSÃO  

No início deste ano, visitei uma escola municipal para 
agendar uma palestra sobre autismo. Como a pessoa responsá-
vel para me atender ainda estava muito ocupada, fiquei aguar-
dando no pátio da escola.  Após alguns minutos, vi uma criança 
com deficiência indo ao banheiro com ajuda da sua monitora. 
O garotinho parecia bem abatido e cansado. Perguntei à moni-
tora qual era a deficiência dele e ela disse, naquele momento, 
apenas que ele tinha problemas respiratórios.  Então, pedi que 
ele se sentasse perto de mim para conversarmos um pouco. A 
monitora pediu que ele me contasse qual era o seu maior sonho 
e, ele disse, com muita dificuldade: “Comer um sanduíche do 
McDonald’s.” 

Falei com a monitora que realizar o sonho dele não era 
tão difícil assim, eu mesma poderia pedir ou comprar um lan-
che para ele. Então ela me contou que a escola estava se organi-
zando para levá-lo ao shopping no dia do aniversário. Perguntei 
quando seria a data e ele respondeu: “Dia 17 de março.” 

Que emoção senti naquele momento! Meu aniversário 
também é nessa data. Então, fiz um combinado com ele: “Vou 
comemorar o meu aniversário com você no shopping”. Con-
fesso que, no dia 17, eu estava bem desanimada com o 
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compromisso e não acreditava que a escola seguiria com o 
plano, porque estava chovendo muito na cidade. No entanto 
fui incentivada pelo namorado a cumprir com o combinado, 
mesmo sabendo que o Nathan poderia nem lembrar disso.  

Para minha grande surpresa, quando chegamos à praça 
de alimentação, lá estava a diretora da escola, a monitora, três 
professores e a mãe do Nathan. Eles levaram um lindo bolo co-
lorido, vários docinhos e realizaram o sonho dele de conhecer o 
shopping, brincar nos jogos eletrônicos e comer o tão desejado 
sanduíche. Comprei-lhe um presente e tiramos foto juntos. 
Esse foi o nosso aniversário. 

Deixo uma informação muito importante: Nathan fez 6 
anos, é portador de uma doença rara chamada “miopatia nema-
linica 2” – que causa fraqueza e diminuição do tônus muscular 
e depende de suporte respiratório para as atividades diárias. É 
uma doença neuromuscular que faz com que Nathan respire de 
forma muito fraca e seja internado com frequência, por tempo 
prolongado. Infelizmente, já ficou entubado diversas vezes por 
insuficiência respiratória e hipoventilação crônica. Ele faz 
acompanhamento contínuo no Hospital João Paulo II em Belo 
Horizonte, com Fisioterapia Respiratória, Pneumologia, Psico-
logia e Neurologia.  

Para melhorar a qualidade de vida do pequeno Nathan, 
Gabriela, sua mãe, com a ajuda da escola, lançou uma vaquinha 
online na expectativa de comprar uma “Máquina de Tosse”, 
que irá auxiliá-lo nas fisioterapias respiratórias. Essa máquina é 
projetada para simular uma tosse natural, facilitando a remoção 
de secreções das vias respiratórias. A vaquinha online alcançou 
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o seu objetivo e hoje o Nathan já faz o uso dela, trazendo me-
lhoras significativas para seu dia a dia.  

A equipe daquela escola não tinha obrigação alguma de 
levar o Nathan ao shopping para comer o sanduíche.  A moni-
tora também não tinha obrigação, o dever de realizar o sonho 
do seu aluno com deficiência. Mas o amor no coração e a empa-
tia (que não se aprende na faculdade) fizeram total diferença na 
vida desse aluno.  

Que encontro extraordinário Deus me proporcionou! 
Conhecer o Nathan foi algo muito significativo em minha vida. 
Conhecer sua história e os seus responsáveis nessa escola muni-
cipal foi incrível.  

 

CONCLUSÃO  

Eu poderia me calar ou apenas reclamar sobre a forma 
como meu filho sempre foi tratado. Pela escola, pela família, pe-
los colegas de sala, pela sociedade. Mas escolhi o caminho da 
conscientização.  Falar sobre Inclusão, fomentar essa discussão 
e ensinar sobre o Autismo (@aprendendooautismo) foi a esco-
lha que fiz como mãe atípica. Mas não, não estamos preparados 
para Incluir! Ainda falta capacitação, políticas públicas, sinceri-
dade nas ações, campanhas de conscientização contra o bul-
lying nas escolas (para pais e professores), etc. Acima de tudo, 
porém, falta amor e empatia.  

A experiência negativa com a primeira escola do meu fi-
lho foi traumatizante demais, para ele e para mim.  Contudo, 
conhecer a diretora e as professoras da escola do Nathan, aque-
ceu meu coração. Vivemos em um mundo cheio de maldades, 
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mas ainda existem pessoas que priorizam o próximo, indepen-
dente dos dispositivos legais que temos em nosso país. Indepen-
dente de deveres e obrigações, ainda existem educadores que es-
colhem marcar a vida de seus alunos de forma positiva.  
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Tania Dias QUEIROZ10 

 

 

INTRODUÇÃO 

A interação entre psicanálise e educação tem sido objeto 
de crescente interesse e pesquisa, especialmente no que diz res-
peito à compreensão da subjetividade na prática psicopedagó-
gica. A psicanálise, como disciplina que se debruça sobre os me-
andros da mente humana, oferece insights valiosos para os ges-
tores escolares, permitindo uma abordagem mais sensível e in-
dividualizada nas relações interpessoais que permeiam o ambi-
ente educacional.   

Nas instituições educacionais, existe uma complexidade 
intrínseca que transcende os elementos visíveis do ambiente es-
colar. Além das estruturas físicas e das atividades de gestão, há 
uma teia invisível de relações interpessoais, dinâmicas de poder, 
normas culturais e processos psicológicos que moldam sutil-
mente a experiência educacional de todos os envolvidos – 

 
10Doutoranda em Estudos Psicanalítcos com foco em Neuropiscanálise e Mestra em 
Estudos Psicanalíticos com foco em Gestão Escolar - EBWU/EUA. Historia-
dora/FFCE. Pedagoga/UNIBAN-SP. Especialista em Tecnologias Aplicadas à Edu-
cação/UNIBAN-SP. Especialista em Psicodrama – PUC-SP. Especialista em Didá-
tica do Ensino Superior/ISES-SP. Personal & Professional Coach/SBC - Leader Co-
ach/SBC Palestrante. Autora de artigos e livros na área da Educação e Gestão Escolar. 
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gestores, professores, alunos e pais. Como aponta Godoi 
(2017), compreender e abordar esses aspectos invisíveis é fun-
damental para a melhoria do desempenho institucional e para 
o desenvolvimento de um ambiente educacional mais inclusivo 
e eficaz.   

Ignorar esses elementos invisíveis pode resultar em uma 
compreensão superficial das dinâmicas relacionais dentro da es-
cola. Segundo Amado (1995), as dinâmicas emocionais e in-
conscientes desempenham um papel fundamental na configu-
ração do ambiente educacional e influenciam diretamente as in-
terações entre os diversos atores da comunidade escolar. 

A psicanálise, como teoria e prática clínica desenvolvida 
por Sigmund Freud e subsequentemente ampliada por outros 
teóricos como Melanie Klein, Jacques Lacan e Donald Win-
nicott, parte do pressuposto fundamental de que cada indiví-
duo é único e possui uma subjetividade complexa e multiface-
tada. Essa subjetividade refere-se à experiência única e pessoal 
de cada indivíduo, desde o seu nascimento, moldada por fatores 
internos e externos, conscientes e, principalmente, inconscien-
tes na formação da personalidade e na maneira como os indiví-
duos percebem e interagem com o mundo ao seu redor. 
(FREUD, 1996h; KLEIN, 1952; LACAN, 1992; WIN-
NICOTT, 1982).   

Na gestão escolar, a compreensão da subjetividade de 
professores, alunos, pais e outros membros da comunidade é 
essencial para profundas reflexões e uma prática de liderança 
mais sensível e eficaz. Reconhecer que cada pessoa possui uma 
história de vida, experiências, emoções e perspectivas próprias é 
o primeiro passo para uma abordagem que respeita e valoriza a 
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individualidade de cada um dentro do contexto escolar (PE-
REIRA, 2017).   

Em vez de adotar uma abordagem uniforme e padroni-
zada, a sensibilidade à subjetividade de cada indivíduo permite 
uma personalização mais eficaz das relações interpessoais na ges-
tão escolar, levando em consideração não apenas as demandas 
administrativas e pedagógicas, mas também as emoções, moti-
vações e experiências de vida de todos os envolvidos (PE-
REIRA, 2017).   

 

TRANSFERÊNCIA: UM CONCEITO PSICANALÍTICO 

Na obra “A Interpretação dos Sonhos”, Freud (1900-
1996) apresenta uma teoria abrangente sobre a estrutura do in-
consciente e os processos mentais que nele ocorrem. Ele intro-
duz conceitos-chave como deslocamento, condensação e me-
mória inconsciente, que desempenham um papel fundamental 
na compreensão dos processos psíquicos inconscientes 
(FREUD, 1900-1996). Freud enfatiza a importância dos so-
nhos como uma via de acesso privilegiada ao conteúdo incons-
ciente, considerando-os manifestações simbólicas dos desejos 
ocultos. Além disso, introduz o conceito de livre associação 
como método central da psicanálise, substituindo a sugestão 
hipnótica. A partir da análise dos sonhos e da livre associação, 
desenvolve a teoria da transferência, compreendida como a 
substituição e rearranjo de representações inconscientes 
(FREUD, 1900-1996).   

Nos “Artigos sobre a técnica”, Freud (1912-1980g) for-
maliza a transferência como essencial no processo terapêutico, 
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afirmando que é por meio da transferência que as dinâmicas 
emocionais e os conflitos inconscientes são expressos e podem 
ser trabalhados. Ele enfatizou que a transferência não é apenas 
uma ocorrência ocasional, mas uma parte fundamental da rela-
ção terapêutica, destacando-a como a reedição de afetos infantis 
direcionados ao analista. A transferência é vista como expressão 
dos conflitos inconscientes do paciente, manifestando-se em re-
sistências ao trabalho analítico, como idealização do analista ou 
reprodução de relacionamentos problemáticos passados. 

No contexto da gestão escolar, a transferência manifesta-
se nas relações interpessoais entre o gestor e os diversos mem-
bros da comunidade escolar, como professores, alunos e pais. O 
gestor pode se tornar alvo de afetos transferenciais, sendo per-
cebido como uma figura de autoridade que remete a experiên-
cias passadas, como pais ou outras figuras significativas.  

Assim, na perspectiva freudiana, a transferência não é 
vista apenas como um obstáculo, mas também como um fenô-
meno a ser explorado e interpretado. Para Freud (1912-1980g), 
quanto mais intensa e persistente a transferência, maior é a in-
dicação de que questões emocionais e conflitos inconscientes 
profundos estão em jogo. Uma citação de Maccoby (2004), me-
rece destaque: 

 

O tipo de transferência que Freud observou pela pri-
meira vez foi a transferência paterna, na qual os pacien-
tes experimentavam amor incondicional pelo analista 
como um pai sábio, compreensivo e protetor. (...). A 
transferência paterna tem sido tão prevalente nas cor-
porações tradicionais que tem sido considerada um 
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comportamento normal (MACCOBY, 2004, não pagi-
nado).   

 

Isso corrobora com o que Freud (1912-1980g) descreve 
ao estudar sobre os três tipos de transferência, — positiva, ne-
gativa e erótica — bem como a contratransferência. Esses três 
tipos de transferência são amplamente discutidos e analisados 
em sua obra.  

A transferência negativa refere-se aos sentimentos hostis, 
raivosos ou negativos que o paciente direciona ao analista. Esses 
sentimentos podem ser uma expressão dos conflitos internos 
do paciente e podem desempenhar um papel importante na 
análise. (FREUD, 1912-1980g). 

A transferência erótica envolve sentimentos de atração 
sexual ou romântica em relação ao analista. Esses sentimentos 
podem ser uma manifestação dos desejos inconscientes do pa-
ciente e também são frequentemente explorados durante a aná-
lise. (FREUD, 1912-1980g). 

A transferência positiva refere-se aos sentimentos de 
amor, admiração ou idealização que o paciente direciona ao 
analista. Esses sentimentos podem surgir como resultado do re-
lacionamento terapêutico e podem ser benéficos para o pro-
cesso de cura, bem como na aprendizagem. (FREUD, 1912-
1980g). 

Assim, esses sentimentos transferenciais podem envolver 
amor, ódio, dependência, resistência ou outros afetos intensos. 
O professor, aluno ou pai pode projetar no gestor sentimentos 
e desejos que têm origem no inconsciente e que estão 
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relacionados à sua história pessoal e experiências passadas. Essa 
transferência permite que os conteúdos reprimidos e as dinâmi-
cas emocionais subjacentes sejam trazidos à tona e trabalhados 
no contexto da relação com o gestor (FREUD, 1912-1980g).   

O tema da transferência nos principais teóricos pós-freu-
dianos é discutido nos estudos de Lacan, em contribuições 
apresentadas em um seminário em 1960. Ele concebeu a trans-
ferência como um processo fundamental no qual os desejos e as 
fantasias inconscientes são transferidos para o analista. Explo-
rou a transferência em relação ao conceito de "objeto a" e sua 
influência na relação de liderança, argumentando que o incons-
ciente é estruturado como uma linguagem, e a linguagem opera 
por meio de significantes que estão sujeitos a desvios e substi-
tuições. Portanto, o inconsciente só pode ser acessado e com-
preendido por meio da análise das formações simbólicas que o 
representam (LACAN, 1992).   

Winnicott (1975), aborda a transferência em sua teoria 
do desenvolvimento emocional, enfatizando sua importância 
na criação de um ambiente terapêutico seguro e na construção 
de um relacionamento terapêutico confiável. Ele destaca que a 
transferência desempenha um papel crucial na análise, especial-
mente quando o paciente busca regressar à dependência infan-
til, vendo no analista uma figura maternal.  

Zimerman (2004), explora Bion que defende a ambiva-
lência inerente à análise, onde os pacientes experimentam sen-
timentos contraditórios em relação ao analista e ao processo te-
rapêutico. Melanie Klein (1952), por sua vez, desenvolve uma 
visão abrangente da transferência, considerando-a parte das "si-
tuações totais" que envolvem relações de objeto. E Kohut 
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(1971-1984) introduz o conceito de transferência de idealiza-
ção, destacando a importância de atender às necessidades de au-
toestima e de uma relação de objeto idealizada. Esses teóricos 
contribuem para uma compreensão multifacetada da transfe-
rência, enriquecendo o campo da psicanálise. 

Inicialmente, na psicanálise, o conceito de transferência 
estava associado ao ambiente terapêutico, mas Freud percebeu 
que esse fenômeno ocorria também em interações pessoais co-
tidianas, incluindo a relação entre professor e aluno. (KU-
PFER, 2000 apud REIS e SOUZA, 2013).  

FREUD (1914-1969) e SANTOS (2009), salientam que, 
na escola, os professores se tornam alvo de transferência por 
parte dos alunos, com padrões de relacionamento do passado 
sendo transferidos para o presente. Como Santos (2009, p. 37) 
coloca, "A transferência está sempre convidando a voltar ao 
ponto de origem", sugerindo que experiências psicológicas pas-
sadas são revividas como eventos atuais durante a transferência 
(FREUD, 1914-1969) e (SANTOS, 2009 apud RIBEIRO, 
2014).  

Freud (1914-1969) descreve os professores como "nossos 
pais substitutos", explicando que transferimos para eles o res-
peito e as expectativas que tínhamos em relação aos nossos pais 
na infância. Posteriormente, começamos a tratá-los da mesma 
maneira como tratávamos nossos pais em casa. Confrontamo-
los com a ambivalência que adquirimos em nossas próprias fa-
mílias e, influenciados por esses padrões, interagimos com eles 
da mesma forma como costumávamos interagir com nossos 
pais reais. Essa citação de Freud enfatiza como os professores se 
tornam alvos de uma série de emoções e expectativas 
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transferidas dos relacionamentos familiares, impactando pro-
fundamente as interações no ambiente escolar. (FREUD,1914-
1969 apud RIBEIRO, 2014). 

 

É na psicanálise que o conceito de transferência é com-
preendido em uma dinâmica subjetiva e constituído 
por conteúdos inconscientes. Isso permite fazer uma 
aproximação com a relação gestor-professor e profes-
sor-aluno, buscando a transferência, isto é, os conteú-
dos inconscientes que circulam nesta parceria. (PE-
REIRA, 2017). 

 

Assim, a transferência na relação entre gestor e professo-
res, professores e alunos é um fenômeno complexo em que os 
indivíduos direcionam para o gestor ou professor uma série de 
conteúdos afetivos, refletindo as experiências emocionais viven-
ciadas dentro e fora do ambiente escolar.   

Portanto, na dinâmica da escola, os gestores muitas vezes 
se deparam com emoções intensas por parte dos professores, 
pais ou alunos, que pouco têm a ver com suas próprias ações. 
Como destaca Ribeiro (2014), os indivíduos podem desenvol-
ver simpatias e antipatias em relação aos gestores, refletindo 
amores e ódios que são transferidos dos primeiros objetos de 
desejo e afeto, como pais e irmãos. Dessa forma, os gestores as-
sumem o papel de figuras substitutas para esses sentimentos, in-
fluenciando significativamente a interação e a dinâmica emoci-
onal no ambiente escolar (RIBEIRO, 2014).   

Neste contexto, é inegável que a transferência positiva as-
sume um papel fundamental como facilitadora das relações 
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interpessoais. Ela se manifesta quando o professor, aluno ou pai 
percebe no gestor não apenas uma figura de liderança, mas tam-
bém um guia, um modelo e até mesmo uma figura de apoio 
emocional. É por meio dessa transferência afetiva que os indiví-
duos encontram estímulo e motivação para se envolver ativa-
mente no processo de construção de um ambiente escolar cola-
borativo (PEREIRA, 2017).   

Especialistas na integração da psicanálise com a educação 
concordam que, assim como na terapia analítica, na gestão es-
colar é a transferência que impulsiona o sucesso nas relações in-
terpessoais. Liderar efetivamente requer a presença desse fenô-
meno. O professor, aluno ou pai, precisa atribuir ao gestor um 
certo saber, seja supondo-o ou não, e é a partir dessa suposição, 
ou sua ausência, que o gestor se firma, ou não, como uma auto-
ridade (RIBEIRO, 2014).   

Kupfer (2005) aprofunda a compreensão da transferên-
cia no contexto da gestão escolar, enfatizando que, na relação 
de liderança, ela se estabelece quando o desejo de cooperação se 
vincula a um elemento específico: neste caso, a figura do gestor. 
Segundo Kupfer (2005), uma vez iniciada a transferência, a fi-
gura do gestor perde seu significado original e é preenchida pe-
los indivíduos conforme suas fantasias. Transferir, assim, im-
plica atribuir um significado particular a essa figura, influenci-
ado pelos desejos e expectativas de cada indivíduo, o mesmo 
ocorre entre professores e alunos. (KUPFER, 2005 apud RI-
BEIRO, 2014).   

Isto posto, é preciso destacar a importância de o gestor 
ter conhecimentos sobre os fenômenos transferenciais. A au-
sência de compreensão da dinâmica transferencial pode gerar 
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consequências negativas, tanto para o gestor quanto para a co-
munidade escolar. De um lado, a falta desse conhecimento 
pode resultar na falta de engajamento, desinteresse pela colabo-
ração, conflitos frequentes e um ambiente escolar desarmoni-
oso. De outro, o gestor pode ter dificuldades para compreender 
a postura dos demais, experimentar frustração com sua lide-
rança, não conseguindo mediar conflitos ou liderar de forma 
eficaz, ficando cansado, desanimado, adoecendo e pensando até 
em desistir de sua função (REIS & SOUZA, 2013).   

Conforme ressaltado por Bossa (2011), esse conheci-
mento pode auxiliá-los a perceber com maior clareza e equilí-
brio as reações dos professores, pais e alunos e a lidar com seus 
próprios conflitos, permitindo-lhes abandonar uma postura 
autoritária em favor de uma abordagem que favoreça o desen-
volvimento afetivo e profissional de todos os envolvidos. A 
complexidade do processo de gestão escolar demanda do profis-
sional não apenas o domínio de técnicas administrativas, mas 
também uma compreensão mais profunda das dinâmicas emo-
cionais envolvidas (BOSSA, 2011 apud REIS & SOUZA, 
2013).   

 

CONTRATRANSFERÊNCIA: UM VIÉS NA RELAÇÃO  
ENTRE GESTOR E COMUNIDADE ESCOLAR 

O termo "contratransferência" foi introduzido por Sig-
mund Freud pela primeira vez em 1910, no texto, “As perspec-
tivas futuras da terapêutica psicanalítica”. Nesse texto, Freud 
descreveu a contratransferência como os sentimentos e reações 
emocionais que o analista experimenta em resposta aos 
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sentimentos transferidos pelo paciente durante o processo tera-
pêutico (FREUD, 1914-1980).   

Freud (1914-1980) reconheceu que os analistas também 
são afetados emocionalmente pelas projeções e transferências 
dos pacientes, e que essas reações podem ter um impacto na di-
nâmica da terapia. Ele enfatizou a importância de os analistas 
reconhecerem e lidarem com sua contratransferência de ma-
neira adequada, estarem conscientes de suas próprias emoções 
e reações, explorá-las dentro dos limites éticos adequados e uti-
lizá-las como uma ferramenta para compreender melhor o 
mundo interno do paciente a fim de não interferir no processo 
terapêutico e manterem uma postura neutra e imparcial.   

No contexto da gestão escolar, a contratransferência re-
fere-se às reações emocionais e inconscientes do gestor em res-
posta às transferências de professores, pais ou alunos. Por exem-
plo, um gestor pode sentir irritação diante da hostilidade de um 
professor, ou desconforto diante da idealização excessiva de um 
pai ou aluno. É importante destacar que Freud não desenvolveu 
uma teoria abrangente da contratransferência. Ele explorou o 
tema de forma fragmentada em seus escritos e, posteriormente, 
o conceito foi ampliado e desenvolvido por outros psicanalistas, 
como Melanie Klein (1952), Winnicott (1982), Moeller (1977), 
Fliess (1953), Reich (1951), Little (1951), entre outros, que 
destacaram sua relevância clínica e sua capacidade de fornecer 
insights valiosos sobre o mundo interno do analista e a dinâ-
mica da relação terapêutica.   

Klein (1952-1996) não usou explicitamente o termo 
"contratransferência", mas examinou as emoções e reações do 
analista em relação ao paciente, especialmente através da lente 
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da identificação projetiva. Essa dinâmica envolve o paciente 
projetando aspectos de si mesmo no analista, o que pode desen-
cadear reações emocionais e fantasias que influenciam a res-
posta do analista ao paciente. No contexto escolar, um profes-
sor pode projetar frustrações no gestor, que, por sua vez, pode 
reagir com base em suas próprias experiências inconscientes. 
Muitos discípulos de Klein exploraram a identificação projetiva 
e sua relação com a contratransferência, ampliando nossa com-
preensão desse fenômeno dentro da abordagem kleiniana 
(KLEIN, 1952-1996).   

Fliess (1953) diferenciou contratransferência de contra 
identificação e sugeriu que o termo contratransferência fosse re-
servado para descrever os sentimentos do analista, correspon-
dentes à transferência do paciente. Ele enfatizou que a contra-
transferência é indesejável, sendo vista como um obstáculo para 
o tratamento, pois o analista revive seus próprios conflitos não 
abordados na análise. Para Fliess (1953), embora a contratrans-
ferência idealmente não ocorra, é importante analisá-la quando 
surgir, reconhecendo-a como um fenômeno a ser explorado. Ele 
defendeu que a contratransferência sempre contenha informa-
ções valiosas sobre o analista e pode influenciar a dinâmica tera-
pêutica.  

Reich (1951) definiu contratransferência como a transfe-
rência do analista em relação ao paciente. Ela distinguiu os sen-
timentos conscientes do analista dos sentimentos inconscientes 
ligados às suas próprias transferências pessoais, ou seja, às con-
tratransferências. Ele sugeriu que a contratransferência, 
quando identificada, fornece insights sobre as questões pessoais 
do analista ativadas na relação terapêutica.  
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Já na visão de Little (1951), a contratransferência per-
turba o comportamento do analista e afeta o processo emocio-
nal do paciente. Portanto, deve ser compreendida e interpre-
tada, pois influencia a dinâmica da análise. 

Moeller (1977), destacou diferentes definições, desde 
uma compreensão ampla, que abarca todos os sentimentos do 
analista em relação ao paciente, até enfoques mais específicos, 
como a reação inconsciente do analista à transferência do paci-
ente.  

Assim, a contratransferência é conceituada de maneiras 
diversas na literatura psicanalítica, refletindo sua natureza com-
plexa. Essas divergências evidenciam a multiplicidade de facetas 
desse fenômeno na relação terapêutica, que pode ser aproxi-
mada de outras relações, como na relação gestor-professor-
aluno, pois “para a psicanálise, a contratransferência, está pre-
sente em todas as relações objetais” (REIS e SOUZA, 2013). 

Desta forma, na complexa interação entre gestor e a co-
munidade escolar, a contratransferência emerge como um ele-
mento essencial, refletindo os sentimentos, pensamentos e rea-
ções emocionais do gestor em relação aos professores, pais e alu-
nos. Esses aspectos são profundamente influenciados pelas ex-
periências passadas, traumas e conflitos não resolvidos do ges-
tor, bem como do professor e aluno, moldando sua percepção, 
interação e orientação no ambiente educacional. Muitas vezes, 
o gestor não está plenamente equipado para lidar com essas ma-
nifestações transferenciais, podendo até mesmo não reconhecer 
a presença desse fenômeno em si mesmo e na sua prática de li-
derança, o que impacta diretamente na dinâmica da relação 
com os outros (REIS e SOUZA, 2013).   
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No dia a dia escolar, a contratransferência pode se mani-
festar de diversas maneiras, desde a idealização excessiva de cer-
tos professores ou pais até a projeção de frustrações ou precon-
ceitos pessoais. Por exemplo, as características individuais ou 
comportamentais de um docente podem despertar sentimen-
tos de simpatia ou antipatia no gestor. Da mesma forma, expe-
riências traumáticas na infância ou dificuldades pessoais du-
rante sua própria formação podem influenciar a forma como o 
gestor se relaciona com os demais, no presente (REIS e 
SOUZA, 2013).   

As repercussões da contratransferência na relação entre 
gestor e comunidade escolar são amplas e complexas. Por um 
lado, sentimentos positivos de empatia e conexão emocional 
podem criar um ambiente educacional acolhedor e motivador, 
fomentando o engajamento e o progresso de todos os envolvi-
dos. No entanto, a contratransferência negativa, como irrita-
ção, desprezo ou rejeição não resolvida, pode prejudicar a dinâ-
mica escolar, minando a confiança e comprometendo o funci-
onamento harmonioso da instituição (REIS e SOUZA, 2013).   

Diante desses desafios, é necessário que os gestores reco-
nheçam e compreendam a contratransferência e seu potencial 
impacto na interação com a comunidade escolar. A autorrefle-
xão e o autoconhecimento são ferramentas essenciais para iden-
tificar e lidar construtivamente com essas questões. Além disso, 
estratégias como supervisão clínica, apoio psicológico e desen-
volvimento profissional podem capacitar os gestores a gerenciar 
suas reações emocionais de maneira mais eficaz.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conforme apresentado, a interação entre gestor e comu-
nidade escolar revela-se como um campo de estudo complexo e 
multifacetado, sobretudo quando se debruça sobre os concei-
tos de transferência e contratransferência. Estes fenômenos, in-
trínsecos às relações interpessoais, não apenas espelham as múl-
tiplas formas como professores, pais e alunos se relacionam com 
o gestor, mas também refletem as distintas perspectivas teóricas 
propostas pela psicanálise sobre tais aspectos, além de destacar 
a importância de uma abordagem sensível e reflexiva por parte 
dos gestores e educadores.   

O entendimento dos fenômenos de transferência e con-
tratransferência oferece uma lente única através da qual os ges-
tores escolares podem compreender e intervir nas dinâmicas re-
lacionais. Ao mergulhar nessas dinâmicas psicológicas, eles po-
dem identificar tanto os obstáculos quanto os elementos facili-
tadores que moldam o ambiente educacional.   

A transferência, ao manifestar-se na relação entre gestor 
e comunidade escolar, revela padrões de comportamento, emo-
ções e percepções que remontam às experiências passadas dos 
indivíduos, especialmente em relação às figuras parentais. Por 
outro lado, a contratransferência, ou seja, as reações emocionais 
e cognitivas do gestor em resposta aos outros, muitas vezes re-
flete seus próprios conflitos internos e experiências pessoais. Di-
nâmicas semelhantes ocorrem na relação professor-aluno.   

Ao reconhecer esses fenômenos, os gestores podem ante-
cipar e prevenir a instalação de dificuldades relacionais. Por 
exemplo, ao identificar uma transferência negativa por parte de 
um professor, o gestor pode adotar abordagens específicas para 
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superar barreiras emocionais e desenvolver uma relação de con-
fiança — da mesma forma que o educador pode agir em relação 
aos alunos. Desta maneira, ao estar ciente de sua própria con-
tratransferência, o gestor pode trabalhar para evitar reações pre-
judiciais e promover um ambiente escolar mais seguro e acolhe-
dor.   

Assim, o conhecimento sobre transferência e contra-
transferência não apenas oferece insights valiosos sobre a dinâ-
mica entre gestor e comunidade escolar, mas também capacita 
os gestores a abordar as necessidades emocionais e interpessoais 
de maneira mais eficaz. Ao integrar essa compreensão em suas 
práticas de liderança, os gestores estão melhor equipados para 
promover um ambiente educacional que estimula o cresci-
mento, a resiliência e o sucesso de todos os envolvidos.   

Embora os gestores escolares, em geral, não tenham for-
mação em psicanálise, a capacidade de reconhecer e responder à 
transferência pode fazer toda a diferença no sucesso do processo 
de gestão. Ao cultivar uma compreensão mais profunda da di-
nâmica com a comunidade escolar, os gestores contribuem para 
a criação de um ambiente mais acolhedor e estimulante para o 
trabalho e o aprendizado.   

Nesse sentido, a integração dos princípios da psicanálise 
na prática de gestão escolar pode contribuir significativamente 
para o desenvolvimento integral da comunidade escolar e para 
o sucesso do processo educacional como um todo. 
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RESUMO 

O ensino de Português como língua de herança 
(PLH) tem ganhado relevância entre comunidades 
brasileiras que vivem no exterior, especialmente 
em países como o Canadá e os Estados Unidos, 
onde famílias buscam preservar sua identidade cul-
tural e linguística, mantendo o idioma. Este artigo 
apresenta a experiência de uma professora brasi-
leira, residente no Brasil, que diante do cenário im-
posto pela pandemia da Covid-19 em 2020, ini-
ciou um projeto de aulas online voltadas para cri-
anças brasileiras e filhas de brasileiras residentes 
nesses dois países. A iniciativa surgiu como res-
posta à necessidade urgente de conexão com a lín-
gua e a cultura de origem, considerando o isola-
mento físico que acentuava a distância cultural. As 
aulas ensinam português e promovem o 

 
11 Professora Alfabetizadora, Especialista em Alfabetização e Letramento, Mestra 
em Educação. Belo Horizonte – MG. Email: alice.conelio@edu.pbh.gov.br 



97 

fortalecimento dos laços afetivos e identitários des-
sas crianças com o país.  

 

Em março de 2020, o Brasil (e o mundo) fechou, literal-
mente. As escolas não ficaram de fora do lockdown. A correria 
do dia a dia de uma professora deu lugar ao isolamento, ao si-
lêncio e às notícias de milhares de mortes por dia. Passado o mo-
mento inicial, ao ver que precisaria ocupar a mente e aproveitar 
o tempo livre de modo positivo, fui em busca de novas possibi-
lidades para o ensino remoto, até então desconhecido.  

Foi preciso me reinventar. A timidez deu lugar à gravação 
de vídeos, com sugestões de atividades para as crianças que esta-
vam em casa. O quadro branco foi substituído pelos programas 
de computadores e aplicativos de celulares. Dessa forma, foram 
descobertos inúmeros recursos e possibilidades, até então im-
pensados. Criei um perfil no Instagram e comecei a postar as 
propostas de atividades. Assim, surgiu a oportunidade de dar 
aulas de Português a uma criança de 8 anos, que já estava fora 
do Brasil havia mais de quatro anos. Mas como seria isso? 

Alfabetizar é uma tarefa árdua no tête-à-tête, inimaginá-
vel fazer isso à distância! Um engano: isso é, sim, possível e pode 
ocorrer com o mesmo sucesso e afeto de uma sala de aula pre-
sencial.  

Uma mãe brasileira, que atualmente mora no exterior, 
decidiu me procurar para ensinar português à sua filha. Apesar 
de viver em outro país, ela reconhece a importância de manter 
viva a língua de origem, não apenas por questões culturais e afe-
tivas, mas também pensando no futuro da criança. A mãe 
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acredita que, ao dominar o português desde cedo, a menina po-
derá ter mais oportunidades profissionais, especialmente em ci-
dades com grande presença de imigrantes brasileiros, onde falar 
a língua pode ser um diferencial importante no mercado de tra-
balho. 

Aceitei o desafio, agendei uma reunião com os pais da cri-
ança e fui pesquisar o que poderia abordar nesta conversa ini-
cial, de modo que eles ficassem seguros e certos de que as aulas 
de Português seriam importantes, mesmo estando em outro 
país. Foi então que vi pela primeira vez a expressão Português 
como Língua de Herança. Na ocasião, encontrei na internet 
uma mãe brasileira com filhos nascidos na Itália, que relatava 
sua experiência de manutenção do idioma fora do Brasil. 

O conceito de português como língua de herança refere-
se ao processo pelo qual crianças e jovens descendentes de falan-
tes nativos de português, que vivem em contextos migratórios, 
aprendem e mantêm o idioma em um ambiente onde ele não é 
dominante. Nesses casos, o português é transmitido principal-
mente no seio familiar ou em comunidades, funcionando 
como um elo com a cultura e a identidade de origem. A língua 
de herança, portanto, não é apenas um instrumento de comu-
nicação, mas também um meio de preservação de tradições, va-
lores e vínculos afetivos com as raízes culturais. Entende-se, 
aqui, a Língua de Herança como: 

 

[...] língua adquirida junto da família e da comunidade 
de origem deslocalizada, num ambiente linguístico 
maioritário [...]. Neste sentido, o português língua de 
herança (PLH) é uma língua com um grau muito 



99 

variável de “estranheza”, situando-se de forma muito 
variável e dinâmica no continuum “conhecido/desco-
nhecido” (Dabène, 1994), dependendo das práticas de 
comunicação e de transmissão familiares (BASTOS; 
MELO-PFEIER, 2017, p.181). 

 

Nesse sentido, partindo da ideia de que o Português é a 
língua secundária dessas crianças e que seria, principalmente, 
uma forma de manter contato com suas origens, iniciamos as 
aulas.  A plataforma escolhida foi o Zoom, já utilizado por ela 
nas aulas híbridas da escola. Confesso que foi o meu primeiro 
contato com tal recurso de videoconferência e, aos poucos, fui 
me familiarizando e descobrindo suas infinitas possibilidades. 

O principal desafio era manter uma criança envolvida, 
em frente à tela, por uma hora, duas vezes por semana. Uma 
estudante que estava acostumada com as tecnologias, com o pri-
meiro mundo, precisava de algo muito dinâmico, capaz de ga-
rantir sua atenção e aprendizado. Fui construindo recursos e 
descobrindo sites e aplicativos que poderiam me auxiliar no pla-
nejamento de aulas dinâmicas e divertidas. Assim, os jogos vir-
tuais entraram em minhas aulas para nunca mais sair. 

O uso de jogos nas aulas de alfabetização online tem se 
mostrado uma estratégia eficaz para tornar o aprendizado mais 
dinâmico, interativo e motivador. Por meio de atividades lúdi-
cas e desafiadoras, as crianças conseguem desenvolver habilida-
des de leitura e escrita de forma mais engajada, mesmo à distân-
cia. Os jogos digitais permitem a personalização do conteúdo, 
respeitando o ritmo de cada aluno, além de estimular a atenção, 
a memória e o raciocínio lógico, elementos essenciais no 



100 

processo de alfabetização. Essa abordagem também favorece a 
participação ativa dos estudantes, contribuindo para um ambi-
ente virtual mais atrativo e significativo. Segundo um estudo de 
Cezar e Silva (2014), jogos online auxiliam na fixação de ativi-
dades desenvolvidas na alfabetização, aproximando o aluno da 
realidade social e valorizando o erro construtivo como parte 
do aprendizado. 

Desde a primeira aula, a criança já demonstrou muito in-
teresse e satisfação. Em poucos meses, já não havia mais espaço 
em minha agenda. A propaganda da primeira mãe, bem como 
as postagens do Instagram me permitiram chegar a mais famí-
lias. Crianças de diferentes idades e, agora, de diferentes países 
frequentavam minha sala virtual. 

A pandemia que parecia ser o fim de tudo, que trouxe 
muita dor e medo, abriu uma luz no fim do túnel, uma nova 
oportunidade de desenvolvimento de habilidades digitais, bem 
como de atuação docente. Isto posto, concluo que saí desse pe-
ríodo da história como uma nova professora.  

Após o retorno presencial, as tecnologias passaram a ocu-
par um lugar central em minhas aulas na escola também, uma 
vez que, muito do que eu desenvolvia nas aulas virtuais eu trans-
pus para as aulas presenciais.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O período de pandemia representou um marco na minha 
trajetória profissional, trazendo à tona não apenas desafios, mas 
também oportunidades de reinvenção e crescimento. O isola-
mento forçado gerou a necessidade de adaptação, e foi nesse 
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contexto que encontrei novas formas de ensinar e aprender. A 
experiência com o ensino remoto, especialmente a alfabetização 
de crianças que viviam fora do Brasil, me proporcionou uma 
compreensão mais profunda da importância do Português 
como Língua de Herança, reforçando o papel da língua como 
elo cultural e afetivo. 

O uso de recursos tecnológicos, como videoconferências 
e jogos digitais, mostrou-se uma ferramenta poderosa para 
manter o engajamento dos alunos e tornar o processo de apren-
dizagem mais dinâmico e interativo. As aulas online não apenas 
trouxeram soluções para o momento de pandemia, mas abriram 
um novo horizonte para a prática pedagógica, permitindo que, 
mesmo à distância, fosse possível estabelecer uma relação afetiva 
e eficaz com os estudantes. 

Além disso, a experiência me ensinou que o ensino de lín-
gua e cultura, mesmo fora do país de origem, é essencial para o 
fortalecimento da identidade e a construção de oportunidades 
futuras. Ao final dessa jornada, posso afirmar que a pandemia 
não só alterou a forma como ensino, mas também me transfor-
mou como profissional, ampliando minhas habilidades digitais 
e fortalecendo meu papel como educadora. Ao transpor as tec-
nologias para o ensino presencial, conquistei uma nova visão 
sobre o potencial das ferramentas digitais no contexto educaci-
onal, que certamente perdurará em minha prática pedagógica. 
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RESUMO 

O presente artigo retrata os desafios vivenciados na 
função de Coordenação Pedagógica na Educação 
Infantil no município de Belo Horizonte em três 
momentos: antes, durante e depois da pandemia 
da Covid-19. O intuito é reconhecer a complexi-
dade desta função na primeira etapa da Educação 
Básica, estabelecendo proximidades e distancia-
mentos na atuação deste profissional em contextos 

 
12 Graduada em Normal Superior pela Universidade Presidente Antônio Carlos 
(UNIPAC). Especialista em Múltiplas Linguagens em Educação Infantil pela Uni-
versidade Federal de Minas Gerais (UFMG/FAE). Pós-graduada em Gestão Integra-
dora e Terapia Analítica do Comportamento Infantil (IPEMIG). Bacharelado em 
Direito (Faminas/BH). Especialização em Advocacia Criminal (ESA/FUMEC). 
Mestre em Educação e Docência (PROMESTRE/UFMG). Doutoranda no Pro-
grama de Pós graduação em Educação: Conhecimento e Inclusão Social, linha de 
pesquisa Infância e Educação Infantil (PPGE/FAE/UFMG). Professora da Rede 
Municipal de Belo Horizonte/MG, atualmente exerce a função de Diretora da Es-
cola Municipal de Educação Infantil Santa Amélia, regional Pampulha. E-mail: bom-
fimclaudai13@gmail.com  

mailto:bomfimclaudai13@gmail.com
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históricos e sociais demarcados, em especial, pelo 
evento pandêmico.  

 

OS DESAFIOS DA FUNÇÃO DA COORDENAÇÃO  
PEDAGÓGICA ANTES DA PANDEMIA 

A Coordenação Pedagógica da Educação Infantil no mu-
nicípio de Belo Horizonte, constitui um campo de atuação pro-
fissional complexo, marcado pelas imprecisões das atribuições 
das funções e a dificuldade em manter um alinhamento de con-
duta e diretrizes que revelam as especificidades do cargo. Uma 
vez que a criação deste cargo — Coordenação Pedagógica Geral 
(CPG) — é recente na Rede Municipal de Belo Horizonte.   

No período de 2003 até 2018, as Unidades Municipais 
de Educação Infantil (UMEIs) contavam com a atuação do co-
ordenador pedagógico de turno, escolhido por seus pares. A or-
ganização institucional estava vinculada à Escola Municipal de 
Ensino Fundamental (EMEF), com um diretor para ambos os 
espaços escolares, uma vice-diretora que atuava diretamente no 
ambiente da UMEI e seus coordenadores de turno. Esta estru-
turação alterou-se com a promulgação da Lei nº 11. 132 de 18 
de setembro de 2018. Essa legislação é um marco da histórico 
da Educação Infantil no município, determinando a autono-
mia político-administrativo das UMEIs, conforme designa a 
ementa da Lei: 

 

Estabelece a autonomia das Unidades Municipais de 
Educação Infantil - Umeis, transformando-as em Esco-
las Municipais de Educação Infantil - Emeis, cria o 
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cargo comissionado de Diretor de Emei, as funções pú-
blicas comissionadas de Vice-Diretor de Emei e de Co-
ordenador Pedagógico Geral, o cargo comissionado de 
Secretário Escolar, os cargos públicos de Bibliotecário 
Escolar e de Assistente Administrativo Educacional e 
dá outras providências (BELO HORIZONTE, 2018). 

 

Desta maneira, as EMEIs passam a ter sua própria gestão, 
sendo composta por um(a) diretor(a), um(a) vice diretor(a) e 
um(a) Coordenador(a) Pedagógico(a) Geral (CPG), remode-
lando os parâmetros administrativos. Alinhar uma proposta 
pedagógica para essa nova configuração de gestão escolar requer 
tempo, estudo e parâmetros para sua organização, tornando-se 
um desafio para o Sistema de Educação.  

Salienta-se que a Rede Municipal da capital mineira é 
ampla e heterogênea, possui as características culturais e territo-
riais próprias de cada instituição, que precisam ser acolhidas, 
mas é necessário fundamentos para a gestão do Sistema de En-
sino. Espera-se que estes princípios sejam colocados em prática 
por todas as instituições escolares, uma vez que se trata de uma 
Rede Municipal de Ensino. Contudo, observa-se que este é um 
dos principais desafios já existentes antes da pandemia da Covid 
-19, os quais ficaram ainda mais em evidência durante o con-
texto pandêmico. 
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AS DIFICULDADES DA FUNÇÃO DURANTE O  
CONTEXTO PANDÊMICO 

O período compreendido entre 2020 a 202313, foi mar-
cado pela disseminação da Covid-19, ocasionando um mo-
mento de instabilidade e desafios enfrentados por diversos se-
tores da sociedade: educação, economia, saúde e vida social. Os 
protocolos sanitários de isolamento social, uso de máscaras, dis-
tanciamento físico, atingiram profundamente a organização 
dos tempos e espaços nas escolas, alterando a forma como as cri-
anças e adultos interagem no ambiente escolar. A pandemia 
criou um cenário de imprecisão quanto ao fazer cotidiano da 
coordenação pedagógica. 

Em Belo Horizonte, o volume de informações e a falta de 
alinhamento enquanto uma unidade de ensino, trouxeram mo-
mentos de insegurança e ausência de referência em quem bus-
car apoio, principalmente no retorno presencial das crianças 
que se deu num momento em que ninguém ainda havia sido 
vacinado. A Educação Infantil foi a primeira etapa de ensino no 
município a retornar para escola, no dia 26 de abril de 2021.14 
Lidar com o desequilíbrio emocional do corpo docente e de-
mais funcionários foi uma ocasião que exigiu da coordenação 

 
13 [...] Em 11 de março de 2020, a Covid-19 foi caracterizada pela OMS como uma 
pandemia, devido à ampla distribuição geográfica da doença no mundo. Em 5 de 
maio de 2023, a OMS declarou o fim da Emergência de Saúde Pública de Importân-
cia Internacional (ESPII) referente à COVID-19.[...] Disponível em: Histórico da 
emergência internacional de COVID-19 - OPAS/OMS | Organização Pan-Ameri-
cana da Saúde 
14 Convocar os professores e demais profissionais para retornarem às atividades pre-
senciais a partir do dia 26 de abril, considerando o art. 4º do Decreto nº 17.593/2021. 
(Detalhamento de Protocolos para o Retorno ao Atendimento Presencial na Educa-
ção Infantil das Redes Municipais e Parceiras de Belo Horizonte - p. 6 - 2021) 

https://www.paho.org/pt/news/11-3-2020-who-characterizes-covid-19-pandemic
https://www.paho.org/pt/news/11-3-2020-who-characterizes-covid-19-pandemic
https://www.paho.org/pt/noticias/5-5-2023-oms-declara-fim-da-emergencia-saude-publica-importancia-internacional-referente
https://www.paho.org/pt/historico-da-emergencia-internacional-covid-19#:~:text=Em%2011%20de%20mar%C3%A7o%20de
https://www.paho.org/pt/historico-da-emergencia-internacional-covid-19#:~:text=Em%2011%20de%20mar%C3%A7o%20de
https://www.paho.org/pt/historico-da-emergencia-internacional-covid-19#:~:text=Em%2011%20de%20mar%C3%A7o%20de
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pedagógica habilidades que não foram desenvolvidas ou pouco 
exercidas no cotidiano escolar.  

 

Para tanto, nesse período de distanciamento foi neces-
sário ampliar a lente no trato com essa equipe, uma vez 
que a estabilidade emocional da maioria estava e perma-
nece ainda abalada, sendo preciso fazer uma leitura 
mais profunda desse profissional e entender o quanto 
cada um, em particular, manifesta acerca da vivência 
com a pandemia (BOMFIM; SILVA, 2021, p. 110). 

 

É notável que, durante o contexto pandêmico, as atribui-
ções da coordenação pedagógica tenham ultrapassado a dimen-
são pedagógica. Compreender o misto de emoções dos profes-
sores (como perdas, medo da contaminação) e motivá-los a re-
configurar práticas pedagógicas diante das variáveis do cotidi-
ano obrigou que todos os profissionais da educação, repensas-
sem as metodologias que tinham convicção de serem as mais 
adequadas.  

 

Todo conhecimento científico e empírico estão em “xe-
que” até mesmo nossas concepções educacionais. 
Aquilo que acreditávamos saber sobre docência e didá-
tica está sendo questionado. Não há ainda um processo 
de ensino e aprendizagem definido, processo este que, 
contemple de maneira equânime todas as crianças sem 
ressaltar as desigualdades sociais que neste momento de 
pandemia ficaram cada vez mais evidentes (BOMFIM; 
SILVA, 2021, p. 105). 
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Assim, construir algo que ainda não estava previsto foi 
uma problemática. A pandemia aflorou as desigualdades exis-
tentes e emergiram novas dificuldades, demandando adapta-
ções e flexibilização na organização dos espaços e tempos esco-
lares. Recursos didáticos, como livros e brinquedos, após o uso 
por uma turma, precisavam ser colocados em “quarentena”15, 
sendo feito um rodízio no uso dessa materialidade. 

Para garantir o distanciamento mínimo de 2 metros16 en-
tre todos, em todas as direções, reduziu-se o número de crianças 
nas turmas, formando agrupamentos menores, chamados de 
bolhas.17 As turmas bolhas recebiam pulseiras ou crachás com 
cores para sua identificação e não podiam interagir entre si. 
Neste sentido, foi preciso elaborar horários de parques, uso do 
banheiro e mudar o deslocamento das bolhas, de forma que elas 
não se aglomerassem nos corredores. A alimentação era servida 
em sala. A organização dos horários de entrada e saída foi alte-
rada, criando um escalonamento que estabelecia um intervalo 
mínimo de 15 minutos de uma bolha para outra, evitando filas 

 
15 Quarentena foi o termo usado para designar o período em que livros e brinquedos 
ficavam isolados por 3 três dias após o manuseio das crianças. Para os brinquedos em 
plástico, era preciso borrifar substância sanitizante. (Detalhamento de Protocolos 
para o Retorno ao Atendimento Presencial na Educação Infantil das Redes Munici-
pais e Parceiras de Belo Horizonte - p. 27 - 2021) 
16 Definir a capacidade de cada sala de atividades para calcular o quantitativo das cri-
anças, por agrupamento, considerando o distanciamento mínimo de 2 metros entre 
todos, em todas as direções. (Detalhamento de Protocolos para o Retorno ao Aten-
dimento Presencial na Educação Infantil das Redes Municipais e Parceiras de Belo 
Horizonte - p. 6, 7 - 2021) 
17 Bolhas foi o termo utilizado para identificar os agrupamentos das crianças. Cada 
bolha tinha uma cor de crachá ou pulseira para sua identificação.  (Detalhamento de 
Protocolos para o Retorno ao Atendimento Presencial na Educação Infantil das Re-
des Municipais e Parceiras de Belo Horizonte - p. 29 - 2021) 
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e aglomerações. As famílias entregavam as crianças no portão da 
escola e não era permitido o trânsito de familiares dentro da ins-
tituição. Além disso, era necessário aferir a temperatura na en-
trada, bem como higienizar as mãos das crianças e funcionários 
com álcool em gel. 

Cabe destacar que o retorno ao atendimento presencial 
foi gradativo, primeiro as crianças de 4 e 5 anos, respeitando a 
orientação da frequência de três dias por semana para elas e dois 
dias para as mais novas (1, 2 e 3 anos). Além disso, a carga horá-
ria foi reduzida para 4h diárias.  

O acompanhamento do planejamento pedagógico tam-
bém passou do contato presencial para o virtual. Além das exi-
gências no ambiente físico da instituição, a coordenação peda-
gógica precisou reorganizar seus horários para o atendimento 
virtual tanto dos professores quanto das famílias. As reclama-
ções e demandas quanto ao desenvolvimento dos(as) filhos(as) 
não cessaram com a pandemia, — ao contrário, houve um au-
mento no volume de reuniões, já que as famílias não adentra-
vam a escola e não tinham contato com os professores para tirar 
dúvidas. 

Percebe-se que o retorno das aulas presenciais exigiu da 
coordenação pedagógica um constante refazer e replanejar ho-
rários e espaços, tornando o trabalho exaustivo. 

A infrequência das crianças foi outro ponto de atenção 
durante o retorno presencial. As ausências eram reflexo do 
medo e insegurança das famílias em enviar suas crianças para es-
cola. O processo de busca ativa se intensificou, as notificações à 
Secretaria de Saúde e Secretaria de Educação se tornaram uma 
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prática natural sobre os casos suspeitos e confirmados de Co-
vid-19 na instituição, além das incontáveis perdas. 

 

AS ADVERSIDADES DA FUNÇÃO DA COORDENAÇÃO  
PEDAGÓGICA PÓS PANDEMIA 

A Coordenação Pedagógica ainda se vê frente aos desafios 
assimilados ao longo da pandemia. Mesmo diante do atual pa-
norama sem restrições de protocolos sanitários, evidencia-se a 
necessidade do reconhecimento da relevância da sua atuação 
nas escolas de Educação Infantil, principalmente no que tange 
à organização coletiva das práticas pedagógicas de cuidar e edu-
car, marcada pela imprecisão das diretrizes municipais. A au-
sência de um alinhamento nos parâmetros da Rede Municipal 
de Ensino dificulta o desempenho da Coordenação Pedagógica. 

É incontestável a relevância da atuação da Coordenação 
Pedagógica nas escolas de Educação Infantil. Contudo, cabe 
destacar as frustrações e incômodos de exercer essa função, uma 
vez que “é comum aos coordenadores a vivência de uma insatis-
fação ao comparar o que gostariam com o que conseguem fa-
zer” (CLEMENTI, 2001, p. 61). O acúmulo de atribuições, 
que muitas vezes excedem o âmbito pedagógico, gera angústia e 
o sentimento de que nada está sendo realizado, pois é necessário 
avaliar as demandas cotidianas distinguindo o que é prioridade, 
urgência e o que pode ser delegado ou aguardar por um perí-
odo. Isso se aplica ao que pode ser considerado demanda de mé-
dio ou longo prazo, desde que não haja perda na organização 
dos processos de trabalho coletivo e aprendizagem. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Tanto antes, quanto durante e depois da pandemia, há 
um ponto de interseção nos desafios vivenciados na atuação da 
Coordenação Pedagógica Geral: o alinhamento das diretrizes 
municipais no tocante à organização coletiva das práticas peda-
gógicas indissociáveis do cuidar e educar no processo de siste-
matização do trabalho pedagógico e coletivo na Educação In-
fantil de Belo Horizonte. Manter o foco na educação humani-
zada, que coloque a criança como sujeito potencial, é priori-
dade na atuação destes profissionais. 

Os parâmetros municipais em consonância com a legisla-
ção nacional, definem a gestão democrática e o trabalho cole-
tivo institucional para a efetivação da proposta pedagógica para 
Educação Infantil do município. No entanto, considerando o 
tempo de criação do cargo na cidade e a interrupção e ressigni-
ficação dos processos educativos devido à pandemia, é possível 
reconhecer como legítimos os desafios vivenciados pela Coor-
denação Pedagógica Geral. 

Além disso, a CPG se vê frente às transformações legisla-
tivas em âmbito nacional e municipal que impactam direta-
mente na construção de um currículo para as infâncias. Assim, 
se faz necessário redimensionar o campo de trabalho da Coor-
denação Pedagógica Geral que atua na Educação Infantil. 
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Nara Lúcia FERREIRA18 

 

 

RESUMO 

Este artigo aborda um relato de experiência profis-
sional. Por meio dele será possível encontrar infor-
mações simplificadas do que é, para mim, lecionar 
tendo tão pouca visão. Aspectos como: empatia, 
tecnologia e convivência com os estudantes são ex-
postos, na tentativa de apresentar ricos momentos 
que eu e meus “alunos” experienciamos, todos os 
dias, ao longo de 23 anos de trabalho. Aponto aqui 
também, estratégias para superar limitações e desa-
fios como a alfabetização de crianças e adolescentes 
que enxergam. Aguardo você para uma viagem 
curta, porém, cheia de surpresas e curiosidades.  

  

 
18 Professora da Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte, MG, Bra-
sil. Email: nara.meirelles@edu.pbh.gov.br 

mailto:nara.meirelles@edu.pbh.gov.br


115 

I 

Querido leitor,  

Nesse capítulo, você encontrará um pouco do que sou e 
como é parte do meu trabalho como professora, alfabetizadora, 
sendo uma pessoa com limitação sensorial a longo prazo. 

Quero começar contando de que modo minha experiên-
cia como professora com deficiência visual contribui para a 
construção de práticas pedagógicas inclusivas em sala de aula. 
Acaba se tornando tudo muito natural, como o simples fato de 
eu me deslocar dentro da sala de aula, por exemplo. 

Como opto sempre por não me sentar enquanto minis-
tro as aulas, é comum as crianças e os adolescentes deixarem os 
corredores entre as carteiras sempre livres, para que eu não tro-
pece nas mochilas ou lancheiras.  

Ressalto que o fato de eu não me sentar se deve a um ato 
de empatia. Por me preocupar com meus alunos, estou sempre 
verificando se os livros ou cadernos estão abertos quando é mo-
mento de usá-los. 

Às vezes aproveito para me aproximar, abaixando pró-
ximo à carteira de algum deles que percebi não estar bem ou 
vivenciando algum problema que necessite partilhar com al-
guém. Percebo isso, porque esse indivíduo, muitas vezes, chega 
irritado à sala de aula, com poucas palavras, ora brigando com 
os pares, ora desafiando autoridade; de modo diferenciado ao 
cotidiano.  

Deste modo, esclareço que uma prática inclusiva precisa 
ser uma “via de mão dupla”, uma vez que estamos nos relacio-
nando com pessoas. Enquanto a minha necessidade se 
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apresenta físico sensorial, a necessidade do estudante tornou-
se, naquele instante, uma necessidade de ser ouvido. 

Com essa “lente” empática, uma necessidade não é maior 
ou menor que a outra... Ao contrário... Elas se completam, uma 
vez que se torna mais leve ouvir quando um deles necessita e ou 
para que eles me avisem que há um degrau no caminho para eu 
subir ou descer, dentro ou fora do espaço escolar. 

Assim, evidencio o que a neurocientista Shamay-Tsoory 
esclarece, ao concluir que existem pelo menos duas formas di-
ferentes de empatia:  

 

Na empatia cognitiva, pessoas são capazes de compre-
ender a perspectiva psicológica de outras. Já na empatia 
afetiva, são os sentimentos e emoções que são partilha-
dos. Mas, em qualquer situação, ambas manifestações 
mobilizam-se, mutuamente, não sendo fenômenos cla-
ramente desassociáveis (SHAMAY-TSOORY, 2009).  

 

Conclui-se, portanto, que, segundo a neurocientista, não 
haveria forma eficaz de comunicação empática que fosse mera-
mente cognitiva, sem uma troca emocional associada. 

  

II 

Obrigada por caminhar comigo até aqui. 

Agora, quero apresentar alguns dos principais desafios 
que enfrento no dia a dia como educadora e como procuro 
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superar tais experiências, me esforçando para garantir uma 
aprendizagem eficaz para todos os estudantes. 

Quando as Barreiras Atitudinais estão presentes em mi-
nhas relações com aqueles que, temporariamente ou por tempo 
indeterminado, estão à minha volta, tal situação pode se tornar 
uma armadilha. 

Entendemos por Barreiras Atitudinais aquelas que impe-
dem as pessoas de determinar, por palavras ou ações, aquilo que 
nós que vivemos alguma limitação a longo prazo, muitas vezes 
ainda nem tivemos a oportunidade de experimentar. 

Ouvir que eu NÃO poderia ser professora, porque para 
lecionar eu precisava enxergar, tornou-se um desafio ainda 
maior do que já era. 

É evidente que eu necessitaria desenvolver estratégias pes-
soais para o cumprimento de algumas tarefas profissionais, 
como solicitar que, em determinada etapa do processo de alfa-
betização, crianças simulassem a escrita de uma letra na palma 
ou dorso da minha mão. A partir disso, eu poderia confirmar se 
a criança identificava e registrava, corretamente, a letra pedida. 

Outra barreira desafiadora é aquela do Campo Digital. 
Vivemos, cada vez mais, em um universo tecnológico. Isso im-
pede que eu, enquanto profissional da educação, acresça ao 
meu planejamento pedagógico ferramentas digitais, comple-
mentando os meios tradicionais de ensino. Um exemplo é o uso 
de jogos interativos online, como é o caso do Kahoot, um exce-
lente recurso pedagógico, porém, ainda não acessível aos usuá-
rios de leitores de tela.  
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Não menos importante e, talvez a mais desafiadora, a 
mais complexa delas, é a Barreira Intelectual. Isso mesmo! 
Quem sabe você, meu querido leitor, tenha por pensamento a 
seguinte questão: 

 

Como assim... Barreira Intelectual, se você não ape-
nas é uma profissional com terceiro grau completo, 
como também ministra o conhecimento? 

 

Explico... é que para complementar parte dos meus co-
nhecimentos, muitas vezes não encontro recursos devidamente 
acessíveis. 

Dou como exemplo os estudos das áreas neuronais. Sou 
fã número um das neurociências aplicadas, especialmente, à 
educação. Contudo, ainda não consegui aprofundar meus co-
nhecimentos sobre a localização dos lobos cerebrais e suas sub-
divisões, como se apresenta em um esquema encefálico (ima-
gem em anexo). 

No entanto, sigo contornando esses desafios e busco 
sempre ampliar meus conhecimentos, por meio de estudos que 
se atualizam rapidamente e que nem sempre consigo acompa-
nhar. Reitero: não por falta de interesse, mas por limitações nas 
condições de acessibilidade. 

 

III 

Encerrando nosso diálogo, desejo tornar notória minha 
percepção sobre a importância da presença de professores com 
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deficiência e o impacto que ela provoca na compreensão dos 
alunos e da comunidade escolar sobre diversidade e inclusão. 

A fim de tornar mais clara minha ideia, abordarei três as-
pectos que julgo imprescindíveis nesse contexto. A saber: o co-
nhecimento, o respeito e a valorização. 

Quanto ao conhecimento, refiro-me, principalmente, ao 
fato de a comunidade escolar tomar ciência de que há, naquela 
instituição de ensino, uma profissional com “deficiência” vi-
sual. Isso implica em comportamentos diferenciados, conforme 
a situação, o momento e até o local em que determinados fatos 
ocorrem. 

Em uma reunião de pais, por exemplo, faz-se necessário 
que os progenitores ou responsáveis pela criança identifiquem-
se e esclareçam o vínculo que mantêm com ela. Para um do-
cente com visão, fica nítido quando uma pessoa entra na sala 
acompanhando a criança, o que permite presumir que se trata 
de seu responsável. 

Outro exemplo, é uma feira cultural ou uma formatura, 
eventos que, geralmente, são muito barulhentos. Torna-se de-
safiador discernir quem nos cumprimentou ou está puxando 
conversa. 

Por meio do conhecimento, nasce o respeito. A partir 
dele, a pessoa com “deficiência” visual é percebida como profis-
sional, e suas especificidades são evidenciadas, dispensando 
uma postura de favoritismo.  

Compreender que a função desse profissional não foi ce-
dida, e sim conquistada em pé de igualdade com seus pares, 
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também, e principalmente, desvia qualquer senso de comisera-
ção. 

Por fim, a valorização do profissional em questão reflete, 
no espelho da vida, uma imagem de reconhecimento e respeito. 
Em uma das muitas experiências como docente com necessi-
dade sensorial a longo prazo, tive o privilégio de ser valorizada, 
primeiramente, pelos pais e responsáveis dos estudantes, os 
quais lecionei em meu início de carreira. 

Alguns desses responsáveis passaram a me abordar na 
chegada ou na saída da instituição em que trabalhava, elogiando 
meu trabalho e manifestando o desejo de que eu me tornasse 
professora de outro filho. Chegaram, inclusive, a registrar esse 
pedido na secretaria da escola, mencionando parentes ou vizi-
nhos de ex-alunos. 

Concluo então meus relatos, agradecendo a você, pre-
zado leitor, por me acompanhar até aqui e por se envolver, com 
empatia, nas minhas experiências pessoais. Despeço-me com 
palavras de encorajamento: permita desabrochar as flores que 
estão em seu jardim, valorizando intensamente o fruto do seu 
trabalho.  
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Imagem anexada. Disponível em https://br.pinterest.com 
/pin/687713805595362554/ acesso em março de 2025 
 
http://www.vercompalavras.com.br/apresentacao acesso em março 
de 2025.  
 
SHAMAY-TSOORY, S.G. Empathic processing: its cognitive and 
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ICKES, W. (Ed.) The social neuroscience of empathy. Cam-
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Ana Carolina Souza GABRICH19 

 

 

Existem poucas coisas que podem ser afirmadas com ra-
zoável certeza, mas uma delas reside no fato de que somos pro-
duto do nosso passado. Quando paramos para analisar a histó-
ria da humanidade, podemos identificar seus ciclos e perceber 
como evoluímos e de que forma a sociedade contemporânea foi 
se consolidando. Logo, para que possamos compreender o pa-
pel das mulheres na sociedade atual, precisamos olhar através da 
história. Quando mergulhamos no tempo, temos uma visão so-
bre o processo de reivindicação e positivação dos direitos das 
mulheres e, também, sobre como a educação sempre serviu 
como instrumento indispensável para a efetivação desses direi-
tos. 

A proposta deste capítulo é analisar a jornada traçada por 
nossas antepassadas na busca pelo reconhecimento de seus di-
reitos e, ainda, como a educação – em seu sentido mais amplo 
– funcionou e funciona como catalisadora desses direitos, 

 
19 Advogada no escritório Avelino & Moura Advogados Associados, formada pela 
Universidade FUMEC (2021), especialista em Direito Processual Civil Aplicado 
(EBRADI). Pós-graduanda em Direito Médico e da Saúde. Bacharel em Biomedi-
cina, graduação sanduíche (Universidade FUMEC e Rochester Institute of Techno-
logy). Estudiosa e defensora dos direitos das mulheres.  
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representando uma importante ferramenta na busca por equi-
dade. 

Partindo, pois, da antiguidade clássica, nos damos conta 
de que a utilidade da mulher estava estritamente relacionada às 
atividades domésticas. Sua função era cuidar dos filhos e do lar. 
Nessa época, as mulheres não tinham acesso à produção de co-
nhecimento, à escrita ou aos debates políticos (BORGES, 
2020). 

Em raras ocasiões, especialmente em razão da classe so-
cial, as mulheres tiveram acesso à educação formal, como é o 
caso de Hipátia de Alexadria, conhecida como a primeira mu-
lher matemática da história. Apesar de ter conseguido algum 
destaque através de seus estudos, foi brutalmente assassinada 
por defender o racionalismo científico, havendo diversas ver-
sões sobre sua morte (FABRO, 2019). 

Na Idade Média, um período histórico essencialmente 
cruel com as mulheres, que foram duramente perseguidas pela 
Inquisição, temos alguns avanços em relação à administração de 
propriedades por mulheres, porém a extensão desses direitos se 
deu apenas na nobreza, permanecendo excluídas as mulheres de 
outras parcelas da sociedade (BORGES, 2020). 

Mulheres notáveis, que romperam paradigmas do seu 
tempo, como Hildegarda de Bingen (1098-1179) e Christine de 
Pizan (1364-1430), não conseguiram promover mudanças sig-
nificativas em seus macro contextos e aparecem na história 
como vozes isoladas. Porém, vale ressaltar que, especialmente na 
Idade Média, muitas mulheres foram silenciadas e excluídas dos 
registros históricos, não tendo sua importância afastada ou 
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diminuída, ao passo que com certeza contribuíram com a evo-
lução do pensamento feminista.  

Aqui, uma outra reflexão merece ser mencionada: desde 
os primórdios, a educação formal foi vista como um privilégio 
e, por muitos anos, restrita àqueles de famílias abastadas, à no-
breza, e não acessível à sociedade como um todo, o que gerou 
profundos reflexos sociais. 

Situando o ano de 1792, é importante que façamos men-
ção a Mary Wollstonecraft, frequentemente nomeada como 
mãe do protofeminismo. A autora inglesa estabeleceu em sua 
obra "Reivindicação dos Direitos da Mulher" (1792), o argu-
mento central utilizado pelas futuras gerações e pelo movi-
mento feminista: as aparentes diferenças intelectuais entre ho-
mens e mulheres não eram resultado de características naturais 
(inatas), mas uma consequência direta da desigualdade no 
acesso à educação formal.  

 

Fortaleça a mente feminina expandindo-a, e será o fim 
da obediência cega; mas como a obediência cega é alme-
jada pelo poder, tiranos e sensualistas estão certos em 
querer manter as mulheres no escuro, porque os pri-
meiros só querem escravos, e os últimos, brinquedos 
(WOLLSTONECRAFT, 2015, p. 48). 

 

Já nessa época, Wollstonecraft desenvolveu a ideia de que 
a educação básica oferecida às mulheres era uma forma delibe-
rada e intencional de mantê-las subordinadas, acreditando que 
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as mulheres eram percebidas como fúteis porque a ascensão so-
cial delas se dava, quase exclusivamente, pelo casamento. 

Aliado a isso, ela acreditava e defendia que apenas a edu-
cação mista, laica, pública e compulsória seria capaz de igualar 
homens e mulheres. Seu pensamento contrastava fortemente 
com o de grandes pensadores, como Jean-Jacques Rousseau, 
que pregava que as mulheres dependiam dos homens porque 
eram menos racionais. Rousseau asseverava que, como o pro-
pósito da vida de uma mulher era cuidar do lar, ser esposa e 
mãe, ela não precisaria receber uma educação tão ampla quanto 
àquela dada aos homens (LEWIS, 2019). 

Observamos, nesse momento, que mesmo com a cres-
cente busca por direitos e igualdade de condições, somente a 
partir da segunda metade do século XX, no período posterior 
às grandes guerras, é que as reivindicações pelos direitos das mu-
lheres ganharam força no cenário internacional. 

Quando as mulheres conquistaram o direito de ter acesso 
à educação formal, por volta do século XIX, surgiram os pri-
meiros grupos feministas ao redor do mundo e, não por coinci-
dência, muitas líderes desses movimentos foram professoras. 
Esses movimentos foram ganhando força e, em pouco tempo, 
várias mulheres começaram a levantar sua voz em defesa da edu-
cação, acreditando que este seria o único caminho para trans-
formar a sociedade. No Brasil, Nísia Floresta Brasileira Augusta 
(1810 – 1885), professora e escritora, ganha grande destaque e 
é considerada por muitos como a primeira feminista brasileira.  

Nísia Floresta sustentava que meninas precisavam apren-
der muito mais do que só cozinhar e bordar – prendas domés-
ticas. Ela queria que estudassem as ciências e filosofia. Em seus 
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ensaios, argumentava que o desenvolvimento intelectual femi-
nino era essencial para o progresso da nação, buscando conciliar 
demandas feministas com os ideais nacionalistas do período 
(DUARTE, 2006). 

Ao longo de toda essa ponderação histórica, é essencial 
que tenhamos a noção da importância da interseccionalidade, 
pois é onde surge a compreensão de que o gênero interage com 
outras dimensões da identidade, como raça, classe social e ori-
entação sexual, produzindo experiências específicas de opressão 
e gênero. Essa visão interseccional mostra que o acesso à educa-
ção, mesmo sendo transformador, nunca foi igual pra todas. 

Em um caso emblemático, julgado em 17 de maio de 
1954, a Suprema Corte dos Estados Unidos, no caso Brown vs. 
Board of Education, proibiu a segregação racial nas escolas pú-
blicas. Até esse julgado, a segregação escolar era permitida no 
país, tendo como fundamento o princípio “separados, mas 
iguais”. Ruby Bridges foi a primeira criança negra a frequentar 
uma escola de brancos, no sul dos Estados Unidos (COUTO, 
2024). Esse caso deixa nítida a necessidade de um olhar inter-
seccional quando abordamos a discriminação baseada no gê-
nero. 

No Brasil, Lélia Gonzalez é um retrato dessa interseccio-
nalidade entre gênero, raça e classe social. Nascida em Belo Ho-
rizonte, filha de um operário e de uma doméstica, teve que con-
ciliar seus estudos com o trabalho, que iniciou ainda criança. 
Formou-se em História e Geografia e, no ano de 1962, graduou-
se em filosofia pela UERJ. Lélia fundou, em 1978, o Movi-
mento Negro Unificado contra a Discriminação Racial. A voz 
de Lélia se ergueu, também, na luta contra o sexismo, que 
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continuamente silenciava as mulheres e lhes tirava dos espaços 
de decisão (ALCÂNTARA, 2025). 

As mulheres que se destacaram nesse cenário compreen-
deram, ecoando as bases de Wollstonecraft e Olympe de Gou-
ges, que a educação era, concomitantemente, um fim em si 
mesma e um meio para a conquista de diversos outros direitos, 
sempre almejando a igualdade entre homens e mulheres. 

O avanço da educação feminina no Brasil impactou dire-
tamente as conquistas legislativas, dentre as quais podemos 
mencionar a conquista do direito ao voto (1932), a possibili-
dade de dissolução do casamento (1977), o estabelecimento de 
cotas por gênero nas chapas que concorrem às eleições (1997), 
e a possibilidade de realizar a laqueadura tubária sem autoriza-
ção do marido (2023). 

Como visto, a educação permeou cada conquista das mu-
lheres ao longo dos anos. Do direito ao voto à Lei Maria da Pe-
nha, do Estatuto da Mulher Casada à Lei Carolina Dieckman, 
todas essas conquistas se tornaram possíveis a partir do acesso à 
educação (formal ou não), da formação do pensamento crítico 
e de uma participação feminina mais ativa dentro do contexto 
político. 

Inegavelmente ainda há muito pelo que devemos lutar, 
especialmente se consideramos que, até o ano de 2023, a mu-
lher ainda dependia da autorização do marido para realizar o 
procedimento de laqueadura tubária e, apenas no ano de 2022, 
o STF reconheceu a inconstitucionalidade da tese da legítima 
defesa da honra nos casos de feminicídios, na Arguição de Des-
cumprimento de Preceito Fundamental nº 779. 
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Chegando ao final de nosso passeio histórico, concluí-
mos que a educação nunca foi apenas um direito a ser conquis-
tado pelas mulheres, mas se apresentou como o instrumento 
fundamental que permitiu e viabilizou a conquista de diversos 
outros direitos já reconhecidos e dos que ainda serão. De Mary 
Wollstonecraft a Bertha Lutz, de Nísia Floresta às deputadas 
constituintes de 1988, as mulheres utilizaram o seu conheci-
mento para questionar regras sociais que lhes eram impostas, 
articulando suas demandas e conseguindo positivar os seus di-
reitos, que se traduzem na forma das leis. 

Na contemporaneidade, temos novos desafios que exi-
gem um pensar diferente sobre educação. A escola não é só o 
lugar onde mulheres adquirem conhecimento para reivindicar 
direitos, mas é também um laboratório onde novas relações de 
gênero podem ser construídas. A visão interseccional e o 
mundo digital abrem novos caminhos nessa relação antiga en-
tre saber e poder. 

Devemos, pois, valorizar o poder transformador da edu-
cação e entender os desafios modernos para a construção de 
uma sociedade mais igualitária. Termino essa viagem parafrase-
ando Mary Wollstonecraft, que há mais de dois séculos afirmava 
que fortalecer a mente das mulheres através da educação é o ca-
minho mais certeiro e seguro para pôr fim à obediência cega. 
Que possamos, todos os dias, desafiar as barreiras que nos são 
impostas e que, de alguma forma, nos impedem de alçar voos 
maiores. 
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RESUMO 

Além dos desafios enfrentados pelos docentes, a 
valorização da profissão é essencial para uma edu-
cação de qualidade. Repensar a formação e a prá-
tica pedagógica é necessário diante de novas de-
mandas escolares. Este estudo e pesquisa apontou 
as barreiras e estratégias no contexto escolar, assim 
como, as metodologias, didáticas e a retirada do 
uso do celular neste contexto de aprendizagem e 
dicotomias. A Lei nº 15.100/2025, que restringe o 
uso de dispositivos móveis na Educação Básica, 
busca promover a convivência social, o uso respon-
sável da tecnologia e a proteção da saúde dos estu-
dantes. A aprendizagem deve ocorrer em um am-
biente atrativo, com metodologias que incentivem 
o diálogo e a construção do conhecimento. 

 
20 Monique Ferreira Monteiro Beltrão, Doutora e Pós Doutora em Educação, Mes-
tre em Educação e Psicologia, Pedagoga, Psicopedagoga, Neuropsicopedagoga, Es-
critora, Professora Universitária e Palestrante. 
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Conclui-se que o celular, ao competir pela atenção, 
prejudica o foco e o desempenho escolar dos alu-
nos. 

 

A RELEVÂNCIA DO PROFESSOR PARA OS ESTUDANTES 

De acordo com Oliveira (2014), o período escolar é uma 
das fases mais importantes em nossa vida. O ambiente escolar 
desempenha um papel socializador em que o estudante começa 
a ampliar sua rede de relações. Por isso, o professor tem forte 
contribuição para que se consiga desenvolver conhecimentos 
expressivos. 

Dias (2020) afirma que a infância é uma das fases mais 
importantes na vida de uma pessoa. É nesta etapa que traços da 
personalidade são construídos, bem como as primeiras relações 
interpessoais. O professor tem papel fundamental no desenvol-
vimento dos estudantes nesta fase. 

 

Ele é um dos principais responsáveis pela difusão de co-
nhecimentos científicos pelo desenvolvimento social 
das crianças. O educador também é um dos principais 
responsáveis pelas atividades da educação que são es-
senciais para formar sujeitos críticos, reflexivos e respei-
tosos. Ele atua ativamente na formação da criança 
como cidadã difundindo valores sociais e éticos (DIAS, 
2020, p.1). 

 

A Escola é um dos primeiros ambientes socializadores em 
que os estudantes são inseridos. O educador ajuda-os a adquirir 
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conhecimentos todos os dias e a desenvolver interações, impac-
tando nas relações da criança, inicialmente, e em seu modo de 
perceber o mundo. Além disso, o professor é um dos principais 
responsáveis pelas atividades na educação que são essenciais 
para formar sujeitos críticos, reflexivos e respeitosos. 

 

O papel do professor não é apenas ensinar. Ele é um dos 
principais responsáveis por estimular as crianças a te-
rem atitudes respeitosas com os colegas de classe, bem 
como os funcionários da escola, a serem pacientes e 
aguardar a vez na fila, saber agradecer e se desculpar, en-
tre outras atitudes que são levadas para fora da sala de 
aula (DIAS, 2020, p.2). 

 

Dessa forma, podemos afirmar que uma das habilidades 
desse professor é saber a tênue diferença entre ensinar e ser pes-
soa, já que é estudando que as pessoas amadurecem, exploram 
o ambiente e refletem sobre as formas culturais onde vivem. Em 
contrapartida, o professor deve utilizar seus conhecimentos 
para elaborar comentários, formular perguntas, provocar desa-
fios e incentivar a verbalização. Portanto, além das rotinas de 
sala de aula, o professor tem o compromisso em manter um zelo 
pelo ensino que acompanha os estudantes em todos os ambien-
tes, desde os pátios da escola até na convivência em casa com 
seus pais, integrando-os aos fazeres pedagógicos. 

Cada estudante tem o perfil diferente e é preciso que haja 
essa união escola-família para que sejam adotadas as melhores 
formas de aprendizado para cada aluno. Os pais que se compro-
metem com o desempenho escolar dos filhos estão mais 
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dispostos a ajudar o professor a vencer as barreiras educacionais. 
Pesquisas comprovam que crianças que recebem atenção e 
apoio escolar de adultos tendem a ser mais dedicadas e esforça-
das.  

Entretanto, a escola por si só não é o suficiente para suprir 
as necessidades educacionais do estudante, assim como os pais 
sozinhos também não conseguem oferecer uma educação com-
pleta. O ambiente familiar e o escolar fazem parte do universo 
pedagógico; por isso é imprescindível que pais e professores 
atuem de forma conjunta no processo educacional. 

 

A NECESSIDADE DE MUDANÇAS NAS ESTRUTURAS  
ESCOLARES 

É necessário considerar que os estudantes chegam à es-
cola com conhecimentos socialmente construídos e realidades 
já estabelecidas, os quais devem ser respeitados e ampliados. 
Nesta perspectiva, é importante ressaltar que o professor pro-
mova discussões a partir da vivência dos alunos, associando a 
discussão aos conteúdos ensinados. Este percurso torna o en-
sino mais significativo e motivador, visto que a educação para a 
liberdade pressupõe a conscientização do mundo por parte do 
estudante. 

Morgado (2010) afirma que, nos anos mais recentes — 
que marcam o fim do ciclo de políticas educativas desenvolvidas 
a partir dos anos setenta —, tem ocorrido, em diversos países, a 
emergência de um movimento de reforma baseado em 
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standards (standards-based reforms21) que, na opinião de Bolí-
var (2007, p.24), tem assumido o caráter de uma nova “ortodo-
xia” da mudança educativa. Trata-se de uma situação em que se 
determinam os conteúdos que os professores devem trabalhar 
nas aulas e o que os alunos devem aprender. Em seguida, ocorre 
a avaliação externa (por meio da avaliação do desempenho do-
cente e de exames nacionais) para verificar a consecução, ou não, 
das finalidades preestabelecidas pelas instituições públicas com 
caráter diagnóstico e formativo durante o ano. Essa ação pode 
configurar como uma forma de (re)centralização dos poderes 
de decisão educativa e curricular, além de pressionar politica-
mente as escolas e os agentes que nela trabalham. 

Não deixando de reconhecer, como aponta Morgado 
(2010, p. 4), que a reforma baseada em standards representa 
uma “mudança fundamental na relação entre a política e a prá-
tica docente”, a qual pode até acarretar alguns efeitos positivos, 
a verdade é que tal relação tem contribuído, sobretudo, para 
que os contextos de ensino se configurem como “produtores de 
identidades técnicas”. Isso ocorre porque os professores têm 
sido mais avaliados, seja pela gestão dos processos de aprendiza-
gem, seja pela forma pessoal de avaliação (MORGADO, 2010). 

Os professores precisam identificar às questões pedagógi-
cas sugeridas pelas políticas públicas e se adequar a elas, desmi-
tificando seus fazeres e necessidades pedagógicas e didáticas. 

É nesse ponto que entra o celular, com seus usos muitas 
vezes desnecessários, neste contexto de construção coletiva e in-
dividualidade. A seguir, faço uma análise pontual e reflexiva 

 
21 standards-based reforms: "reformas baseadas em padrões" ou "reformas baseadas 
em normas". A expressão "standards" refere-se a normas e padrões. 
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sobre este contexto com este equipamento, que é um elemento 
básico nos contextos sociais e pessoais atuais. Falarei de três 
pontos fundamentais para a escolarização e vivências: 

• Período Escolar: fase importante e inegociável das nos-
sas vidas e pertencimentos. 

• Professor: Contribuinte particular e fundamental da 
escola, ao promover acesso a conhecimentos expressi-
vos, pedagógicos, relevantes e acadêmicos. Relaciona-
dos a projetos, vivências e experiências pessoais e em 
conjunto. 

• Escola: Principal ambiente socializador estimula o de-
senvolvimento por meio do conhecimento, das regras, 
da convivência e da diversidade. Local de empatia. 

A suposta “relevância” do celular pode causar mudanças 
desnecessárias e outras alterações significativas, sendo necessá-
rias medidas que devolvam à escola — e, em especial, aos pro-
fessores — o protagonismo perdido. Para que estes se assumam 
como verdadeiros profissionais do ensino e contribuam para as 
tão almejadas mudanças na educação. Para que isso se concre-
tize, é necessário um conjunto de pressupostos que viabilize um 
novo modelo de escola — agora, sem o celular como extensão 
pessoal. 

 

A RETIRADA DO CELULAR DO CONTEXTO SOCIAL E  
PARTICULAR, DA SALA DE AULA 

Em 2025, o uso do telefone celular nas escolas foi proi-
bido como medida inicial para o ano letivo. A regulamentação 
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está prevista na Lei 15.100/202522, que proíbe o uso de celular 
durante as aulas e recreios, mas permite que os alunos levem os 
aparelhos para a escola. 

Apoiamos a necessidade de afastar o celular da sala de 
aula, buscando promover momentos de foco, unidade e inte-
gração do estudante com os objetos de ensino, suas disciplinas 
e conteúdo para aprendizagem, a partir do próprio currículo es-
colar. 

Os alunos têm incorporado o uso do celular como exten-
são de si mesmos e de seus comportamentos, o que evidencia 
uma identidade moldada e um comportamento influenciado 
por esse recurso. Identificamos uma dependência digital, mar-
cada pelo uso constante e por uma distração enorme, que com-
promete a concentração e a disposição para a aprendizagem aca-
dêmica. Observamos ainda o rompimento com o senso de pri-
vacidade e de limites pessoais, com a exposição da identidade 
familiar e do pudor individual, muitas vezes banalizados pelas 
interações com internautas e comunidades virtuais. 

O acesso às informações nos preocupa profundamente, 
pois ultrapassa as necessidades reais dos estudantes e provoca al-
terações no comportamento, muitas vezes trazendo propostas 
oportunistas e desequilibradas. 

A distração causada pelo uso do celular resulta em fragi-
lidade pedagógica e desconhecimento do próprio potencial do 
estudante. Nota-se que o uso “adesivado pessoal” do celular 

 
22 Lei 15.100/2025 sancionada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que esta-
belece restrições ao uso de celulares e dispositivos eletrônicos em todas as etapas da 
Educação Básica, nas escolas públicas e privadas do País. 
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demonstra uma impotência nas ações e falta de entendimento 
e criatividade na apreensão dos conteúdos escolares. 

A proibição impactou os alunos, principalmente jovens 
e adolescentes, na escola. A impossibilidade de usá-lo causou es-
tranheza e desaceleração. Esse fato reflete na autonomia da es-
cola e no suporte pessoal oferecido ao aluno, pontos fortes que 
impulsionam uma nova organização pedagógica a partir desse 
contexto. 

A escola deseja ministrar aulas e promover cultura, habi-
litar conhecimentos e favorecer a criatividade. O objetivo é o 
aproveitamento imediato dos conteúdos, nas ações de apreen-
são dos conhecimentos, no foco, na concentração e na reprodu-
ção do que foi aprendido por cada um, dentro do seu contexto 
cultural e cognitivo. 

A conectividade e a convivência são pontos positivos do 
uso do celular, por outro lado, como desvantagens, existe muita 
preocupação com o vício, a distração e a saúde física e mental. 

O uso indevido do celular pode causar efeitos neurológi-
cos, vícios com o aparelho e internet, problemas de postura cor-
poral e coluna, tendinite, má qualidade do sono, visão compro-
metida e afetar a concentração devido aos constantes movimen-
tos na internet. Desmotivação, transtornos alimentares e altera-
ções na estética facial são efeitos associados ao seu uso excessivo. 

Contrapondo a análise anterior, destacam-se as vanta-
gens do uso do celular, que, quando bem aproveitadas, podem 
favorecer o surgimento das aprendizagens e consolidar a acade-
mia como ponto de partida pedagógico. O celular promove a 
comunicação e produtividade, agilidade e praticidade para 
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todos os contextos por meio da internet. Cabe ao professor 
pontuar, identificar e estruturar conteúdos didáticos para faci-
litar o entendimento dos alunos. Contudo, o uso deve ser mo-
nitorado e delimitado para favorecer o aluno e suas demandas 
pedagógicas. 

O uso do celular, também é permitido na sala de aula 
para fins de acessibilidade e inclusão. Preservamos a autonomia 
escolar, permitindo que o dispositivo seja utilizado de forma a 
beneficiar os alunos durante as aulas e nas discussões dos con-
teúdos.  

No entanto, em determinados momentos, pode haver 
impactos na capacidade de armazenar informações e na concen-
tração em uma única tarefa por um período prolongado de 
tempo, causados pelo uso excessivo do celular. Seu uso abusivo 
pode afetar o desenvolvimento cerebral dos alunos e aumentar 
o risco de desenvolver distúrbios cognitivos. 

A dependência digital altera e afeta o sono, a relação so-
cial e comportamental dos jovens, aumenta a ansiedade e a de-
pressão. Além disso, há barulho constante e o condicionamento 
automático para olhar e saber o que acontece ou quem enviou 
o quê. Esse ruído muitas vezes rompe a barreira do pensamento 
e das pessoalidades dos estudantes e indivíduos. É necessário 
mediar o uso e distanciá-lo dos espaços que exigem criatividade 
e envolvimento humano na aprendizagem escolar. 

Apenas por estar por perto, o celular já representa um 
gasto de energia cerebral23. Não adianta nada o aparelho estar 

 
23 Energia cerebral: é o processo pelo qual as células obtêm energia para realizar suas 
funções vitais, como síntese de moléculas, movimento e divisão celular. 
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desligado dentro da mochila: o estudante pensa no celular. É 
um dreno cerebral que rouba energia, rouba glicose, que é a 
fonte primordial de alimento cerebral. 

Mesmo com pouco tempo de aplicação da Lei já pode-
mos constatar mais concentração, melhor absorção de conteú-
dos e memorização. Mudanças no comportamento escolar e 
impactos positivos já estão acontecendo. 

 

A NEUROCIÊNCIA E A TECNOLOGIA DO CELULAR 

JUNTO AOS ESTUDANTES 

A presença constante de smartphones no cotidiano das 
pessoas produziu um novo desafio de saúde: a nomofobia24, um 
medo irracional de ficar sem o celular. O termo, derivado da ex-
pressão inglesa “no mobile phone phobia25”, descreve a ansie-
dade intensa que é possível sentir ao perder o acesso aos dispo-
sitivos móveis. 

Atenção ao “Brain Rot26”, que significa apodrecimento 
cerebral e foi eleita a expressão do ano em 2024. O uso excessivo 
da internet, muitos estímulos e sem pausa para descanso, levam 
ao desgaste cerebral. Falta de interesse, memória ruim, cansaço 
enorme e sem desafios positivos. Recompensas gratificantes, 
contudo, conhecimento vazio e imediatamente exaustivo. A 
longo prazo os efeitos começam a aparecer e o cérebro vai 

 
24 Nomofobia: É o medo irracional de ficar sem o celular ou de não ter acesso à inter-
net e à conectividade. É uma condição que causa ansiedade e angústia. 
25 Phone phobia: Um termo que designa o medo irracional de ficar sem o celular ou 
de não ter acesso a ele. 
26 Brain Rot: é uma expressão que descreve o declínio das capacidades mentais e in-
telectuais devido ao consumo excessivo de conteúdos online. 
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perdendo sua capacidade, não conseguindo mais processar in-
formações importantes. 

A neurociência, área do conhecimento que se dedica a 
compreender os mecanismos biológicos e estruturas cerebrais, 
vem ganhando espaço na educação, ao contribuir para a com-
preensão dos princípios que regem a aprendizagem humana. 
Estudos apontam que o uso prolongado das telas pode levar a 
situações irreparáveis no funcionamento do cérebro, como na 
interferência da produção de melatonina, hormônio responsá-
vel pela regulação sono, resultando em distúrbios do sono e 
consequente impacto na função cognitiva. 

A Organização Mundial da Saúde também possui dire-
trizes para o uso de telas por crianças e adolescentes. No en-
tanto, meta-análise recente indicou que menos de 1/4 das cri-
anças menores de 2 anos e somente 1/3 das crianças entre 2 e 5 
anos efetivamente cumprem os tempos máximos diários suge-
ridos. 

 

Faixa Etária Tempo de Tela Recomendado 

Menor de 2 anos Evitar a exposição a quaisquer telas  

2 a 5 anos Até 1 hora por dia, com supervisão 

6 a 10 anos Até 2 horas por dia, com supervisão 

11 a 18 anos Até 3 horas por dia, com supervisão 

Adultos Moderar o uso de telas e fazer pausas 
regulares. Criar consciência. 

 

Construção da Autora. 
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O tempo de tela recomendado varia de acordo com a 
idade e deve ser equilibrado com outras atividades. É impor-
tante priorizar atividades físicas, tempo ao ar livre e interações 
sociais presenciais. 

 

Alguns efeitos com o 
uso do celular 

Como o celular afeta o cére-
bro? 

Dependência e vício O celular ativa o sistema de re-
compensa do cérebro, o que 
pode levar à dependência. 

Sono e relaxamento A luz do celular e das telas inibe 
a produção de melatonina, o 
hormônio do sono. 

Concentração e Foco Os estímulos do celular e das te-
las são muito rápidos e intensos, 
o que dificulta manter o foco. 

Memória e Lembranças A exposição constante a infor-
mações fragmentadas pode di-
minuir a capacidade de reter e 
lembrar dados importantes. 

Ansiedade e nervosismo O medo de ficar sem o celular, 
chamado nomofobia, pode cau-
sar ansiedade e nervosismo. 

Depressão e introspecção O uso abusivo de celular e telas 
pode levar a transtornos psíqui-
cos, como depressão. 

Desenvolvimento  O uso excessivo do celular pode 
prejudicar o desenvolvimento 
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motor e cognitivo de crianças e 
adolescentes. 

 

Construção da Autora. 

Ficar sem celular permite novo estilo de vida e a retomada 
de hábitos. Em um mundo cada vez mais conectado é impor-
tante estar conectado, mas não de uma forma em que você se 
perde para dar conta de tudo. 

Para evitar os efeitos negativos do celular, é possível:  

• Reduzir o tempo de uso do celular 
• Desinstalar aplicações desnecessárias 
• Evitar usá-lo antes de dormir 
• Deixar o celular guardado longe dos olhos 
• Desligá-lo completamente durante um período do dia 
• Evitar o uso de telas durante as refeições 
• Desconectar uma ou duas horas antes de dormir 
• Monitorar o conteúdo, garantindo que seja apropri-

ado para a idade 
• Promover o aprendizado e a criatividade 
• Promover um equilíbrio saudável entre tempo de tela 

e outras atividades 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Estudantes brasileiros do ensino básico começaram o ano 
de 2025 sem celular na escola, durante aulas, intervalos e ativi-
dades extracurriculares. No dia 13 de janeiro foi sancionada 
a Lei 15.100/2025, que proíbe o uso de aparelhos eletrônicos 
portáteis pessoais em escolas públicas e privadas de todo o país. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/l15100.htm
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O objetivo é proteger a saúde mental, física e psíquica das cri-
anças e adolescentes.  

Esse é um tema que vem mobilizando educadores, políti-
cos, pesquisadores e famílias. A maioria dos brasileiros apoia 
restrições e são favoráveis à proibição do uso por crianças e ado-
lescentes nas instituições de ensino, tanto em sala de aula 
quanto nos intervalos. Reforçam a preocupação sobre os efeitos 
negativos na infância, como o vício em tecnologia, o aumento 
da ansiedade e da depressão, problemas de sono, desempenho 
escolar prejudicado, dificuldades nas relações sociais e exposição 
ao cyberbullying27. 

O celular representa uma distração, competindo pela 
atenção dos alunos. Embora se reconheça que a tecnologia pode 
trazer benefícios para a educação quando utilizada de forma 
orientada, estudos e vivências apontam que o uso indiscrimi-
nado de celulares expõe crianças e adolescentes a conteúdos ina-
dequados ao ambiente escolar, como jogos, redes sociais ou ou-
tras ferramentas que os distraem das atividades.  

O ambiente escolar deve ter um objetivo pedagógico e a 
presença de celulares pode comprometer esse propósito. É pos-
sível utilizar tecnologias, desde que o professor e a escola te-
nham escolhido usá-las por estarem conectadas com a aprendi-
zagem naquele momento. 

Para além da proibição, é preciso educar as crianças e suas 
famílias para um uso consciente da tecnologia, o que traz ainda 
mais responsabilidades às escolas. A proibição é uma medida 

 
27 Cyberbullying: É o bullying realizado por meio das tecnologias digitais. 
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inicial para retomar o controle da sala de aula. Ela é um cami-
nho, mas não pode ser um fim.  

A proibição de celulares nas salas de aula visa a criar um 
ambiente mais propício ao aprendizado, minimizando distra-
ções e promovendo o foco nas atividades pedagógicas. A me-
dida tem como objetivo equilibrar o uso da tecnologia na edu-
cação, garantindo que ela seja uma aliada no processo de ensino, 
sem comprometer a atenção e o desenvolvimento dos estudan-
tes. 

Portanto, pode-se concluir que, no desenvolvimento da 
prática escolar e, para facilitar esse contato em sala de aula, o 
professor deve agir considerando o estado inicial de cada estu-
dante, a partir do qual ele construirá situações de ensino com o 
propósito de desencadear um processo cognitivo que envolva 
os conteúdos escolhidos, promovendo a aprendizagem e sua re-
lação com a realidade, além de combater o fracasso e a evasão 
escolar. 
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Ana Claudia Bitencourt MARCONDES28  

 

 

Quando falamos de estabelecimentos de ensino, estamos 
falando de um espaço onde serão compartilhados momentos de 
crescimento no saber e no ser de cada aluno. Para tanto, muitos 
momentos bons e difíceis estarão presentes em toda caminhada 
de alunos e professores. Cada aluno representa uma realidade, 
que é trazida de alguma forma para a escola e que acaba por re-
fletir no seu aprendizado e no convívio com os colegas e profes-
sores. Entendemos, portanto, que os relacionamentos serão 
sempre permeados, como um reflexo, pela forma como esses 
alunos são tratados por sua família e pelo ambiente em que vi-
vem, não há como fazer nenhuma dissociação nesse sentido, já 

 
28 Graduada em Direito na Faculdade Cândido Mendes, Rio de Janeiro. Advogada 
Colaborativa com formação pelo Instituto Brasileiro de Práticas Colaborativas 
(IBPC). Mediadora voluntária atuante no CEJUSC BH. Mediadora privada com 
formação pelo Instituto de Mediação e Arbitragem do Brasil (IMAB). Mediadora 
privada no Núcleo de Mediação da OAB-MG, Diretora da LIVRES – Câmara de 
Mediação e Cursos. Pós-graduada em Direito Processual Civil pela PUC Minas, Life 
& professional Coach. Membro da Comissão de Mediação da OAB-MG. Membro 
da Comissão de Arbitragem da OAB-MG. Advogada especialista em acordos no es-
critório Ana Bittencourt & Rauci Guimarães Advocacia Família e Sucessões. Instru-
tora e supervisora em mediação e conciliação no TJMG / CNJ. Graduanda em Psi-
cologia pela Universidade Uni -BH. Facilitadora em Comunicação Não Violenta. 
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que estamos falando de seres humanos, com suas múltiplas fa-
cetas e toda a sua complexidade. 

O trabalho de um professor, portanto, vai além do sim-
ples ensinar, e o da escola vai além de preceitos, diretrizes e re-
gras. Nesse contexto, o professor é o grande maestro, que pre-
cisa de muitas competências, assertividade e serenidade para 
que tudo transcorra em harmonia na sala de aula e entre todos 
que ali convivem, inclusive ele.  

Seu papel é muito significativo na vida dos alunos, por-
que a sua comunicação é extremante poderosa. Trata-se de um 
profissional que precisa ter muito cuidado com o que transmite 
aos alunos e com a forma como transmite. Além do conteúdo 
de ensino, o seu conteúdo pessoal, com suas ideologias, natural-
mente é transmitido, o que pode ser prejudicial, caso ele não 
desenvolva uma capacidade de neutralidade frente às situações 
do cotidiano, em sala de aula. 

Paralelo a isso tudo, a todos esses desafios de ser professor, 
o ambiente escolar é um local que, por si só, como bem sabe-
mos, é permeado por inúmeros acontecimentos, imprevistos e 
conflitos diários. Sabemos que o conflito é inerente ao ser hu-
mano, ele está presente em nossas vidas, seja intimamente, seja 
em nosso ambiente de trabalho, na nossa vida familiar, no dia a 
dia. Onde existem pessoas, sujeitos de emoções, pensamentos, 
sentimentos e necessidades distintas, existem conflitos.  

Não teria como ser diferente no ambiente escolar, já que 
as pessoas convivem diariamente e, como em toda interação, há 
pontos divergentes e convergentes, necessidades que as pessoas 
querem que sejam atendidas e, quando confrontadas com ame-
aças ou dissabores a essas necessidades, reagem, criando uma 
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comunicação cheia de ruídos, que ocasionam ainda mais con-
flitos. 

Conviver com as diferenças, com crianças e adolescentes 
que tem histórias e necessidades distintas, demandas particula-
res que refletem a história de vida de cada um deles, é o cotidi-
ano de uma escola, isso é incontestável. 

 Nesse sentido, podemos entender que uma das funções 
que o professor desempenha é o papel de grande mediador na 
escola e, para tanto, compreender as competências, habilidades 
e até mesmo as técnicas usadas por um mediador profissional 
pode auxiliar, e muito, no seu trabalho, como poderosa ferra-
menta, propiciando um ambiente escolar harmônico e produ-
tivo. Dessa forma, os desafios poderão ser enfrentados com 
mais tranquilidade, consciência e ganhos para todos os envolvi-
dos, através de uma visão mais humanizada dos conflitos; por-
tanto, a capacitação em habilidades de gestão de conflitos seria 
de extrema importância para o desenvolvimento profissional do 
professor, refletindo, positivamente, na escola como um todo. 

Inicialmente, é importante conceituar a mediação de 
conflitos, que é uma das formas de gestão de conflitos, para que 
também seja possível compreender como é importante o desen-
volvimento das competências de um mediador, a fim de realizar 
um trabalho de excelência e, por sua vez, entender como, nesse 
contexto, um profissional que lida com seres humanos diaria-
mente, pode agregar isso à sua prática. 

Podemos entender a mediação de conflitos como um dos 
meios adequados de resolução de controvérsias, no qual se con-
sagra à autodeterminação das partes, acreditando que as pró-
prias pessoas envolvidas nas demandas podem melhorar a sua 
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comunicação, chegando a um consenso em que todos saiam ga-
nhando, por meio da facilitação do diálogo, feita por um medi-
ador imparcial e neutro, que se utiliza de técnicas comunicaci-
onais para tanto. Tem como alguns princípios, a confidenciali-
dade, a imparcialidade, a voluntariedade, além da visão prospec-
tiva, ou seja, pensar no futuro e em como podem resolver os 
conflitos. 

Para Joseph Folger e Bush, trata-se de uma forma de aju-
dar os mediados a resolver os conflitos nos quais estão envolvi-
dos, auxiliando-os a mudar a qualidade da interação decorrente 
do conflito, do olhar destrutivo para o positivo.29 

Para Maria Nazareth Serpa30: 

 

Diante de todas as definições, o que elas têm em co-
mum é a ação, um procedimento que depende da vo-
luntariedade das partes, no sentido de comprometi-
mento e disponibilidade deles de estar naquele espaço 
falando do que incomodou, do que eles querem, do 
que eles não querem, pensando juntos, criando opções 
dentro do possível para que seja produtivo e passível de 
ser realizável o que ficou decidido por eles. (SERPA, 
2018, p. 107). 

 

 
29 FOLGER, Joseph P.; BUSH, Robert A. Baruch. Mediação Transformativa e 
intervenção de terceiros: as marcas registradas de um profissional transformador. 
In: SCHNITMAN, Dora Fried; LITTLE JOHN, Stephen. Novos paradigmas em 
mediação (Org.). Porto Alegre: Artmed, 1999, p. 85-100.  
30 SERPA, Maria de Nazareth. Mediação: Uma Solução Judiciosa Para Conflitos. 
Belo Horizonte: Del Rey, 2018. p.107. 
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Diante das conceituações apresentadas, podemos enten-
der que desenvolver habilidades de gestão de conflitos, requer 
do “mediador”, ou daquele que se propõe a “mediar”, que, pri-
meiramente, entenda o conflito como algo positivo: uma opor-
tunidade de transformação da situação conflituosa, que pode 
ser ressignificada. Isso possibilita que as pessoas enxerguem so-
luções criativas e benéficas, que antes não conseguiam visuali-
zar. Quem percebe o conflito como negativo, se mantém inerte 
diante dele e não há nenhum tipo de aprendizado. 

Outro ponto importante é a compreensão da autonomia 
da vontade das partes e da voluntariedade que permeia a medi-
ação. Nesse sentido, entender que as pessoas envolvidas no con-
flito sabem o que é melhor para si mesmas, pois sabem quais são 
suas necessidades não atendidas e sentimentos não resolvidos, 
faz com que o sentimento empoderamento seja fortalecido, in-
centivando-as a buscar resolver o conflito.  

Se o mediador direciona a solução baseando-se em seus 
próprios parâmetros e ideologias, findou-se a neutralidade, que 
é tão importante para que transcorra uma solução plausível 
para as partes, capaz de ser cumprida. Se houver falta de neutra-
lidade, não se pode sequer falar em um perfil de mediador ade-
quado, assim como a falta de imparcialidade impossibilita uma 
gestão de conflitos eficaz. Quem media não pode se deixar levar 
por afinidades ou por qualquer outro mecanismo que o leve a 
favorecer um dos envolvidos na demanda. 

Constata-se, portanto, que essa habilidade de se manter 
neutro e imparcial requer muita competência e, particular-
mente, ainda mais para o professor, que precisa despir-se do lu-
gar do “saber”, do poder, e colocar-se apenas no lugar de 
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facilitador. Não se trata de tarefa fácil, visto que professores e 
alunos convivem diariamente e afinidades são naturais, mas de-
senvolver essa habilidade, com toda certeza, é uma das chaves 
do sucesso para assumir o papel de colaborador em uma situa-
ção difícil, como entre alunos, por exemplo. 

Outra habilidade do mediador de conflitos é a escuta 
ativa. Escutar o que não está sendo falado, o que está sendo 
compreendido através das falas, entender as necessidades e sen-
timentos de cada um, escutar o que o silêncio transmite, que é 
demonstrado em um tom de voz, em um olhar, um gesto, uma 
reclamação que esconde sempre um pedido. 

A escuta ativa requer uma atenção plena ao outro, à fala 
e aos gestos, uma conexão onde se capta o que, de fato, está por 
trás das posições. Compreender as necessidades e sentimentos 
por trás das demandas, permite ao mediador aplicar as técnicas 
necessárias para que as partes comecem a se sentir seguras, ou-
vidas e empoderadas, de modo que consigam se abrir, adqui-
rindo confiança no mediador para falar de si, do que as incomo-
dou e do que seria o interesse real de cada um.  

Em sala de aula, o professor deve desenvolver a escuta 
ativa, com o objetivo de cultivar a empatia diante dos alunos e 
das situações conflituosas, inclusive aquelas em que ele próprio 
esteja envolvido. Não é incomum que o conflito ocorra entre o 
professor e o aluno. No entanto, quando o professor tem o di-
ferencial da escuta mais apurada, tudo muda. Com certeza, essa 
sensibilidade fará com que muitos conflitos sejam transforma-
dos em oportunidades de ressignificação. 

A partir dessa escuta mais apurada, como descrito anteri-
ormente, é possível compreender os sentimentos de quem está 
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em uma situação desconfortável, permitindo sua validação. Va-
lidar sentimentos, uma técnica da mediação, consiste em de-
monstrar à pessoa, que seus sentimentos são importantes. 
Desse modo, ela se sente escutada e, a partir daí, passa a ter mais 
confiança e, consequentemente, consegue se empoderar, per-
mitindo uma abertura também na sua escuta em relação à outra 
parte diretamente envolvida no conflito.  

Concomitantemente, percebe-se que a utilização da Co-
municação Não-Violenta (CNV) como ferramenta da gestão de 
conflitos, juntamente com todas essas técnicas e habilidades 
acima relatadas, contribui para que as relações fiquem mais le-
ves por meio da comunicação. 

No caso do professor, a aplicação da CNV o torna capaz 
de fazer pedidos inteligentes e eficazes quando ele próprio está 
diante de um momento delicado em sala de aula, sem parecer 
grosseiro ou invalidar o sentimento ou necessidade de outras 
pessoas. A proposta da CNV é justamente a de humanizar a co-
municação, no sentido de que, ao mostrar vulnerabilidades, ela 
seja capaz de gerar conexão entre as pessoas. Fazer pedidos e não 
exigências, observar sem julgar ou criticar, são práticas que tor-
nam a comunicação mais limpa e sentida pelo outro, capaz de 
gerar resultados positivos, e transformar conflitos. 

Citando o rabino Nilton Bonder no livro “Tirando os 
sapatos”31: 

 
Talvez mediar não seja resolver. Talvez mediar seja ape-
nas uma tarefa de desfazer muros e olhar nos olhos. 

 
31 BONDER, Nilton. Tirando os sapatos. Rio de Janeiro: Editora Rocco, 2008. 
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Compreender que não podemos retirar as incertezas e 
que os caminhos não são feitos de estrada, mas de en-
contros e de atenção, transformando opiniões e juízos 
em história. (BONDER, 2008). 

 

Nesse contexto, a Comunicação Não-Violenta, assim 
como todas as técnicas comunicacionais aplicadas pelo media-
dor de conflitos, e que também podem e devem ser incorpora-
das pelo professor, promove uma reflexão sobre o papel da pa-
lavra: no sentido de que esta se presta a tudo, inclusive a cons-
truir pontes e ou muros. Portanto, o professor pode construir 
quantas pontes quiser, se desenvolver as habilidades de um pro-
fissional que enxerga o outro como um sujeito único, que tem 
sentimentos e necessidades próprias, compreendendo o seu po-
der de conectar pessoas.  

A palavra de um educador é uma arma extremamente po-
derosa. Por isso, utilizar-se da atenção, cuidado e conexão com 
os alunos, fazendo com que se sintam à vontade, escutados e 
validados, assim como os mediadores fazem, propicia um olhar 
de acolhimento, para que os conflitos sejam prevenidos ou en-
frentados e resolvidos com leveza, levando ganhos a todos os 
presentes e à própria escola. 

Compreende-se, dessa forma, que, apesar de o professor 
exercer um papel de mediador pelo seu lugar de liderança e con-
fiança em uma sala de aula, investir no desenvolvimento de ha-
bilidades e no conhecimento das técnicas da mediação de con-
flitos, o tornará um mediador qualificado, capaz de gerar resul-
tados positivos no ambiente escolar. Além disso, trará um olhar 
mais empático em um mundo onde o individualismo se 
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sobrepõe a todos os valores que aquecem a natureza humana. 
Quanto mais profissionais humanizados houver nesse mundo, 
mais satisfação e progresso teremos nos ambientes que traba-
lham e, consequentemente, menos conflitos. 
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Ariane ROLIM32 
Juliana S. TÓFANI33 

 

 

Ao pensarmos a educação na contemporaneidade, vários 
fatores são destacados para a discussão, dentre eles, o processo 
de ensino-aprendizagem, a relação professor e alunos, as meto-
dologias utilizadas e as concepções diretamente relacionadas à 
formação primeira e continuada dos professores.  

Primeiramente, considera-se que, na atualidade, viven-
cia-se um novo processo de socialização, uma nova arquitetura 
social, que tende a despertar novas reflexões, leituras críticas da-
quilo que nos é ofertado. A informação, rápida e farta, por meio 
da aceleração tecnológica, exige posturas diferenciadas de todos 
(SETTON, 2005).  

 
32 Psicóloga, CRP-MG:04/19144. Mestre em ciências da educação. Psicopedagoga. 
Especialista em Psicologia Médica. Neuropsicopedagoga. Palestrante e Assessora Psi-
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A relação ensino-aprendizagem pede um professor que 
tenha como foco a aprendizagem ativa com objetivos de opor-
tunizar a troca de conhecimentos entre ele e seus alunos e tam-
bém, dos alunos entre si. O objetivo é torná-los figuras impor-
tantes em seu processo de aprendizagem, estando motivados e 
apresentando-se criativos e autônomos.  

Paulo Freire fez uma leitura da educação e das metodolo-
gias de ensino através de um ângulo totalmente crítico e consci-
entizador, sempre em busca da justiça social. Condenou aquilo 
que chamou de educação “bancária”, onde o aluno somente re-
cebe os conhecimentos que lhe são “depositados”, que os man-
têm em posições fixas e defendeu a educação “libertadora”, que 
torna os sujeitos mais conscientes, mais livres e humanizados 
(FREIRE, 1996). 

Desta forma, ensinar é um movimento contínuo, onde 
estão envolvidos uma série de atores e de processos. É necessário 
considerar a grande velocidade dos vários meios de informa-
ções, disponíveis em uma sociedade que passa por transforma-
ções rápidas e que abraça cada vez mais as Tecnologias Digitais 
de Informação e Comunicação (TDIC). Os professores neces-
sitam acompanhar o fluxo das mudanças. Um movimento con-
traditório entre a sua formação e a vivencia contemporânea 
(CHARLOT, 2008).   

Um ponto primordial de discussão é o posicionamento 
dos sujeitos como agentes, ou seja, aqueles que agem no mundo 
desde a mais tenra idade. Para isso, é fundamental o desenvolvi-
mento da autonomia, que não é algo que se possui antes de to-
mar decisões, mas sim algo que se desenvolve gradualmente por 
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meio das múltiplas escolhas feitas ao longo da experiência 
(FREIRE, 2005). 

A sala de aula ganha mais vida quando professores e alu-
nos vivenciam processos argumentativos, autônomos e criati-
vos, alinhando a aprendizagem de forma significativa, estrutu-
rando-a como um plano de ações, dando uma direção para o 
trabalho coletivo e corresponsável. Um compromisso definido 
coletivamente, possibilita a articulação entre os interesses reais 
de todos os envolvidos no processo.  

A escola pensada na contemporaneidade, requer um pro-
fessor preparado para as demandas atuais, posicionando-se, 
cada vez mais, de forma crítica, criativa e propositiva. Ele é o 
mediador do processo educativo e, através da mediação, vai pro-
vocar os alunos, assumindo a função de curador dos conteúdos. 
É um profissional que precisa ter consciência do seu próprio 
processo de formação, pois sempre estará frente a desafios.  

Desta forma, a educação demanda um professor menos 
funcional e com maior potência criadora, preparado para as de-
mandas atuais. Para Nóvoa (2015), um professor propositivo, 
que se dispõe a trabalhar situações-problema, levando o aluno 
a experimentar e buscar resultados, define o que Freinet propu-
nha há quase cem anos, quando falava de experimentação, cria-
tividade, autonomia e cooperação. 

Por sua vez, o aluno é o protagonista, ator social, autor 
daquilo que constrói, com mobilidade, troca e diálogo, gerando 
mudanças. Freire, defende que a leitura do mundo é anterior 
à leitura da palavra, ou seja, que desde pequenas as crianças já 
trazem seus conhecimentos e interagem. Considera que o 
mundo é lido através das várias compreensões que os sujeitos 
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fazem sobre a realidade. Estas leituras são validadas na experiên-
cia com o meio social e no convívio com os outros sujeitos, ex-
pressando-se na linguagem (FREIRE, 1996). 

 

AS PRÁTICAS METODOLÓGICAS ATIVAS  

Constantemente, na busca por compreender a socie-
dade, com suas adaptações, a organização escolar e novas reali-
dades, profissionais da educação são chamados a inovação e mu-
danças de concepções.  

Exemplo disso, foi a pandemia do coronavírus (SARS-
CoV-2) e da doença causada por ele, a Covid-19, que foi com-
preendida como um marco para a história mundial. 

Observado o cenário que a pandemia desenhou e as di-
versas restrições que foram colocadas, foi urgente entender o 
formato apresentado para a educação, o lugar dos professores e 
dos alunos, buscando caminhos para possibilitar o desenvolvi-
mento de conhecimentos e novas aprendizagens, selecionando 
as competências e suas respectivas habilidades.   

O evento pandêmico intensificou a utilização densa das 
TDIC, trazendo à tona grandes dificuldades para a sociedade e, 
consequentemente, para a educação, obrigando professores a 
atuarem de forma alternativa, reestruturando os recursos e me-
todologias para levar conhecimentos aos alunos.  

Ao se organizar para o retorno presencial, a escola viven-
ciou outra lógica de organização, que modificou estruturas com 
raízes em séculos passados, desde ações que garantiram a segu-
rança dos alunos e professores, como melhorias físicas e mate-
riais, antes tão invisíveis ou impraticáveis. Essas mudanças, 
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como salas equipadas com computadores e Datashow, materi-
ais de melhor qualidade e equipamentos de higiene pessoal, be-
neficiaram a todos.  

Também integra essa nova organização traçar o perfil do 
professor, que nesse processo de mudança, de acordo com Mo-
ran (2021), necessita utilizar metodologias mais atrativas, com 
apoio das “tecnologias digitais para que os alunos aprendam 
por descoberta, investigação e resolução de problemas.” Porém, 
é preciso formar os professores para utilizá-las, a partir de um 
esforço conjunto entre a escola, as redes de ensino e as políticas 
públicas eficazes relacionadas à formação contínua e em serviço, 
dos profissionais da educação.   

Sobre as tecnologias na escola, Moran (2018) reflete: 

 

Essa convergência digital exige mudanças muito mais 
profundas que afetam a escola em todas as suas dimen-
sões: infraestrutura, projeto pedagógico, formação do-
cente, mobilidade, avaliação. O digital quebrou a forma 
de organizar a informação e o conhecimento em paco-
tes iguais para todos, desenvolvidos no mesmo ritmo, 
com a mesma duração e com as mesmas atividades 
(MORAN, 2018, p. 8). 

 

É certo que a tecnologia, isoladamente, não garante a 
promoção direta de aprendizagem e a informação, por si só, não 
promove o senso crítico. A função do professor, nesse mundo 
tecnológico e inovador, é imprescindível para que a aprendiza-
gem aconteça.  
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Ao compreender que o desenvolvimento humano não é 
um processo linear e mecânico e que as salas de aula estão cada 
vez mais complexas, visualiza-se a necessidade de oferecer os 
conteúdos de formas mais dinâmicas e significativas. A educa-
ção personalizada, de acordo com as diferentes circunstâncias, 
valoriza o sistema em que as pessoas aprendam a buscar suas 
próprias respostas. De acordo com Bacichi, Neto e Trevisani 
(2015): 

 

Um projeto de personalização que realmente atenda 
aos estudantes requer que eles, junto com o professor, 
possam delinear seu processo de aprendizagem, selecio-
nando recursos que mais se aproximam de uma melhor 
maneira de aprender. Aspectos como o ritmo, o tempo, 
o lugar e o modo como aprendem são relevantes 
quando se reflete sobre a personalização do ensino (BA-
CICHI, NETO E TREVISANI, 2015, p.51). 

 

Defensor das metodologias ativas, José Moran, ressalta o 
poder transformador que o trabalho docente tem. Em seus es-
critos mais recentes, vem debatendo a transformação da educa-
ção frente a crise pandêmica do coronavírus, que trouxe alguns 
avanços no domínio das metodologias ativas no online, traba-
lhos por projetos e gamificação. No entanto, ele afirma que, da 
forma como ocorreu a transposição, gerou-se diferentes dificul-
dades, além de deixar  
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“bem escancarada a tremenda desigualdade social: in-
fraestrutura, condições de acesso, condições de estudo, 
econômicas, emocionais e a engenhosidade de muitas 
escolas, universidades, prefeituras e estados para ofere-
cer alternativas para a maioria” (MORAN, 2020, não 
paginado). 

 

A compreensão de que os recursos tecnológicos permi-
tem o fluxo de informações, mas, muitas vezes, estas são descon-
tinuadas e em excesso, pode nos remeter ao conceito e compre-
ensão do Ensino Híbrido. De acordo com Bacich (2020), este 
formato de ensino “tem como foco a personalização, conside-
rando que os recursos digitais são meios para que o estudante 
aprenda, em seu ritmo e tempo, [...]” A autora afirma que “Para 
atingir essa proposta, há alguns modelos defendidos por auto-
res que publicaram pesquisas sobre Ensino Híbrido” e que, 
desta forma, a compreensão do que de fato é a modalidade, se 
faz necessária, uma vez que ainda existem muitos equívocos.  

Para Bacichi (2020), ao oferecermos os conteúdos em sala 
de aula, de forma presencial, mas também a distância, em um 
misto composto, num ciclo, onde a ideia de continuação auxilia 
o aluno, transforma as aulas em momentos mais participativos, 
com discussões e aplicações práticas, perguntas, interação e ati-
vidades onde todos participem em grupo (BACICH, 2020). 

Sendo assim, é emergente e urgente a necessidade de ca-
pacitar os professores e todos os profissionais da educação para 
utilizarem as ferramentas tecnológicas, promovendo a alfabeti-
zação e o letramento digital. Só assim será possível que todos 
atuem como provedores ativos dos conteúdos que circulam na 
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rede, utilizando as mídias em favor dos interesses e necessidades 
individuais e comunitários, com responsabilidade e senso de ci-
dadania. A comunicação digital é um direito de todos. 

Ao analisar o papel das TDIC na escola, Coscarelli, 
(2011), reconhece que a Internet é uma ferramenta que abre in-
finitas possibilidades para o uso e aperfeiçoamento dos estudan-
tes. A autora ressalta a importância do acesso aos computadores 
para comunicação, informação, construção de novos conheci-
mentos e planejamento de produtos e projetos, sempre par-
tindo dos questionamentos e hipóteses dos estudantes. 

Porém, Coscarelli, (2011), aponta que essas habilidades 
somente são acessíveis aos letrados digitais. Antes, para que se 
faça parte do mundo do letramento digital, é preciso que os es-
tudantes sejam alfabetizados, para se tornarem bons navegado-
res e digitadores (COSCARELLI, 2011). 

Considerando o Brasil, um país com diferentes segmen-
tos sociais e características populacionais diversas, onde o anal-
fabetismo e demais desigualdades ainda permanecem como 
uma realidade, a inclusão digital é algo que demanda muito in-
vestimento.  

Paulo Freire, apesar de não possuir aversão às novas tec-
nologias, faz um alerta de que as mesmas podem ser usadas 
como mecanismo de manipulação e esmagamento dos oprimi-
dos pelos seus opressores (FREIRE, 1987). 

Assim, a inclusão digital, só é possível, de fato, quando, 
segundo Pereira (2011): 
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[...] uma pessoa ou grupo de pessoas passa a participar 
dos métodos de processamento, transferências e arma-
zenamento de informações que já são do uso e do cos-
tume de outro grupo, passando a ter os mesmos direitos 
e os mesmos deveres dos já participantes daquele grupo 
onde está se incluindo (PEREIRA, 2011, p. 17). 

 

Ao contemplarmos e contrapormos as várias colocações 
dos autores que aqui dialogam, entende-se como necessária 
uma constante análise da formação inicial dos professores, as-
sim como o apontamento de sua formação continuada, obser-
vando que as demandas dos próprios docentes, dos alunos, da 
escola e da sociedade, estão sempre em ascensão.   

Mediar situações de aprendizagem para que novos co-
nhecimentos sejam construídos, é uma tarefa que requer es-
forço e dedicação de todas as partes envolvidas no processo.  

Em uma sociedade onde a informação é fluida e que no-
vos conhecimentos podem ser produzidos de forma acelerada, 
professores dispostos a serem também aprendizes, fazem a dife-
rença.  

A formação dos sujeitos neste século envolve um ensino 
mais abrangente, considerando o que ocorre em sala de aula e 
fora dela, elencando conteúdos e habilidades de uma realidade 
tecnológica e comunicativa, onde educadores e educandos es-
tão construindo conhecimento de forma mútua. 

O conhecimento encontra-se ampliado, não estando 
mais baseado apenas em habilidades cognitivas envolvendo so-
mente os componentes curriculares.  É preciso dar espaço ao 
conhecimento interpessoal possibilitando que o aluno possa 
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lidar com a diversidade e aprender a utilizar suas habilidades so-
cioemocionais, desenvolvendo o pensamento crítico.  

Nesse novo cenário há competências que o professor do 
século em andamento não pode ignorar. Não há mais espaço 
para aulas previsíveis, que se baseiam apenas no livro didático, 
em ler um texto e resolver questões. Agora é preciso que se ofe-
reça recursos e possibilidades para que os alunos criem seu pró-
prio aprendizado pela integralidade e colaboração.  
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Avaliaremos esta obra do ponto de vista crítico e pessoal, 
comentando os seus aspectos relevantes e de grande poder de 
repercussões. 

Para não nos alongarmos em uma crítica da própria crí-
tica, que já extrapolou seus propósitos iniciais, é importante 
destacar a importância de uma edição como esta, para a educa-
ção brasileira.  Não apenas pela tradução renovada e de alta qua-
lidade examinada aqui, como também, e sobretudo, pelo apa-
rato crítico atualizado que acompanham os textos. A apresen-
tação deste livro se faz relevante ao oferecer uma nova perspec-
tiva que apresenta novidades, dicas, ideias e soluções, capazes de 
contribuir para a superação de problemas e condições desafia-
doras. 

Cada um dos doze capítulos carrega, em si, desejos fun-
cionais de mudança, alerta, diversidade e novidade: pontos de 
vista singulares e instantâneos alinhados à modernidade dos te-
mas abordados. As notas textuais que, ainda que não exausti-
vas, auxiliam sobremaneira a leitura da obra. Já o posfácio, ali-
mentado pelas discussões mais contemporâneas, cumpre seu 
papel de alimentar debates positivos, oferecendo interpretações 
pertinentes para muitas das questões importantes para o 



172 

mundo moderno, holístico e dinâmico, trazendo indagações 
que, ao que tudo indica, ainda estão longe de serem superadas. 
Se nos concentrarmos em algumas falas pontuais, conseguire-
mos as mudanças positivas e cresceremos.  

O livro é, portanto, uma celebração do conhecimento 
compartilhado, pensado por muitos e ao mesmo tempo, para 
todos. Um convite para que todos continuem caminhando jun-
tos, em conversa, em busca de uma educação cada vez mais sig-
nificativa e transformadora.  Educação inovadora, cheia de fu-
turo e bons resultados. Estamos aqui, entendendo que pode-
mos e que faremos o melhor para que tudo seja possível. 

No livro Em Caminhar Em Conversa: Diálogos sobre a 
Educação, reúnem-se doze capítulos, a partir das lives realiza-
das. Os capítulos abordam, de maneira responsável e solidária, 
temas relevantes que possibilitam uma reflexão sobre a educa-
ção:  

  

O diálogo aberto entre escola, família e sociedade: pilar 
para a formação de cidadãos críticos e autônomos. 

Saúde emocional na docência: um olhar sobre a saúde 
mental do professor na contemporaneidade. 

Leitura como Esperança: Sonhos e Desafios de uma Bi-
blioteca Comunitária. 

Educação inclusiva: uma reflexão tão urgente quanto re-
volucionária. 

Estamos preparados para incluir? 



173 

Os desafios do gestor escolar nas relações interpessoais: 
Um olhar psicanalítico. 

Alfabetizar online: novas possibilidades de atuação do-
cente no período pandêmico e pós pandêmico 

Os desafios da Coordenação Pedagógica na Educação In-
fantil: o antes, o durante e pós pandemia da Covid-19 no mu-
nicípio de Belo Horizonte. 

Docência Inclusiva: quem pode “ganhar” com isso? 

Do ensino à luta: o papel da educação na construção e 
defesa dos direitos das mulheres. 

Análise reflexiva sobre a atuação e desafios do professor e 
a proibição do celular na sala de aula. Uma ação pedagógica. 

Como as técnicas e habilidades do mediador podem ser 
usadas pelo professor na prevenção e gestão de conflitos no am-
biente escolar. 

Nossas escolas precisam ser atraentes e inovadoras. 

 

Este livro cria um ambiente propício para a aprendiza-
gem, estimulando discussões e reflexões. Os temas abordados 
transformam informações em conhecimento, habilidades, 
comportamentos e atitudes.  

A educação e a aprendizagem são processos interdepen-
dentes e fundamentais para o desenvolvimento humano. A 
aprendizagem, em particular, envolve a aquisição de conheci-
mento e habilidades através de experiências novas trazidas até 
nós. Entendemos então, que este livro representa o processo de 
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transmissão de informações e conhecimento, por meio de doze 
autoras e seus olhares psicopedagógicos e pedagógicos.  

Gratidão, Em Caminhamos para pessoas. Falamos para 
todos! 

 

Por Monique Ferreira Monteiro Beltrão. 
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